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Palavra da Presidente 
 

 

A construção do saber contábil exige, além da técnica, o 

exercício constante do pensamento crítico, do diálogo e da sensibilidade 

ética. Neste contexto, é com enorme alegria e orgulho que apresentamos 

ao público esta obra coletiva, resultado do I Fórum Técnico e Científico 

de Contabilidade da ASCC, promovido em março de 2025 na cidade de 

Aracaju. 

O evento marcou um momento importante de nossa trajetória 

institucional, reafirmando o compromisso da Academia Sergipana de 

Ciências Contábeis com a formação de excelência, a valorização da pesquisa e o fortalecimento da classe 

contábil. Reunimos estudantes, docentes e profissionais em um ambiente plural, onde o conhecimento 

pôde ser compartilhado com liberdade, rigor e entusiasmo. 

Este livro é mais do que o registro de artigos apresentados. É a materialização do esforço de 

jovens pesquisadores e pesquisadoras que, com dedicação e senso de responsabilidade, contribuíram 

para o debate de temas cruciais à evolução da contabilidade como ciência social aplicada. Cada texto 

aqui presente traduz inquietações legítimas diante de um mundo em constante transformação, e reafirma 

a capacidade da contabilidade de se reinventar e responder aos desafios do tempo presente. 

Como presidente da ASCC, reitero nosso compromisso em estimular a produção científica, 

apoiar iniciativas acadêmicas e ampliar os espaços de construção coletiva do saber. Que esta coletânea 

inspire novos projetos, fortaleça os vínculos entre academia e profissão, e sirva de referência para quem 

acredita que o conhecimento é instrumento de transformação. 

Com estima e reconhecimento, 

 

Lana Glícia Veiga Feitosa Oliveira 

Presidente da Academia Sergipana de Ciências Contábeis – ASCC 
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Apresentação 
 

 

É com grande satisfação que a Academia Sergipana de Ciências Contábeis (ASCC) 

apresenta a obra Saberes Contábeis: I Fórum Técnico e Científico de Contabilidade da ASCC. 

Este volume inaugura uma série de publicações que visam fomentar, valorizar e divulgar a 

produção acadêmica de qualidade no campo das Ciências Contábeis, especialmente no contexto 

sergipano. 

O livro reúne os trabalhos de destaque apresentados durante o I Fórum Técnico e 

Científico de Contabilidade, realizado em Aracaju nos dias 21 e 22 de março de 2025. O evento, 

promovido pela ASCC, foi concebido como um espaço de diálogo entre estudantes, professores, 

pesquisadores e profissionais da contabilidade, com o propósito de discutir temas 

contemporâneos e incentivar a pesquisa aplicada, a reflexão crítica e a inovação no ensino e na 

prática contábil. 

Os artigos aqui publicados passaram por processo de avaliação técnica e foram 

selecionados com base em critérios de originalidade, relevância temática, rigor metodológico e 

contribuição à área contábil. Os textos abordam uma variedade de temas como contabilidade 

pública, custos, controladoria, governança, auditoria e responsabilidade fiscal, refletindo a 

diversidade e a profundidade das investigações desenvolvidas por discentes e docentes em 

diferentes instituições de ensino superior. 

Mais do que uma simples coletânea, esta obra representa o compromisso da ASCC com 

o fortalecimento da pesquisa contábil e com a formação crítica de futuros profissionais. Ao dar 

visibilidade às produções acadêmicas e estimular o intercâmbio de saberes, reafirma-se aqui a 

missão da Academia: contribuir para o desenvolvimento científico, técnico e ético da 

contabilidade enquanto ciência social aplicada. 

Agradecemos a todos os autores, avaliadores e apoiadores que tornaram possível a 

realização deste projeto editorial. Que esta obra inspire novos estudos, fomente o debate e 

reforce a importância da produção científica no processo de construção de uma contabilidade 

mais transparente, eficiente e comprometida com os desafios da sociedade contemporânea. 

 

Aracaju, junho de 2025 

Organizadores: 

• Alex Fabiano Bertollo Santana 

• Gilvânia Andrade do Nascimento 

• Lana Glícia Veiga Feitosa Oliveira 

• Patrícia Pereira Castro 
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Comitê Científico 

I Fórum Técnico e Científico de Contabilidade da ASCC 
 

 

A qualidade acadêmica e a relevância dos artigos que compõem esta obra foram 

garantidas por um criterioso processo de avaliação realizado por professores e pesquisadores 

atuantes na área contábil. O Comitê Científico do I Fórum Técnico e Científico de 

Contabilidade da ASCC foi responsável por analisar os trabalhos submetidos, assegurando o 

rigor metodológico, a originalidade e a contribuição científica de cada estudo selecionado. 

A todos os membros do Comitê, registramos nossa profunda gratidão pelo tempo 

dedicado, pela seriedade do trabalho e pelo compromisso com o fortalecimento da pesquisa 

contábil. 

Membros do Comitê Científico: 

• Alvani Bomfim de Sousa Júnior/Mestre 

• Cantidiano Novais Dantas/Mestre 

• Edson Souza de Jesus/Especialista 

• Gilvânia Andrade do Nascimento/Mestra 

• Lana Glícia Veiga Feitosa Oliveira/Especialista 

• Márcia Alves de Carvalho Machado/Doutora 

• Patrícia Verônica Nunes Carvalho Sobral de Souza /Doutora 

• Rosa Maria Mateus Feitosa/Especialista 

 

Este livro é, também, reflexo da dedicação coletiva de quem acredita na ciência como 

meio de transformação e na contabilidade como instrumento de cidadania. 

 

“Sem ciência não há avanço. Sem avaliação rigorosa, não há ciência.” 
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Capítulo 1 

UMA ANÁLISE DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES NA 

PROFISSÃO CONTÁBIL NOS ANOS DE 2021 A 2023 NO ESTADO 

DE SERGIPE 
 

Analice Lima Nicolau1; Mirian Monteiro de Oliveira2; Silvia Luiza Almeida Correia3 

 
Resumo:  

O Código de Ética Profissional do Contador determina normas de conduta aos profissionais contábeis, os quais ao 

descumpri-las cometem infrações éticas e estão sujeitos às penalidades. Neste sentido, o estudo tem por objetivo 

geral analisar as penalidades aplicadas e as infrações julgadas pelo Conselho Regional de Contabilidade de Sergipe 

entre os anos de 2021 e 2023. A metodologia da pesquisa é classificada como descritiva, documental e quantitativa, 

utilizando a técnica de análise de conteúdo para avaliar os dados. No que se refere aos resultados, o maior 

quantitativo de infrações julgadas aconteceu no ano de 2022, a infração predominante nos anos analisados foi 

“Organização contábil sem registro”, seguida por “Sócio(a) de organização sem registro” e “Falta de contrato de 

prestação de serviços”. No total, foram registradas 253 infrações no período analisado, das quais aproximadamente 

66,8% se concentraram em apenas cinco tipos. A penalidade que apareceu com maior frequência nesse mesmo 

período foi a multa, correspondendo a 95,4% do total, principalmente nos valores de R$ 503,00 e R$ 1.006,00. 

Ademais, das infrações cometidas em 2021 e julgadas em 2023, “Sócio(a) org. sem registro” foi a que mais 

ocorreu, sendo aplicada multa de R$ 503,00. Das cometidas em 2022 e julgadas em 2023, as mais recorrentes 

foram “Org. contábil sem registro” e “Sócio(a) org. sem registro” penalizadas por multas de R$1.006,00 e 

R$503,00, respectivamente. E das cometidas e julgadas em 2023, foi "Organização contábil sem registro" com 

multa de R$1.006,00. Outro aspecto relevante é a predominância de infrações leves, resultando em multas de baixo 

valor, o que levanta questionamentos sobre a eficácia das penalidades aplicadas. A análise dos dados também 

evidenciou que algumas infrações só foram julgadas anos após sua ocorrência, o que pode comprometer a 

efetividade da fiscalização. Os resultados evidenciam a necessidade de fiscalização contínua e ações educativas 

para reduzir as infrações. Portanto, recomenda-se o fortalecimento das inspeções e maior rigor na aplicação das 

penalidades, garantindo maior segurança e transparência na atuação contábil. 

 

Palavras-chave: código de ética do contador; infrações; penalidades. 

 

1. Introdução  

A ética não se caracteriza apenas como um conjunto de normas, mas corresponde a uma 

reflexão sobre os valores e princípios que orientam as ações humanas, de acordo com Vázquez 

(2017), a ética busca compreender e explicar os comportamentos morais de forma objetiva e 

racional.  Uma vez que o comportamento ético exige mais que leis, normas, regulamentos, exige 

conhecimento (Lima et al., 2021). Neste sentido, a ética trata das relações interpessoais, como 

também profissionais na sociedade. 

No ambiente profissional, a ética não diferencia muito da ética geral, sendo assim, um 

profissional deve agir de acordo com os padrões determinados pela ética, preservando sua classe. 

Dessa forma, apresentar um comportamento ético é fundamental para reconhecimento pessoal e 

profissional. 

Assim, a ética profissional é o conjunto de normas que orientam a conduta dos profissionais 

em suas áreas de atuação, visando a harmonia nas relações corporativas (Lima et al., 2021). Nesse 

contexto, o profissional não escolhe como deve se portar, ou seja, é obrigatório ter um 

 
1 Graduanda em Ciências Contábeis - Universidade Federal de Sergipe (UFS), analicelima2003@gmail.com. 
2 Graduanda em Ciências Contábeis -Universidade Federal de Sergipe (UFS); mirianmoliveira22@outlook.com. 
3  Professora do Curso de Bacharelado em Ciências Contábeis (DCCI-UFS), Doutora em Educação e 

Contemporaneidade (PPGeduC/DEDC/UNEB), Mestre em Contabilidade (Fundação Visconde de Cairu), 

silvialuiza@academico.ufs.br. 
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comportamento ético, já que ao descumprir o código comete infrações éticas resultando em 

penalidades de acordo com a gravidade dos fatos. 

Dessa forma, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e os Conselhos Regionais de 

Contabilidade (CRCs) têm o dever de diminuir fraudes e irregularidades cometidas pelo 

profissional contábil. De acordo com o Decreto-Lei n.º 9.295/46, esses órgãos devem assistir aos 

profissionais, através de registro e fiscalização para a valorização da profissão. Logo, é permitido 

aos CRCs aplicar sanções éticas e disciplinares, segundo a Resolução CFC nº 1.603/2020. 

Contudo, mesmo com todo aparato legal, atualmente no Brasil, ainda são frequentes muitos 

casos de falsificação de demonstrativos contábeis, manipulações fiscais, situações prejudiciais aos 

usuários da contabilidade e a sociedade. Diante disso, parte-se para a seguinte questão-problema: 

Quais as principais penalidades aplicadas e as infrações julgadas pelo Conselho Regional de 

Contabilidade de Sergipe? 

O estudo tem como objetivo geral analisar quais as principais penalidades aplicadas e as 

infrações julgadas pelo Conselho Regional de Contabilidade de Sergipe entre os anos de 2021 e 

2023. Para isso, foram definidos como objetivos específicos: a) estudar sobre as penalidades e 

infrações éticas na profissão contábil; b) levantar as principais penalidades e infrações éticas no 

Estado de Sergipe registradas no CRC e c) verificar a aplicabilidade referente às penalidades pelo 

conselho regional de contabilidade de Sergipe. 

A presente pesquisa tem como justificativa evidenciar a importância da ética profissional 

contábil para a sociedade, procurando apresentar as infrações cometidas e as penalidades aplicadas 

a ele, que são mais recorrentes. Dessa forma, permite que o estudo seja usado na obtenção de 

conhecimento, assim como base para futuras pesquisas acadêmicas. Tendo em vista que o contador 

no exercício das suas funções acatará os princípios contábeis e a legislação, uma vez que ele é o elo 

que garante transparência entre os partidos políticos, as empresas, as instituições públicas e a 

sociedade (Graças et al., 2023). 

 

2. Referencial Teórico 

2.1 A ética profissional e a legislação regulamentada pelo CFC 

Conforme Corrêa et al. (2005), “A prática profissional cria uma relação entre necessidade 

e utilidade no âmbito humano, que exige uma conduta específica para a harmonia de todas as 

partes envolvidas”. Desse modo, a conduta profissional deve estar acompanhada da ética, a fim 

de apresentar uma imagem profissional incorruptível. Com isso, a ética profissional conceitua-se 

como um conjunto de princípios e valores estabelecidos pela profissão, e com o intuito de regular 

as práticas profissionais foram criados os códigos de ética. 

Nesse contexto, o código de ética se configura como um instrumento que conecta a ética 

com a lei, definindo quais comportamentos são aceitáveis na execução da profissão, tendo como 

finalidade a construção da consciência profissional. Esse código é composto por princípios éticos 

gerais e regras particulares obrigatórias ligadas a dificuldades que aparecem na profissão (Corrêa 

et al., 2005). 

Segundo Girotto (2019), o primeiro código de ética brasileiro do contador foi aprovado 

no V Congresso Brasileiro de Contabilidade em 1950 pelo CFC, cujo objetivo era definir a 

conduta do profissional contábil em relação aos seus colegas, à sua classe e à sociedade. Em 1970, 

o CFC aprovou a formação do Tribunal Superior de Ética Profissional, a fim de garantir que as 

normas do código fossem cumpridas. Além disso, ao longo dos anos, ele sofreu algumas 
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atualizações, como a Resolução CFC n.º 290/1970, tendo como última alteração a Norma 

Brasileira de Contabilidade (NBC PG) 01 de 2019, que reestruturou o Código de Ética do 

Profissional Contador (CEPC), a qual adaptou-se às demandas atuais de mercado e da sociedade. 

Somado ao código de ética, o Decreto-Lei nº 9.295/1946 e suas alterações pela Lei n.º 

12.249/2010 também regem a profissão do contador.  

A NBC PG 01/2019 apresentou algumas mudanças no código, a exemplo da expansão de 

sua aplicabilidade ao incluir o técnico em contabilidade e torná-lo submisso ao código legalmente. 

Ela define os direitos, deveres, vedações e condutas permitidas aos profissionais da contabilidade, 

os quais devem seguir o que está previsto nessa norma, em outras Normas Brasileiras de 

Contabilidade e na legislação vigente. Portanto, é notável a influência do código em relação à 

profissão contábil, visando não só uma preparação técnica do contador, mas também ajudá-lo a 

apresentar uma imagem positiva da profissão, defendendo os princípios e valores éticos aplicáveis 

a sua atividade (Barros, 2010). 

 

2.2 Penalidades e infrações éticas 

Nos itens 4 a 6 do Código de Ética, são abordados os deveres, as vedações e as 

permissibilidades do profissional de contabilidade. Isso significa que o contador é obrigado a 

seguir o que está disposto nesses itens, estando sujeito a cometer infração ética e a receber a 

devida punição aplicada pelo CRC, caso não cumpra algum preceito estabelecido nesta Norma. 

Os itens 7 a 15 abordam sobre o valor e a publicidade dos serviços profissionais, observando a 

relação correta entre cliente e contador. Em sequência, os itens 16 a 19 falam sobre os deveres 

em relação aos colegas e à classe, a fim de tornar essa relação harmoniosa. Já nos itens 20 a 23, 

são mencionadas as penalidades, as quais correspondem à gravidade de toda e qualquer conduta 

contrária a algum requisito desta norma. 

No Direito, o termo penalidade é usado para denominar uma sanção determinada 

legalmente, caracterizando-se como consequência devido a uma infração cometida, a qual é 

conceituada como um descumprimento de regras, leis ou normas estabelecidas por uma 

autoridade competente (Sousa, 2024). Desse modo, de acordo com Lima, Pereira e Santos 

(2021), na ética, a penalidade é conceituada como a violação de regras definidas em leis ou 

normas, de uma área ou profissão. 

Na Contabilidade, o Código de Ética Profissional do Contador rege as infrações éticas e suas 

penalidades, as quais são aplicadas pelos CRCs e pelo CFC, que são responsáveis por investigar as 

denúncias e definir as penalidades de acordo com a magnitude das infrações cometidas. Tais 

penalidades são classificadas em éticas, quando as regras estabelecidas no Código são 

descumpridas, e disciplinares, quando há transgressão da lei que regula as normas técnicas (Lopes, 

2011), como pode ser observado no Quadro 1. 

 

Quadro 1 

Classificação das Penalidades 

Penalidades éticas Penalidades disciplinares 

Advertência reservada Multas 

Censura reservada Suspensão do exercício profissional 

Censura pública Cancelamento do registro profissional 

Fonte: Baseado na Resolução CFC nº 1.603/2020. 
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Diante disso, a advertência reservada se dá quando o profissional recebe somente uma 

notificação formal e privada por ter cometido alguma infração. A censura reservada é um 

comunicado privado do CRC mais severo, alertando o profissional sobre o cometimento da falta 

de ética. A última penalidade ética é a censura pública, a qual é levada ao conhecimento geral, 

através de divulgação na imprensa oficial (Fortes, 2002). Por outro lado, dentre as penalidades 

disciplinares estão a multa, que corresponde a uma sanção financeira aplicada ao profissional 

que viola alguma regra, a suspensão, a qual impede temporariamente a prática da profissão, e o 

cancelamento de registro, que exclui o registro do profissional de forma efetiva. 

Nesse sentido, segundo Fortes (2002), as penalidades são apuradas através de um 

processo próprio, no qual é registrado o período da infração. Além disso, Fortes afirma que para 

atuar na contabilidade, é necessário que o profissional seja competente e tenha conhecimento 

das leis e das normas que regem sua profissão. É válido ressaltar que as consequências previstas 

no Código de Ética Profissional do Contador e no Decreto-Lei n.º 9.295/46 em forma de 

penalidades são aplicadas de acordo com as infrações cometidas, dispostas no Quadro 2. 

 

Quadro 2 

Penalidades ético-disciplinares aplicáveis por infração 

Infração Penalidade 

Exercer a profissão sem ter concluído o curso de Bacharelado em Ciências 

Contábeis, reconhecido pelo Ministério da Educação, ter sido aprovado no Exame 

de Suficiência e ter registro no Conselho Regional de Contabilidade a que estiver 

sujeito. (Art. 12 do Decreto-Lei n.º 9.295, de 27 de maio de 1946). 

Salvo os direitos adquiridos por efeito do disposto no art. 2º do Decreto nº 

21.033/32, exercer sem diploma os seguintes trabalhos técnicos de contabilidade: 

perícias judiciais ou extrajudiciais, revisão de balanços e de contas em geral, 

verificação de haveres, revisão permanente ou periódica de escritas, regulações 

judiciais ou extrajudiciais de avarias grossas ou comuns, assistência aos Conselhos 

Fiscais das sociedades anônimas e quaisquer outras atribuições de natureza técnica. 

Multa de 1 (uma) a 10 

(dez) vezes o valor da 

anuidade do exercício em 

curso. 

Pessoas físicas ou jurídicas que exerçam ou explorem serviços técnicos contábeis 

que não provaram aos Conselhos de Contabilidade, que os encarregados da parte 

técnica são exclusivamente profissionais habilitados e registrados (Resolução CFC 

nº 1.640/2021). 

Todo aquele que, mediante anúncios, placas, cartões comerciais, ou outros meios, 

se propuser ao exercício da profissão de contabilista, sem ter o devido registro. 

(regulamentada pelo Decreto-Lei nº 9.295/1946 e pelas resoluções do Conselho 

Federal de Contabilidade (CFC)) 

Multa de 1 (uma) a 10 

(dez) vezes aos 

profissionais e de 2 

(duas) a 20 (vinte) vezes 

o valor da anuidade do 

exercício em curso às 

empresas ou a quaisquer 

organizações contábeis. 

Infrações não mencionadas anteriormente ou que não haja indicação de penalidade 

especial. 

Multa de 1 (uma) a 5 

(cinco) vezes o valor da 

anuidade do exercício em 

curso. 

Aos profissionais que, dentro do âmbito de sua atuação e no que se referir à parte 

técnica, forem responsáveis por qualquer falsidade de documentos que assinarem e 

pelas irregularidades de escrituração praticadas no sentido de fraudar as rendas 

públicas. 

Suspensão do exercício 

da profissão, pelo 

período de até 2 (dois) 

anos. 
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Infração Penalidade 

Ao profissional com comprovada incapacidade técnica no desempenho de suas 

funções, a critério do Conselho Regional de Contabilidade a que estiver sujeito, 

facultada, porém, ao interessado a mais ampla defesa. 

Suspensão do exercício 

da profissão, pelo prazo 

de 6 (seis) meses a 1 (um) 

ano. 

Quando comprovada incapacidade técnica de natureza grave; 

Crime contra a ordem econômica e tributária; 

Produção de falsa prova de qualquer dos requisitos para registro profissional; e  

Apropriação indevida de valores de clientes confiados a sua guarda, desde que 

homologada por 2/3 (dois terços) do Plenário do Tribunal Superior de Ética e 

Disciplina. 

Cassação do exercício 

profissional. 

Casos previstos no Código de Ética Profissional dos Contabilistas elaborado e 

aprovado pelos Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade. 

Advertência reservada, 

censura reservada e 

censura pública. 

Fonte: Baseado no Decreto-Lei n.º 9.295/1946. 
 

3. Metodologia da Pesquisa 

O presente trabalho tem como objetivo analisar as penalidades aplicadas e as infrações 

julgadas pelo Conselho Regional de Contabilidade de Sergipe entre os anos de 2021 e 2023. 

Caracterizou-se como uma pesquisa descritiva e documental, sendo a abordagem quantitativa. 

Descritiva porque adota “como objetivo primordial a descrição das características de 

determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis” (Gil, 

2007). 

O estudo também é caracterizado como uma pesquisa documental, pois procurou 

investigar as infrações e penalidades apresentadas na base de dados disponíveis no portal 

eletrônico da transparência do CRC-SE. Nesse sentido, buscou relacionar os aspectos 

estabelecidos com as variáveis associadas à dimensão ética na profissão contábil. 

Tratou-se de uma abordagem de natureza quantitativa, já que segundo Malhotra (2006), 

“a pesquisa quantitativa procura quantificar os dados e aplicar alguma forma de análise 

estatística”. Dessa forma, os dados tratados e analisados permitem resultados precisos, 

buscando reduzir distorções de análise e interpretação.  

Em relação à técnica de coleta de dados, foi utilizada a indireta, pois os mesmos foram 

retirados de documentos, relatórios e informações disponíveis no site do Conselho Regional de 

Contabilidade do Estado de Sergipe, por meio de um levantamento de dados de eventos 

ocorridos, visando reunir informações passadas. Dessa maneira, o objetivo e o objeto da 

pesquisa foram trabalhados com dados prontos sobre as penalidades aplicadas e infrações 

julgadas pelo CRC de Sergipe. 

Quanto à amostra pesquisada, foi formada por contadores registrados no CRC-SE e 

técnicos de contabilidade, os quais foram autuados e penalizados entre os anos de 2021 e 2023. 

Essa amostra é do tipo censitária, sendo selecionada de modo intencional e não probabilístico. 

Intencional porque o foco é a ação, a intenção ou a opinião dos membros do estudo e não os 

indivíduos desta pesquisa. E não probabilística, pois na coleta de dados não são usadas fórmulas 

e estatísticas. 
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4. Análise dos Resultados 

Os dados referentes às infrações e às penalidades do período de 2021 a 2023 foram 

retirados com base nas informações coletadas no Portal do CRC Sergipe. Tais dados estão 

apresentados em forma de tabelas e gráficos. Desse modo, a Tabela 1 retrata, por ano, como 

foram distribuídas as infrações durante o período analisado. 

 

Tabela 1 

Comparativo das Infrações Julgadas no período de 2021 a 2023 

Infrações 2021 2022 2023 Total % 

Decore sem base legal 2 1   3 1,2 

Deixar de aplicar as NBC' s PP 01, itens 26 e 38 e/ou TP 

01 - itens 27, 40 e 41 
  2 1 3 1,2 

Deixar de contratar auditores-revisores p/ avaliação 

NBC PA 11, exercício 2020, ano-base de 2019 
  2   2 0,8 

Demonstrações em desacordo com as NBC's   2 1 3 1,2 

Demonstrações sem o ano comparativo   1   1 0,4 

Descumprir determinação CRCSE 2 6 3 11 4,3 

Descumprir Programa Educação Continuada 1     1 0,4 

Diplomado(a) sem registro exercendo 3 16 7 26 10,3 

Elaboração de parecer de viabilidade econômico-

financeira sendo técnico em contabilidade 
  1   1 0,4 

Facilitar exercício da profissão aos não 

habilitados/impedidos 
    3 3 1,2 

Falta contrato de prestação de serviço 4 13 18 35 13,8 

Falta de escrituração contábil 2 8 21 31 12,3 

Falta notas explicativas ITG 1000   1   1 0,4 

Inexecução de serviços contábeis 1     1 0,4 

Inexecução de serviços contratados     2 2 0,8 

Inexecução de serviços periciais   5 3 8 3,2 

Não habilitado   2   2 0,8 

Não habilitado (funcionário)   6 1 7 2,8 

Não habilitado (proprietário org. contábil) 3 2 2 7 2,8 

Não habilitado (serviço público de contabilidade)     1 1 0,4 

Org. - falta de averbação 4   1 5 2,0 

Org. contábil sem registro 2 26 12 40 15,8 

Praticar atos irregulares 1   2 3 1,2 

Profissional com registro baixado exercendo   1 3 4 1,6 

Profissional com registro suspenso 1     1 0,4 

Profissional sem registro transferido 1   1 2 0,8 

Reter documentos   1 1 2 0,8 

Sócio(a) não habilitado org. sem registro   4 3 7 2,8 

Sócio(a) org. irregular - falta averbação 3     3 1,2 

Sócio(a) org. sem registro 3 23 11 37 14,6 

Total de Infrações 33 123 97 253 100,0 

Fonte: Elaborada pelas autoras (2024). 
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Ao analisar as infrações julgadas pelo Conselho Regional de Contabilidade de Sergipe 

entre os anos de 2021 a 2023, percebe-se que as cinco infrações mais recorrentes foram 

“Organização contábil sem registro”, com 40 ocorrência, representando (15,8%) do total; 

“Sócio(a) de organização sem registro” com um total de 37 infrações, (14,6%); “Falta contrato 

de prestação de serviço”, com 35 infrações, o que equivale a (13,8%) do total; “Falta de 

escrituração contábil”, registrando 31 infrações, correspondendo a (12,3%); e “Diplomado(a) 

sem registro exercendo”, com 26 infrações (10,3%.)  

Assim, com base nos dados expostos na Tabela 1, pode-se evidenciar que o Conselho 

Regional de Contabilidade de Sergipe enfrenta desafios relacionados à regularização das 

organizações contábeis, dos registros dos sócios e da escrituração contábil. Além disso, a 

ausência de contratos de prestação de serviços e a presença de profissionais exercendo a função 

sem o devido registro são preocupações notáveis. Os dados evidenciam que as infrações com 

maior ocorrência representaram cerca de 66,8% do total nos três anos analisados. 

Neste sentido, a NBC PG 01, que trata do Código de Ética Profissional do Contador 

(CEPC), no item 5, alínea “f”, estabelece que é vedado ao contabilista, no desempenho de suas 

funções, “explorar serviços contábeis, por si ou em organização contábil, sem registro regular 

no CRC de sua jurisdição” (CFC, 2019). Além disso, ao definir as regras para valor e 

publicidade dos serviços profissionais, o Código de Ética, no item 9, destaca a necessidade da 

celebração, por escrito, do contrato de prestação de serviços, respeitando o disposto em 

legislação específica do CFC (CFC, 2019).  

Ademais, o exercício da profissão por diplomado(a) sem registro é considerado uma 

infração grave, de acordo com o Art 12 do Decreto-Lei nº 9.295/1946, que estabelece que os 

profissionais só poderão exercer a profissão após a regular conclusão do curso de Bacharelado 

em Ciências Contábeis, reconhecido pelo Ministério da Educação, aprovação em Exame de 

Suficiência e registro no Conselho Regional de Contabilidade a que estiverem sujeitos. O §1º 

do Decreto-Lei, ainda aponta que o exercício da profissão, sem o devido registro, será 

considerado uma infração. (com redação dada pelo art.76 da Lei n.º 12.249, de 11 de junho de 

2010).  

Ainda, a Resolução CFC nº 1.640/2021, ao tratar das atribuições privativas dos 

profissionais da contabilidade no seu Art. 4º estabelece que “o profissional da contabilidade 

deverá apor sua assinatura, física ou digital, categoria profissional e número de registro no CRC 

respectivo, em todo e qualquer trabalho realizado” (CFC, 2021), portanto, o registro é 

indispensável para atuação do profissional contábil. 

As infrações apontadas com maior percentual neste estudo também são destacadas em 

outros estudos como a de Pureza (2018), que revelou uma ocorrência significativa da infração 

“Sociedade sem registro cadastral”. Outras transgressões mencionadas pela autora, e 

identificadas com um número considerável nesta pesquisa, foram a falta de escrituração 

contábil e a falta do contrato de prestação de serviços profissionais. Isso demonstra que essas 

práticas são comuns não apenas em Sergipe, mas também em outros estados como o de Goiás. 

Lima et al. (2021) também realizou estudos no estado do Ceará, analisou as penalidades éticas 

aplicadas aos profissionais contadores registrados no CRC/CE entre 2017 e 2019. 

Por outro lado, ao analisar as infrações de menor vulto cometidas pelos profissionais da 

contabilidade e julgadas pelo Conselho Regional de Contabilidade de Sergipe, observa-se que, 

durante o período pesquisado, as seguintes infrações ocorreram apenas uma única vez: 
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"Demonstrações sem o ano comparativo"; "Descumprir Programa de Educação Continuada"; 

"Elaboração de parecer de viabilidade econômica financeira por técnico em contabilidade"; 

"Falta de notas explicativas ITG 1000"; "Inexecução de serviços contábeis"; "Não habilitado 

(serviço público de contabilidade)"; e "Profissional com registro suspenso".  

Embora essas infrações tenham ocorrido uma única vez, elas ainda são significativas, 

pois prejudicam a classe, a profissão contábil e seus usuários (clientes, fornecedores, governo, 

sociedade).  Assim, indicam áreas onde a conformidade pode ser reforçada e destacam a 

importância de manter elevados padrões éticos e profissionais. A mitigação dessas infrações, 

mesmo que de menor vulto, é essencial para assegurar a credibilidade e a confiança nos serviços 

contábeis prestados, promovendo a excelência contínua da profissão. 

Em uma análise horizontal, é possível observar que o ano de 2022 foi o que teve um 

número maior de infrações totalizando 123, enquanto 2021 registrou um total de 33 infrações. 

Em 2023, houve uma redução de 21,13% em relação ao ano de 2022, com 97 processos 

julgados. Portanto, 2022 foi o ano em que os profissionais de contabilidade sofreram mais 

penalidades por transgressões, seja contra o CEPC, seja contra qualquer outra determinação que 

têm o dever de cumprir. 

Como se pode observar, o descumprimento da legislação estabelecida pela profissão 

contábil resultou em infrações éticas cometidas pelos profissionais da contabilidade, o que traz 

consequências significativas para a classe contábil perante a sociedade. Essas infrações quando 

julgadas, acarretam aplicações de penalidades aos profissionais contábeis registrados no 

Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Sergipe (CRC SE), acarretando multas, 

suspensões, cancelamentos de registros e censura pública, conforme ilustrado no Gráfico 1. 

Tais penalidades estão em conformidade com o Decreto-Lei n.º 9.295/46 e a NBC PG 01, que 

regulam a conduta ética e as responsabilidades dos contadores no Brasil. 

 

Gráfico 1 

Comparativo das penalidades aplicadas no período de 2021 a 2023 

 

Fonte: Elaborada pelas autoras (2024). 
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Durante o período de 2021 a 2023 foram aplicadas 238 penalidades aos contabilistas, 

sendo que as “Multas” representam a maior quantidade, com 95,4% do total, seguida da 

“Censura Pública” com 1,7%, apenas em 2023, e “Pena Ética” com 1,3% somente no ano de 

2021. Em relação às “Suspensões”, foram 2, sendo uma em 2021 e a outra em 2023. Assim 

como no estudo de Pureza (2018), as multas foram as penalidades que mais se destacaram no 

período analisado (45,32%).  

De acordo com alguns estudos as penalidades mais leves são as mais aplicadas (Lima et 

al., 2021; Lima et al., 2022; Pureza, 2018). O que indica a necessidade de existir rigor na 

fiscalização e nos trabalhos do Tribunal Superior de Ética Profissional, tendo em vista que as 

penalidades podem exercer papel fundamental na educação profissional do contabilista. 

Observa-se o número acumulado de penalidades disciplinares como as multas, sem 

aplicação de penalidades éticas. Diante da grande expressividade das multas, decidiu-se analisá-

las, a fim de saber qual foi o valor de multa mais recorrente no período. Isso pode ser observado 

no Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 

Comparativo dos valores das multas aplicadas no período de 2021 a 2023 

 

Fonte: Elaborada pelas autoras (2024). 

 

Nesse sentido, o valor mais aplicado em multas foi de R$503,00 nos três anos, 

representando mais da metade dessa penalidade, em seguida o de R$1.006,00 com 23,8%. Logo 

após, o valor de R$5.030,00, indicando 6,6% do total das multas. Na comparação dos anos em 

estudo conforme o gráfico 2, a penalidade multa foi mais expressiva no ano de 2022 uma linha 

crescente durante o ano, em seguida o ano de 2023, em contrapartida, o valor mais recorrente 

foi o de R$503,00, o que revela a aplicação de penalidades de acordo com a gravidade de 

infração, neste sentido, no decorrer dos anos ocorreram infrações leves onde obteve números 

crescentes de multas, conforme se pode observar nas Tabelas 2; 3 e 4 que tratam das infrações 

cometidas no decorrer dos três anos e julgadas em 2023. 
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Tabela 2 

Relação das infrações cometidas em 2021 e julgadas em 2023 

Quant Tipificação da Infração % Valor da Penalidade 

2 Diplomado(a) sem registro exercendo 18,2 Multa R$ 503,00  

2 Org. contábil sem registro 18,2 Multa R$ 1.006,00  

3 Sócio(a) org. sem registro 27,3 Multa R$ 503,00  

1 
Inexecução de serviços contábeis e facilitar exercício da 

profissão a não habilitados 
9,1 Multa R$ 503,00  

1 
Inexecução de serviços contábeis e facilitar exercício da 

profissão aos não habilitados/impedidos 
9,1 Censura Pública 

1 Praticar atos irregulares 9,1 Censura Pública 

1 Praticar atos irregulares 9,1 Suspensão 6 meses 

11   100,0   

Fonte: Elaborada pelas autoras (2024). 

 

Das infrações cometidas em 2021 que foram julgadas em 2023, “Sócio(a) org. sem 

registro” foi a que mais ocorreu, tendo um percentual de 27,3% e sendo penalizada por meio de 

multa de R$503,00. A seguir, “Diplomado(a) sem registro exercendo” e “Org. contábil sem 

registro” tiveram um percentual de 18,2%, com multas de R$503,00 e R$1.006,00, 

respectivamente. Logo após, as demais infrações cometidas tiveram um percentual de 9,1% 

cada, com penalidades diferentes, incluindo multa, censura pública e suspensão. 

A censura pública é uma penalidade ética, aplicada devido a gravidade cometida, como 

as infrações apresentadas na Tabela 2, o profissional que comete atos abusivos poderá ser 

exposto, podendo perder clientes e ter sua imagem profissional maculada, uma vez que há 

anseio social por condutas éticas. Além disso, existem outras sanções severas aplicadas aos 

Contadores como a penalidade disciplinar, suspensão que pode acarretar perda de cliente e 

credibilidade pela sociedade. 

Ao analisar a Tabela 3, pode-se averiguar que há um aumento expressivo no quantitativo 

das infrações 57, como já mencionado anteriormente, tendo apenas uma infração com a 

penalidade ética a censura pública, todas as outras correspondem a penalidade disciplinar multa. 

 

Tabela 3 

Relação das infrações cometidas em 2022 e julgadas em 2023 

Quantidade Tipificação da Infração % Valor da Penalidade 

1 
Não atendimento de notificação, falta contrato e 

escrituração contábil 
1,8 Multa R$ 2.414,40  

1 
Não atendimento de notificação, falta contrato e 

escrituração contábil 
1,8 Multa R$ 2.012,00  

1 
Não atendimento de notificação, falta contrato e 

escrituração contábil 
1,8 Multa R$ 1.911,40  

1 
Deixar de aplicar as NBC’ s PP 01, itens 26 e 38 e/ou 

TP 01 – itens 27, 40 e 41 
1,8 Multa R$ 1.006,00  

1 Facilitar exercício da profissão a não habilitados 1,8 Multa R$ 1.006,00  

5 Diplomado(a) sem registro exercendo 8,8 Multa R$ 503,00  

1 Demonstrações em desacordo com as NBC’s 1,8 Multa R$ 503,00  
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Quantidade Tipificação da Infração % Valor da Penalidade 

5 Falta contrato e escrituração contábil 8,8 Multa R$ 1.006,00  

1 Falta contrato e escrituração contábil 1,8 Multa R$ 1.911,20  

1 Falta contrato e escrituração contábil 1,8 Multa R$ 1.911,00  

1 Falta contrato e escrituração contábil 1,8 Multa R$ 1.408,40  

1 Falta contrato e escrituração contábil 1,8 Multa R$ 1.509,00  

1 Falta contrato e escrituração contábil 1,8 Multa R$ 1.257,50  

1 Falta contrato e escrituração contábil 1,8 Multa R$ 1.710,20  

2 Falta escrituração contábil 3,5 Multa R$ 503,00  

8 Org. contábil sem registro 14,0 Multa R$ 1.006,00  

1 Inexecução de serviços contábeis 1,8 Multa R$ 503,00  

2 Não habilitado (proprietário org. contábil) 3,5 Multa R$ 5.030,00  

3 Sócio(a) não habilitado org. sem registro 5,3 Multa R$ 5.030,00  

1 Não habilitado (funcionário) 1,8 Multa R$ 503,00  

1 Não habilitado (serviço público de contabilidade) 1,8 Multa R$ 5.030,00  

2 Inexecução de serviços periciais 3,5 Multa R$ 503,00  

1 Praticar atos irregulares 1,8 Censura Pública  

3 Profissional com registro baixado exercendo 5,3 Multa R$ 503,00  

1 
Facilitar exercício da profissão aos não 

habilitados/impedidos 
1,8 Multa R$ 5.030,00  

1 Profissional sem registro transferido 1,8 Multa R$ 503,00  

1 Reter documentos, falta contrato e escrituração contábil 1,8 Multa R$ 1.509,00  

8 Sócio(a) org. sem registro 14,0 Multa R$ 503,00  

57   100,0   

Fonte: Elaborada pelas autoras (2024). 

 

Sobre as transgressões cometidas em 2022 que tiveram sua data de trânsito em julgado 

no ano de 2023, as mais recorrentes foram “Org. contábil sem registro” e “Sócio(a) org. sem 

registro”, ambas apresentando um percentual de 14,0%, ou seja 28,0%, sendo penalizadas 

através de multas nos valores de R$1.006,00 e R$503,00, respectivamente. Em seguida, 

“Diplomado(a) sem registro exercendo” e “Falta contrato e escrituração contábil” tiveram um 

percentual cada de 8,8%, no total 17,6%, com multas de R$503,00 e R$1.006,00, 

respectivamente. As demais infrações expressaram um percentual de valor igual ou inferior a 

5,3%, com diversas penalidades, incluindo multas de diferentes valores e censura pública. 

No entanto, as infrações que resultaram nas maiores multas, no valor de R$5.030,00, 

foram: “Não habilitado (proprietário de organização contábil)”; “Sócio(a) não habilitado de 

organização sem registro”; “Não habilitado (serviço público de contabilidade)”; e “Facilitar o 

exercício da profissão aos não habilitados/impedidos”. Estas infrações são consideradas graves 

devido ao impacto significativo que têm sobre a profissão contábil e seus padrões éticos. A 

presença de proprietários ou sócios não habilitados em organizações contábeis, bem como a 

facilitação do exercício da profissão a indivíduos não habilitados, compromete a integridade e 

a credibilidade dos serviços contábeis prestados. Além disso, a atuação de profissionais não 

habilitados no serviço público de contabilidade é particularmente preocupante, dado o potencial 

de prejudicar a transparência e a responsabilidade na gestão dos recursos públicos. 
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A aplicabilidade de multas elevadas para essas infrações reflete a seriedade com que o 

Conselho Regional de Contabilidade de Sergipe trata essas questões, visando coibir práticas 

inadequadas e assegurar a conformidade com os regulamentos estabelecidos. Essa abordagem 

rigorosa é essencial para manter a confiança do público nos serviços contábeis e garantir que 

somente profissionais devidamente qualificados e registrados desempenhem funções críticas 

dentro da área contábil. 

A Tabela 4 apresenta as infrações cometidas e julgadas no ano de 2023, num 

quantitativo de 7 infrações, esse quantitativo não reflete as infrações ocorridas durante o ano, 

pois muitas das infrações só serão julgadas nos anos posteriores. 

 
 

Tabela 4 

Relação das infrações cometidas e julgadas em 2023 

  Tipificação da Infração % Valor da Penalidade 

1 Falta contrato e escrituração contábil 14,3 Multa R$ 1.611,00  

2 Org. contábil sem registro 28,6 Multa R$ 1.006,00  

1 Falta contrato, escrituração contábil e averbação 14,3 Multa R$ 2.040,60  

1 Falta de escrituração contábil 14,3 Multa R$ 751,80  

1 Falta contrato e escrituração contábil 14,3 Multa R$ 1.503,60  

1 Inexecução de serviços periciais 14,3 Censura Pública 

7   100,0   

Fonte: Elaborada pelas autoras (2024). 

 

Em relação às infrações cometidas e julgadas em 2023, "Organização contábil sem 

registro" foi a mais expressiva, com um percentual de 28,6%, resultando em multa de 

R$1.006,00. Em seguida, as outras infrações, cada uma representando 14,3% do total, foram 

penalizadas de maneira variada, com multas que variam de R$751,80 a R$2.040,00, além de 

censura pública. Observa-se uma recorrência nos tipos de infração ano após ano, o que sugere 

a necessidade de desenvolver estratégias eficazes para combater e reprimir essas práticas 

irregulares.  

No entanto, a persistência das mesmas infrações ao longo do tempo indica que medidas 

mais rigorosas e programas de conscientização contínuos são essenciais para assegurar a 

conformidade com as normas contábeis. Melhorar a fiscalização e investir em educação sobre 

a importância da regularização dos registros podem ser passos fundamentais para conter essas 

infrações, promovendo a integridade e a qualidade da profissão contábil. 

 

5. Considerações Finais 

O presente trabalho teve como objetivo analisar as penalidades aplicadas e as infrações 

julgadas pelo Conselho Regional de Contabilidade de Sergipe entre os anos de 2021 e 2023. 

Destaca a importância do cumprimento rigoroso das normas profissionais para manter a 

integridade e a confiança no trabalho dos contadores, protegendo tanto a profissão quanto a 

sociedade contra práticas inadequadas e antiéticas. Estudos como os de Pureza (2018) e Lima 

et al. (2021) mostram que essas infrações cometidas pelos profissionais contábeis não são 

exclusivas de Sergipe, mas ocorrem também em outros estados, indicando a necessidade de 

uma fiscalização contínua e de ações educativas para prevenir essas transgressões.  
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Os resultados mostraram que houve mais infrações julgadas no ano de 2022, quando 

comparado com os anos de 2021 e 2023, sendo a infração “Organização contábil sem registro” 

a mais recorrente no período estudado. Em contrapartida, as infrações com menor ocorrência 

foram "Demonstrações sem o ano comparativo"; "Descumprir Programa de Educação 

Continuada"; "Elaboração de parecer de viabilidade econômico-financeira por técnico em 

contabilidade"; "Falta de notas explicativas ITG 1000"; "Inexecução de serviços contábeis"; 

"Não habilitado (serviço público de contabilidade)"; e "Profissional com registro suspenso". 

No que diz respeito às penalidades, percebeu-se a predominância das multas, as quais 

representaram 95,4% do total. É válido ressaltar que mais da metade dessas multas foram no 

valor de R$ 503,00, comumente aplicado a infrações de gravidade leve, e o valor de R$ 1.006,00 

representou aproximadamente um quarto do total das multas. 

Além disso, ao estabelecer uma relação entre infrações e penalidades, foi possível 

observar que das infrações cometidas em 2021 e julgadas em 2023, “Sócio(a) org. sem registro” 

foi a que mais ocorreu, com um percentual de 27,3% e com aplicação de multa de R$503,00. 

Sobre as transgressões cometidas em 2022 com data de trânsito em julgado no ano de 2023, as 

mais recorrentes foram “Org. contábil sem registro” e “Sócio(a) org. sem registro”, ambas 

apresentando um percentual de 14,0%, sendo penalizadas por meio de multas nos valores de 

R$1.006,00 e R$503,00, respectivamente. Em relação às infrações cometidas e julgadas em 

2023, "Organização contábil sem registro" foi a mais expressiva, representando 28,6% do total 

e resultando em multa de R$1.006,00. 

Assim, a aplicação das penalidades e multas é uma ferramenta vital para reforçar a 

conformidade e os padrões éticos na profissão contábil. Ao manter a vigilância e a imposição 

de sanções para infrações, o Conselho Regional de Contabilidade de Sergipe promove a 

integridade, a confiança e a excelência nos serviços contábeis, beneficiando tanto a classe 

contábil quanto os usuários desses serviços. 

Desta forma, o cumprimento rigoroso das normas e diretrizes estabelecidas pelo CEPC 

e pelas legislações pertinentes é crucial para garantir a integridade e a qualidade dos serviços 

contábeis. A regularização do registro profissional é uma responsabilidade fundamental que 

assegura a conformidade com os preceitos éticos e legais, contribuindo para a valorização e a 

credibilidade da profissão contábil. Nesse sentido, instaurar processos éticos e disciplinares, 

manter atualizados os registros das penalidades aplicadas aos profissionais, fiscalizar e 

desenvolver meios educativos para conscientizar o profissional, podem ajudar a modificar os 

valores e atitudes dos profissionais. 

A principal limitação encontrada no decorrer da pesquisa foi a dificuldade de analisar 

as infrações cometidas, sendo necessário alterar o objetivo inicial, uma vez que no Portal do 

CRC-SE é disponibilizada apenas a relação de penalidades por ano através de planilhas. Isso 

faz com que não seja possível ter um acompanhamento tempestivo dos dados referentes às 

infrações cometidas, apenas dos processos com data de trânsito em julgado, ou seja, as infrações 

julgadas naquele ano. Além disso, o CRC não divulga dados referentes a algumas infrações, 

como a Advertência Reservada e Censura Reservada, desse modo não foi possível analisar o 

quantitativo de ocorrência desses tipos de infrações no estado. É interessante o órgão divulgar, 

no mínimo, a quantidade delas a fim de incluí-las em futuros estudos, já que por se tratar de 

infrações reservadas não é permitido a divulgação dos demais dados. 
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Nesse sentido, sugere-se estudos futuros sobre as infrações e as penalidades éticas e 

disciplinares na Contabilidade, os quais deem continuidade ao presente estudo para acompanhar 

o comportamento delas no estado de Sergipe nos próximos anos ou, até mesmo, estabeleçam 

relações de comparação entre os dados de um estado e os demais, aumentando a análise para 

uma escala regional ou nacional. 
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Capítulo 2 

MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI) DO AGRESTE 

CENTRAL SERGIPANO E A SITUAÇÃO DE INADIMPLÊNCIA 

FISCAL 
 

Roseane Mendonça Santos4; Juliano Almeida de Faria5, Flávio dos Santos Silva Reis6,  

Alex Fabiano Bertollo Santana7 

 
Resumo:  

A inadimplência do MEI é um desafio que também pode impactar a sustentabilidade financeira dos pequenos 

negócios. Diante desse contexto, o presente trabalho tem como objetivo geral identificar os principais motivos que 

levam os MEIs do Agreste Central Sergipano à situação de inadimplência fiscal. Para atingir o objetivo geral da 

presente pesquisa, decorrem os seguintes objetivos específicos: investigar as possíveis causas da inadimplência 

fiscal dos MEIs; detectar os municípios com maior índice de inadimplência no Agreste Central Sergipano; e propor 

medidas de solução para reduzir a problemática, visando aumentar a sustentabilidades dos pequenos negócios 

locais. Esta pesquisa caracteriza-se do tipo descritiva. Quanto à forma de abordagem, a pesquisa possui caráter 

quanti-qualitativo, pois combinará a busca por resultados quantificáveis, a partir do uso de distribuição de 

frequência. Foram realizadas investigações por meio de entrevistas aplicadas a uma amostra da população 

relacionada ao problema em questão, a fim de coletar dados para a observar a ocorrência da inadimplência. A 

partir dos resultados encontrados, pôde-se perceber quais foram as maiores causas da problemática e, a partir delas, 

sugerir medidas de solução para reduzir as consequências da inadimplência. 34,5% dos entrevistados, possuem a 

ausência de recursos financeiros como a principal causa de sua inadimplência. Outros 10,3% afirmaram que o motivo 

de sua inadimplência é a falta de conhecimento sobre finanças e gestão empresarial, isso implica em dificuldades 

para pagar as contas e manter as operações. Recomenda-se aos órgãos de fiscalização a implementação de políticas 

públicas educativas que incentivem ainda mais o controle fiscal sobre esses empreendedores, com o objetivo de 

diminuir os números apresentados nas estatísticas descritivas. A divulgação constante dessas informações, por meio 

de canais confiáveis, como veículos de comunicação nacionais e regionais, poderia alertar sobre prazos de 

regularização e expor claramente suas penalidades, reduzindo assim a inadimplência. 

 

Palavras-chave: MEI; Agreste sergipano; Inadimplência. 

 

1. Introdução 

No Brasil, pode-se constatar que um dos fatores que contribuem para a falta de 

crescimento econômico é a informalidade, a qual registrou índice de 38,6% no primeiro 

trimestre de 2024, segundo os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

(Pnad Contínua), apurada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2024). 

Esta, caracteriza-se pelo emprego em atividades não regulamentadas, onde os trabalhadores não 

têm acesso a benefícios e direitos trabalhistas garantidos pela legislação (Ferreira, 2019). Esse 

impasse pode ocorrer devido a uma combinação de fatores, como a alta carga tributária e a 

burocracia excessiva, o que dificulta o desenvolvimento econômico dos empreendedores 

(Rodrigues e Paiva, 2020). 

Sob a forma de incentivo à redução da informalidade, em 2008, o Governo Federal 

estabeleceu a Lei Complementar n° 128, responsável pela criação do Programa 

Microempreendedor Individual (MEI). Essa legislação permite que o indivíduo se registre 
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formalmente como empresário individual, com um faturamento anual limitado a R$ 81.000,00 

(oitenta e um mil reais) e uma carga tributária reduzida, o que inclui uma única guia mensal 

arrecadada pelo Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS). Esse modelo tem sido 

fundamental para a inclusão de milhões de pequenos empreendedores na economia formal. 

Segundo o Portal do Empreendedor, no final de 2023, havia no Brasil 15,7 milhões de 

microempreendedores individuais, representando um crescimento de 6,98% em relação à 2022, 

que, por sua vez, de acordo com a última pesquisa realizada pelo IBGE, em 2022, havia 14,6 

milhões de MEIs no Brasil. Este quadro pode demonstrar ampliação de segurança jurídica para 

o MEI, em função de estar empreendendo conforme as leis, e ampliando oportunidades de 

crescimento e desenvolvimento para os negócios de pequeno porte no país (Portal do 

Empreendedor, 2023; IBGE, 2022). 

O Programa MEI oferece benefícios que torna a formalização do empreendedor que está 

na informalidade de modo que seja uma opção atraente para os empreendedores. Entre os 

principais benefícios estão a simplificação dos processos tributários, uma vez que o MEI paga 

um imposto fixo mensal que engloba contribuições destinadas à Previdência Social (INSS) e 

ao ICMS e/ou ISS, bem como permite a emissão de notas fiscais. Além disso, o Programa MEI 

garante acesso a direitos previdenciários, como aposentadoria, licença-maternidade e pensão 

por morte, que não estariam disponíveis para trabalhadores informais (Rodrigues e Paiva, 

2020). Outro benefício importante é o acesso a linhas de crédito com condições mais favoráveis 

do que aqueles que estão na informalidade, que podem apoiar o crescimento e a expansão do 

negócio. Com a proteção jurídica e a visibilidade no mercado formal, o Programa MEI promove 

maior segurança e estabilidade para os pequenos empreendedores, incentivando o 

desenvolvimento e a inclusão econômica (Deus, 2024). 

Entretanto, a inadimplência do MEI é um desafio que também pode impactar a 

sustentabilidade financeira dos pequenos negócios. Quando um MEI não paga suas 

contribuições mensais, enfrenta penalidades, como multas e juros, além de comprometer o 

acesso a benefícios já citados, com ênfase nos benefícios previdenciários. A inadimplência pode 

também resultar na exclusão do MEI do Simples Nacional, o que leva a um aumento na carga 

tributária e na burocracia, prejudicando a gestão financeira do negócio (Ferreira, 2019). 

A dificuldade de manter os pagamentos em dia pode estar ligada a diversos fatores a 

saber: falta de informação a respeito da necessidade de pagamento; esquecimento; dificuldade 

de imprimir as guias todos os meses; não sabe que possui uma empresa registrada no nome; 

falta de planejamento/controle financeiro; controle inadequado dos gastos; ausência de 

conhecimento sobre finanças e gestão empresarial; ausência de recursos financeiros, entre 

outros (Rodrigues e Silva, 2023). 

Diante desse contexto, questiona-se: quais os motivos que levam os 

Microempreendedores Individuais (MEIs) do Agreste Central Sergipano à situação de 

inadimplência fiscal? O presente trabalho tem como objetivo geral identificar os principais 

motivos que levam os MEIs do Agreste Central Sergipano à situação de inadimplência fiscal. 

Para atingir o objetivo geral da presente pesquisa, decorrem os seguintes objetivos específicos: 

investigar as possíveis causas da inadimplência fiscal dos MEIs; detectar os municípios com 

maior índice de inadimplência no Agreste Central Sergipano; e propor medidas de solução para 

reduzir a problemática, visando aumentar a sustentabilidades dos pequenos negócios locais. 
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A partir do número de empreendedores ingressados ao Programa MEI, o índice de 

inadimplência entre esse grupo tem se tornado uma questão que pode afetar a sustentabilidade 

desses negócios e a economia dos treze municípios que contemplam o Agreste Central 

Sergipano. Em 2024, no primeiro semestre, a inadimplência no Agreste Central Sergipano 

representou 29,29%, no período de janeiro a junho, algo que precisa ser contido, para evitar que 

essa população venha a sofrer as consequências da inadimplência. Estudar e compreender as 

causas da inadimplência é uma necessidade econômico-social, de modo que, a partir do 

conhecimento do problema, seja possível propor medidas para reduzir a inadimplência, a fim 

de promover a sustentabilidade financeira desses pequenos negócios. 

Reconhecer os motivos da problemática pode permitir o desenvolvimento de soluções 

acessíveis de ajuda aos MEIs para evitar a inadimplência. Um exemplo é a formulação de 

políticas públicas de apoio voltados para as necessidades específicas desse grupo. Esses 

programas podem permitir a realização de atendimentos personalizados, por parte de órgãos 

como o SEBRAE, por exemplo, a fim de orientar a população inadimplente sobre como realizar 

um melhor gerenciamento de suas finanças. O propósito é de transformar os pequenos negócios 

em protagonistas do desenvolvimento sustentável do Brasil. 

A inadimplência gera a perda de benefícios previdenciários, alertando sobre a 

importância de manter os pagamentos em dia para garantir o acesso aos benefícios, como 

aposentadoria e auxílio-doença. Além do mais, a inadimplência gera dificuldade na obtenção 

de crédito por parte das empresas, o que pode limitar as oportunidades de crescimento e 

investimento, sendo o acesso ao crédito, mais um benefício que o MEI garante ao estar 

adimplente com suas obrigações fiscais (Lima e Lima, 2019). Analisar a inadimplência dos 

MEIs pode oferecer benefícios para este público, visto que, a partir da obtenção de informações 

sobre as consequências do descumprimento das obrigações fiscais, os microempreendedores 

poderão estar mais sensibilizados dos riscos e buscar meios para manter a sustentabilidade do 

negócio. A classe contábil pode ser beneficiada na busca pela redução dos índices de 

inadimplência, visto que pode haver uma maior procura por apoio de profissionais para auxílio 

à gestão financeira e para o cumprimento das obrigações fiscais. Uma estratégia para o 

profissional contábil, é oferecer consultorias, nas quais pode adotar técnicas de apoio para 

ajudar os MEIs a evitar problemas financeiros. Essa atitude poderia reforçar a valorização do 

profissional contábil no seu papel de auxiliar na saúde financeira dos MEIs na região do Agreste 

Central Sergipano. 

A análise das causas da inadimplência desse segmento é fundamental para entender os 

desafios enfrentados por esses empresários. No que tange ao desenvolvimento do estudante de 

Ciências Contábeis, pode-se afirmar que esse estudo pode trazer benefícios, os quais podem 

influenciar diretamente sua formação acadêmica e profissional. Ao compreender a situação 

desse grupo, é possível que desperte no estudante a intenção de oferecer suporte para a gestão 

e o cumprimento das obrigações fiscais assim que concluir a graduação em Ciências Contábeis. 

Desta forma, espera-se que esteja ainda mais preparado para ajudar futuros clientes a superar 

desafios e criar um ambiente de negócios com menor inadimplência, impulsionando o 

desenvolvimento regional. 
 

2. Referencial Teórico 

2.1 Informalidade no Brasil 
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O trabalho informal define-se como o trabalho sem vínculo empregatício e sem benefícios 

fornecidos por uma empresa, não possui carteira assinada, renda fixa, férias pagas, previdência 

ou qualquer outra segurança fornecida pelo Ministério do Trabalho (Daniel, 2024; Leone, 2010). 

Em busca de estabilização dessa crescente tendência, o governo busca através de programas de 

empreendedorismo e redução de impostos, proporcionar suporte para que esses profissionais 

consigam abrir e manter suas pequenas empresas (Deus, 2024; Lima, 2010). 

O IBGE define o trabalhador informal como aquele que exerce sua atividade sem carteira 

assinada ou, no caso de autônomos, sem um CNPJ (o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica). 

Sendo, uma das principais características de empreendimento informal, o fato de não possuir 

registro no CNPJ. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad 

Contínua), apurada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2024) apontam que 

havia 38.943 milhões pessoas ocupadas informalmente no Brasil no primeiro trimestre de 2024, 

subindo para 39.324 milhões de pessoas no segundo trimestre do ano, o que revela diminuição 

do desemprego, porém um aumento da informalidade. 

Segundo a PNAD Contínua de Indicadores mensais produzidos com informações do 2º 

trimestre de 2024, publicada em 15 de agosto de 2024, o índice de informalidade no país era de 

38,6%. No âmbito estadual, esse percentual era de 49,20% para o 2° semestre em Sergipe, 

conforme o boletim trimestral da Pnad Contínua, elaborado pelo Observatório de Sergipe, com 

base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua) divulgada pelo 

IBGE. 

Os motivos que contribuíram para o percentual apresentado da informalidade no Brasil 

incluem as altas cargas tributárias, a inflação e os processos burocráticos complexos que 

desestimulam a legalização dos negócios no mercado formal (Daniel, 2024). Essas razões fazem 

com que muitos empreendedores operem no âmbito informal, evitando os custos e a 

complexidade do cumprimento das obrigações fiscais e regulatórias. Toda essa conjuntura 

contribui para constância de um ciclo de informalidade, limitando aos trabalhadores informais o 

acesso a benefícios previdenciários que teriam direito caso atuassem formalmente (Brasil, 2022). 

Ao sair da informalidade, o empreendedor, além de regulamentar seu negócio, poderá 

também proporcionar ao seu negócio um crescimento mais seguro e sustentável. Dessa forma, 

com a pretensão de reduzir o índice de informalidade, o Governo Federal estabeleceu algumas 

medidas para mitigar a questão no país. Uma dessas medidas, foi a instituição da Lei 

Complementar n° 128/2008, a qual implementa o Microempreendedor Individual, sendo uma 

oportunidade com burocracia reduzida para proporcionar a saída da informalidade. 

A regulamentação dos pequenos empreendimentos começou a mudar com a criação do 

Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei nº 9.841, em 1999. Esse 

Estatuto dispõe sobre o tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido previsto nos 

artigos 170 e 179 da Constituição Federal, tratando da definição da microempresa e da empresa 

de pequeno porte e de questões de enquadramento, desenquadramento e reenquadramento ao 

regime (Dos Santos e Britto, 2023). 

A Lei Geral da Micro e Pequena Empresa (MPE) foi criada pelo governo federal para 

integrar autônomos ao mercado competitivo e oferecer acesso aos benefícios da Previdência 

Social, visando reduzir a informalidade e ampliar a oferta de benefícios. Essa lei foi estabelecida 

pela Lei Complementar n° 123/2006, que regula um tratamento favorável, simplificado e 

diferenciado conforme a Constituição Federal. O Microempreendedor adveio a partir da Lei 
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Complementar nº 128/2008 (Brasil, 2008), que alterou a Lei n° 123/2006 (Brasil, 2006). Com 

essa atualização, foram implementadas diversas condições e benefícios especiais para motivar 

trabalhadores informais a se formalizarem como empreendedores, facilitando desde o processo 

de formalização até a eventual baixa do registro (Ferreira, 2018). Segundo dados extraídos em 19 

de outubro de 2024 pela Receita Federal, as atividades (CNAE) com maior número de registro 

em CNPJ nos municípios do Agreste Central Sergipano, são: serviço de táxi (460); cabeleireiros, 

manicure e pedicure (276) e comerciante de artigos do vestuário e acessórios (268). 
 

2.2 Lei Complementar n° 128/2008 

A fim de reduzir os números de trabalhadores informais, foi instituída, através da Lei 

Complementar n° 128/2008, a figura jurídica do Microempreendedor Individual (MEI), com 

vigência a partir de 01/07/2009. Com o propósito de formalizar aqueles que atuam como 

empreendedores informais, o programa foi criado para facilitar a legalização desses 

profissionais, para que possam trabalhar dentro da legalidade e usufruir dos benefícios que a 

legislação oferece. 

Essa lei foi desenvolvida com o propósito de facilitar desde o processo de formalização, 

passando pela manutenção mensal, até a baixa do cadastro do empreendedor. Para se tornar 

MEI, é necessário atender alguns requisitos, tais como: faturamento anual limitado, a não 

participação como sócio ou titular em outra empresa e exercer apenas atividades econômicas 

permitidas para essa categoria (De Santana e Ribeiro, 2023). 

Inicialmente, em sua criação, o MEI teve faturamento anual limitado a R$ 36.000,00 

(trinta e seis mil reais), passando a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) a partir de 2012. Apenas 

em 2018, houve um novo reajuste para R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), o qual se mantém 

até os dias atuais. Até o fechamento deste trabalho tramita uma proposta de reajuste para 

R$130.000,00 (cento e trinta mil reais) (Projeto de Lei Complementar 108/2021). 

 

2.2.1 Microempreendedor Individual 

Desde a criação do Programa MEI, a tendência é de crescimento em relação ao 

quantitativo de formalizações em cada ano. A crescente foi possível perceber ao longo dos 

trimestres, sendo que, em 2023, o número de MEIs registrados em Sergipe ao final do ano era 

de 105.624, conforme gráfico abaixo. Em 2024, também foi possível perceber um aumento 

significativo do 1° Trimestre ao 2°, com um aumento de 1.792 novas formalizações de 

Microempreendedores Individuais. Esse acréscimo pode estar ligado a fatores como a 

facilidade de abertura e o acesso a direitos previdenciários oferecidos aos empreendedores. Já 

a redução percebida no primeiro trimestre de 2024 pode estar ligada ao fato de que, no último 

dia de cada ano, MEIS são excluídos do Simples Nacional e desenquadrados do SIMEI, em 

razão de débitos estaduais e/ou federais. 
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Gráfico 1 

Quantidade de Empresas Optantes ao Simei em Sergipe 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do site Simples Nacional – Estatísticas, 2024. 

 

Em 31/12/2023, o Agreste Central Sergipano contava com 7.204 (sete mil duzentos e 

quatro) microempreendedores individuais, conforme tabela a seguir. 

 

Tabela 1 

N° de Optantes SIMEI no Agreste Central em 2023 

N° de Optantes SIMEI no Agreste Central em 2023 

Município Total de MEIs 

Areia Branca 397 

Campo do Brito 497 

Carira 327 

Frei Paulo 399 

Itabaiana 3.783 

Macambira 101 

Malhador 195 

Moita Bonita 475 

Nossa Senhora Aparecida 134 

Pedra Mole 29 

Pinhão 108 

Ribeirópolis 438 

São Domingos 276 

São Miguel do Aleixo 45 

Total 7.204 

Fonte: Elaboração própria a partir do site Simples Nacional – Estatísticas, 2024. 

 

A formalização do microempreendedor individual pode ser feita de maneira gratuita e 

online através do Portal do Empreendedor ou presencialmente em uma das unidades de Serviço 

de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). A Lei Complementar permite a abertura 

do negócio pelo próprio empreendedor, sem a necessidade de contratar serviços contábeis. 

Ao optar pela formalização, o MEI assegura seus direitos como empreendedor, que vão 

desde a proteção previdenciária até o acesso simplificado a ferramentas e recursos que ajudam 

na administração e crescimento de seus negócios. Além dos benefícios, o MEI conta também 

com alguns direitos previdenciários. Para usufruí-los é necessário estar em dia com o 
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pagamento dos boletos mensais (DAS) e cumprir o mínimo de contribuições (carência INSS). 

Segundo a Lei nº 8.213, art. 24°, o período de carência é o tempo mínimo necessário, medido 

pelo número de contribuições mensais, contado a partir do primeiro pagamento realizado em 

dia (Brasil, 1991; Deus, 2024). 

A partir de 1° agosto de 2024, tornou-se obrigatório para os MEIs o uso do Domicílio 

Eletrônico Trabalhista (DET). Trata-se de um sistema da Receita Federal, que serve para 

realizar a comunicação entre Ministério do Trabalho e empregadores, com o objetivo de facilitar 

o cumprimento das obrigações trabalhistas. Todos os MEIs, mesmo que não possuam 

empregados, devem realizar atualização do cadastro. (Ministério do Trabalho e Emprego, 

2024). O MEI oferece diversas vantagens e incentivos para que empreendedores informais 

regularizem seus negócios, mas também apresenta algumas desvantagens que devem ser 

cuidadosamente consideradas pelos interessados antes de aderir a esse regime estabelecido pela 

LC 128/2008 (Cordeiro, 2012). 

Com os resultados obtidos, pode-se concluir que a criação do MEI é uma ferramenta 

importante para promover a redução da informalidade. No entanto, mesmo com esses 

benefícios, a inadimplência ainda persiste no Agreste Sergipano, o que sugere a necessidade de 

estratégias adicionais para garantir a sustentabilidade financeira dos pequenos empreendedores. 
 

2.2.2 Inadimplência 

Embora o Programa MEI seja uma importante ferramenta para a formalização e inclusão 

social, a taxa de inadimplência entre esses empreendedores ameaça algumas dessas conquistas. 

Quando não atendem às suas obrigações, os MEIs correm o risco de perderem seus direitos 

previdenciários e passam a enfrentar os mesmos riscos que os trabalhadores informais, tais 

como a perda de benefícios (Jesus, 2021). 

O quantitativo de optantes pelo regime de MEI, juntamente com a taxa de inadimplência 

do MEI são acompanhados pela Receita Federal. Ao final de julho de 2024, o Estado de Sergipe 

contava com 105.031 MEIs registrados, registrando um percentual de 47,21% de inadimplência 

nesse mês. Para os municípios que compõem o Agreste Central Sergipano, foi registrado ao 

final de julho, um total de 7.294 MEIs, com uma taxa de inadimplência de 32,38%. O município 

de Pinhão apresentou-se com o maior índice, seguido de Malhador, com 40,61%. A tabela 

abaixo mostra o percentual de inadimplência em cada município do Agreste Central ao final do 

mês de julho de 2024. 

 

Tabela 2 

Percentual de inadimplência por município no Agreste Central Sergipano no mês de 

julho, 2024 

Agreste Central Sergipano - Julho 2024 

Município N° Optantes SIMEI Inadimplência (%) 

Areia Branca 409 33,50% 

Campo do Brito 496 34,27% 

Carira 314 29,94% 

Frei Paulo 396 29,55% 

Itabaiana 3.861 32,50% 

Macambira 97 13,40% 

Malhador 197 40,61% 

Moita Bonita 472 30,72% 

Nossa Senhora Aparecida 138 31,88% 
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Agreste Central Sergipano - Julho 2024 

Município N° Optantes SIMEI Inadimplência (%) 

Pedra Mole 30 10,00% 

Pinhão 103 42,72% 

Ribeirópolis 461 34,49% 

São Domingos 276 31,52% 

São Miguel do Aleixo 44 31,82% 

Total/geral Agreste 7.294 32,38% 

Fonte: Elaboração própria a partir do site Simples Nacional – Estatísticas, 2024. 

 

A inadimplência pode resultar na desistência do negócio e na volta à informalidade, 

impactando não só o empreendedor, mas toda a sociedade. Os fatores que podem contribuir 

para a ocorrência desse fenômeno são: falta de informação a respeito da necessidade de 

pagamento; esquecimento; dificuldade de imprimir as guias todos os meses; não sabe que 

possui uma empresa registrada no nome; falta de planejamento/controle financeiro; controle 

inadequado dos gastos; ausência de conhecimento sobre finanças e gestão empresarial; ausência 

de recursos financeiros, entre outros (Rodrigues e Silva, 2023). Motivos esses que foram 

incluídos nas entrevistas com os microempreendedores realizadas para esse trabalho. 

Considerando os pagamentos dos impostos em atraso, os MEIs, em sua percepção, 

podem relatar mais alguns fatores causadores da inadimplência, a saber: pouca lucratividade no 

negócio; crise financeira familiar; não sabe onde ou quem gerar as guias; colocou outros gastos 

como prioridade; não vê importância em pagar e não sabia que tinha parcelas em aberto 

(Ferreira, 2018). 

O pagamento mensal do DAS é uma obrigação para todos os MEIs que estão ativos, 

independentemente do faturamento. Quando o MEI não paga o DAS, ele interrompe o 

recolhimento das contribuições previdenciárias ao INSS e demais recolhimento dos impostos 

associados. Por isso, enquanto estiver em situação de inadimplência, poderá ter dificuldades 

para acessar os benefícios previdenciários. Além disso, seus débitos podem ser inscritos em 

Dívida Ativa, e, consequentemente, com o bloqueio de contas bancárias (Mendes, 2021). 

O MEI inadimplente pode ter a imagem da sua empresa prejudicada, visto que a existência 

de pendências fiscais impossibilita também a emissão de certidões negativas, as quais são 

exigidas em empréstimos bancários, limitando, dessa forma, suas oportunidades de negócio e 

crescimento. Essa irregularidade fiscal seria mais um empecilho para o MEI no momento de 

buscar o acesso ao crédito, visto que as instituições financeiras costumam verificar a situação de 

regularidade de seus clientes antes de realizar a concessão de crédito. Além disso, ao deixar de 

realizar o pagamento do DAS mensal por doze meses seguidos ou ficar sem transmitir a 

Declaração Anual de Faturamento, o MEI pode ter sua empresa cancelada por ato administrativo, 

deixando de existir legalmente (Ferreira, 2018; SEBRAE Digital, 2024). 

A inadimplência entre os MEIs é uma questão que pode ser reduzida com a aplicações 

de capacitações financeiras gratuitas para a população e, lembretes automáticos, via mensagem 

eletrônica de texto. Nesse sentido, a alternativa do lembrete automatizado objetivaria aumentar 

a atenção dos MEIs. Ao se registrar como Microempreendedor Individual, é necessário fornecer 

um número de telefone, que são validados na formalização através da conta gov.br. Ao adotar 

essas estratégias, é viável promover hábitos financeiros saudáveis e diminuir a inadimplência, 

contribuindo para a melhoria da saúde financeira e da economia em geral (Rodrigues, 2018). 
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Assim, foi possível explorar que a informalidade no Brasil é caracterizada pela ausência 

de vínculo empregatício, carteira assinada e benefícios, levando muitos a operar sem registro no 

CNPJ. Com um aumento de trabalhadores informais, o governo federal buscou incentivar a 

formalização através de programas de empreendedorismo. Para isso, foi estabelecido o 

Microempreendedor Individual (MEI), pela Lei Complementar n° 128/2008. Essa legislação visa 

desburocratizar a formalização, oferecendo benefícios previdenciários. 

Apesar de seu crescimento, a taxa de inadimplência entre os MEIs, que atingiu 47,21% 

em julho de 2024 em Sergipe, representa um risco de retorno à informalidade, o que pode 

evidenciar as dificuldades financeiras e a falta de conhecimento sobre as obrigações fiscais. Por 

fim, foi possível explorar algumas formas de reduzir a inadimplência, com a implementação de 

capacitações financeiras e lembretes automáticos via SMS sobre vencimento do DAS. 

Ademais, salienta-se que, estabelecer o débito automático obrigatório como escolha- 

padrão na formalização do MEI pode ajudar a prevenir atrasos nos pagamentos. Com base nas 

discussões apresentadas ao longo deste referencial teórico, é possível perceber a relevância dos 

conceitos abordados para a compreensão do fenômeno estudado. Adiante, será abordada a 

metodologia utilizada para analisar as principais causas da inadimplência fiscal no Agreste 

Central Sergipano, bem como a análise de dados e resultados das entrevistas e, por fim, as 

considerações finais. 

 

3. Metodologia da Pesquisa 

Esta pesquisa caracteriza-se do tipo descritiva, pois visa descrever os traços das razões da 

inadimplência fiscal no Agreste Central Sergipano. Para Gil (2016), as pesquisas descritivas têm 

como objetivo descrever as características de determinada população ou fenômeno. Quanto à 

forma de abordagem, a pesquisa possui caráter quanti-qualitativo, pois combinará a busca por 

resultados quantificáveis, a partir do uso de distribuição de frequência, objetivando a obtenção de 

dados numéricos, por meio da coleta de dados disponíveis em artigos científicos e sites oficiais, 

como Simples Nacional. Além disso, também busca compreender os motivos que levam a 

inadimplência do MEI, através da coleta de dados de entrevistas, sendo feitas observações sobre 

o assunto em questão. 

Em relação aos meios, foram utilizados a pesquisa de campo somada à pesquisa 

bibliográfica. A pesquisa de campo objetiva coletar informações e/ou conhecimentos sobre um 

problema, para o qual se busca uma solução (Marconi e Lakatos, 2017). Já a pesquisa 

bibliográfica, para Gil (2016), é baseada em informações coletadas de materiais já publicados, 

como artigos científicos, livros, revistas, jornais, entre outros e foi utilizada para desenvolvimento 

geral da pesquisa. Através da pesquisa de campo, foi realizada investigações por meio de 

entrevistas aplicadas a uma amostra da população relacionada ao problema em questão, a fim de 

coletar dados para a observar a ocorrência da inadimplência. 

A 1ª etapa foi relacionada à coleta de dados cadastrais em sites oficiais, a partir do Cartão 

CNPJ, ter acesso aos dados públicos dos MEIs, concentrando-se numa busca de seleção pela 

população total de MEIs no Agreste Central Sergipano. A 2ª etapa da pesquisa foi realizada 

diretamente com o público-alvo selecionado, sendo possível contatar uma amostragem desse 

público para responder uma breve entrevista sobre os principais possíveis motivos da 

inadimplência fiscal entre essa população, conforme exposto no Quadro 1. 
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Quadro 1 

Quadro resumo do método 

Objetivo Específico Fonte de dados Método de coleta Método de análise 

Investigar as possíveis causas 
da inadimplência fiscal dos 
MEIs 

Artigos científicos Entrevistas Gráficos e/ou tabelas 

Detectar os municípios com 

maior índice de inadimplência 

no Agreste Central Sergipano 

Site do Simples 

Nacional – 

Estatísticas 

Seleção através de 

planilhas em Excel, 

filtrando pelos municípios 

do Agreste Central 

Construção de tabelas 

com os percentuais de 

cada município 

Propor medidas de solução 

para reduzir a problemática, 

visando aumentar a 

Sustentabilidades dos pequenos 

negócios locais 

Artigos científicos e 

autoria 
Não se aplica. Não se aplica. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Para detecção dos municípios com maiores percentuais de inadimplência no Agreste 

Central Sergipano foi realizada uma busca no site do Simples Nacional, na aba de Estatísticas, 

onde foram exportadas planilhas em Excel contendo o índice de inadimplência de todos os 

municípios brasileiros no período de 2019 a 2023, somado ao primeiro semestre de 2024. A partir 

dessas planilhas, foram selecionados apenas os municípios do Agreste Central Sergipano e 

exportados para uma nova planilha, possibilitando a elaboração de tabelas e gráficos com os 

percentuais da inadimplência de cada município. 

Para seleção das possíveis causas da inadimplência fiscal dos MEIs, foram selecionados 

alguns artigos, que serviram de base para o direcionamento da pesquisa. A partir das possíveis 

causas selecionadas, foi elaborada uma entrevista com 09 (nove) opções de resposta, sendo 

possível o entrevistado responder mais de uma opção. As entrevistas foram aplicadas, via ligação 

e mensagens, a 21 (vinte e um) MEIs, os quais foram coletados da base de dados públicos da 

Receita Federal. O resultado das entrevistas foi elencado numa planilha Excel, a qual foi 

direcionada para a tabela presente nesse trabalho e, apresentado sob forma de gráficos para melhor 

representação. 

A partir dos resultados encontrados, pôde-se perceber quais foram as maiores causas da 

problemática e, a partir delas, sugerir medidas de solução para reduzir as consequências da 

inadimplência. Essas sugestões foram baseadas em pesquisas presentes em artigos científicos já 

publicados. Dessa maneira foi possível atingir cada um dos objetivos específicos propostos neste 

trabalho. 

 

4. Análise dos Resultados 

Esse estudo teve objetivo identificar os principais motivos que levam os MEIs do 

Agreste Central Sergipano à situação de inadimplência fiscal, neste sentido, foi realizado uma 

breve entrevista, a qual foi aplicada com alguns daqueles que se encontram em estado de 

inadimplência com o fisco. Foi perguntado aos mesmos qual/quais os motivos que os levaram 

a atrasar o pagamento dos boletos mensais do MEI, possibilitando que os entrevistados 

pudessem responder com mais de uma alternativa, caso fosse necessário. 
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Gráfico 2 

Possíveis causas da inadimplência fiscal entre os MEIs do Agreste Central Sergipano  

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

O gráfico acima apresenta as principais causas da inadimplência entre os 

Microempreendedores Individuais, evidenciando a porcentagem de cada uma delas. As 

entrevistas foram realizadas com 21 (vinte e um) MEIs, em situação de inadimplência fiscal, os 

quais relataram suas principais dificuldades em relação ao pagamento das guias mensais do 

MEI. Essa análise é fundamental para entender os desafios enfrentados por esses 

empreendedores e direcionar soluções para minimizar a inadimplência. 

A partir do gráfico, é possível perceber que 34,5% dos entrevistados, possuem a 

ausência de recursos financeiros como a principal causa de sua inadimplência, significando sua 

incapacidade de cumprimento com suas obrigações financeiras. Isso pode estar refletindo um 

planejamento financeiro inadequado, ou seja, esses MEIs podem não ter uma visão clara de 

suas receitas e despesas, levando a gastos excessivos ou a não previsão de crises financeiras. 

Em outros casos, 27,6% dos entrevistados alegaram passar por outros motivos que os 

levam à falta de pagamento do DAS. Outros 10,3% afirmaram que o motivo de sua 

inadimplência é a falta de conhecimento sobre finanças e gestão empresarial, isso implica em 

dificuldades para pagar as contas e manter as operações. Além desses com ausência de 

conhecimento sobre finanças e gestão, o mesmo percentual, 10,3%, afirmou durante o 
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preenchimento do questionário que não estão com os pagamentos em dia por esquecimento de 

pagar. 

Os percentuais da inadimplência dos MEIs, segmentados nos setores de comércio e 

serviços, trata-se de uma distinção importante para entender como diferentes segmentos 

enfrentam desafios financeiros e quais fatores contribuem para a inadimplência. Apesar de os 

percentuais terem valores próximos, o setor de “Comércio” ressalta-se, com 52% do total. Essa 

predominância pode estar ligada a falta de planejamento financeiro e a concorrência intensa 

entre os comerciantes. Concomitante, a desinformação fiscal e a dependência de uma clientela 

regular podem estar relacionadas com a inadimplência do setor de serviços, o qual registrou 

48% do total. 

 

Gráfico 3 

Inadimplência por atividade (CNAE) – (coleta das entrevistas). 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A partir do gráfico acima, o qual ilustra quais atividades (CNAE - Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas) têm maiores índices de inadimplência, é possível verificar 

que o setor de “Cabeleireiros, manicure e pedicure” se sobressai com 23,8%, o que pode estar 

ligado ao fato da sazonalidade, visto que os salões são mais procurados em períodos de festas, 

resultando em maior lucratividade nesse período. Com 19,0%, encontra-se a atividade de 

“Serviço de táxi”. Esse percentual pode estar ligado ao fato de a concorrência nesse segmento 

ser alta, visto possuir muitos profissionais oferecendo esse serviço. Semelhante, encontra-se 

também a atividade de “Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios”, com 19,0%, 

podendo estar ligada também à sazonalidade e à concorrência entre os demais empreendimentos 

desse ramo. 

 

5. Considerações Finais 

Através deste artigo foi possível analisar o crescente número de inscritos no programa 

MEI e inferir sobre a inadimplência fiscal desta categoria. O presente trabalho contribuiu para 

o debate sobre essa questão, abordando suas principais causas e possíveis soluções. Uma das 

conclusões do estudo foi a identificação da ausência de recursos financeiros, como uma das 
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principais causas da inadimplência. Os resultados apresentados podem oferecer percepções de 

combate à inadimplência por parte do governo, entidades de apoio e os próprios 

empreendedores. Essas informações podem ajudar na criação de novas estratégias eficazes e no 

fortalecimento do empreendedorismo no Brasil. 

Para atingir os objetivos inicialmente propostos, foram abordados os aspectos legais do 

MEI de maneira geral, destacando as diversas vantagens que esse regime tributário oferece a 

essa categoria de trabalhadores. Contudo, é importante ressaltar que o MEI também possui 

obrigações a cumprir. Para estar elegível aos benefícios legais oferecidos pelo sistema, é 

essencial que mantenha seus pagamentos em dia, sendo essa sua principal obrigação. Além 

disso, o MEI deve atender a algumas obrigações acessórias, embora essas sejam bem mais 

simples do que as exigidas de outras modalidades empresariais. 

Por fim, recomenda-se aos órgãos de fiscalização a implementação de políticas públicas 

educativas que incentivem ainda mais o controle fiscal sobre esses empreendedores, com o 

objetivo de diminuir os números apresentados nas estatísticas. Observa-se que, embora tenha 

havido muitos esforços para promover o empreendedorismo, destacando suas vantagens e 

facilidades, as consequências financeiras decorrentes do descumprimento das obrigações 

merecem maior divulgação. Nesse contexto, os órgãos responsáveis pela arrecadação e 

fiscalização poderiam desenvolver novas estratégias para conter a inadimplência. Estabelecer 

um limite máximo de parcelas em atraso, como 12 meses, poderia incentivar os empreendedores 

a regularizarem suas pendências ao menos uma vez por ano. Já que os MEIs que abandonam o 

pagamento de suas contribuições não se dão conta de que a ausência de baixa do CNPJ continua 

gerando cobranças mensais, ou esquecem suas obrigações após paralisarem suas atividades. 

A divulgação constante dessas informações, por meio de canais confiáveis, como 

veículos de comunicação nacionais e regionais, poderia alertar sobre prazos de regularização e 

expor claramente suas penalidades. Isso poderia resultar em benefícios significativos tanto para 

o fisco, que veria sua arrecadação aumentar, quanto para os empreendedores, que conseguiriam 

reduzir seus débitos. 

Entretanto, é fundamental destacar que esses resultados não são definitivos, 

considerando a complexidade do assunto tratado. As limitações da pesquisa incluem a 

disponibilidade restrita de material e tempo, uma abrangência geográfica limitada e a não 

consideração de outros fatores socioeconômicos que podem impactar a inadimplência dos 

MEIs. Por isso, recomenda- se a realização de estudos adicionais que ofereçam análises mais 

representativas, detalhadas e profundas, para validar e ampliar os achados desta pesquisa. Além 

disso, a implementação das possíveis soluções apresentadas exige a adoção de medidas práticas 

e a avaliação dos resultados gerados por essas ações. Isso é crucial para verificar sua eficácia e 

fazer os ajustes necessários. Assim, as estratégias propostas poderão realmente contribuir para 

a redução da inadimplência entre os MEIs. 
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Capítulo 3 

ANÁLISE DE MODELO DE CUSTOS PARA OS PRODUTORES DE 

LEITE DO ALTO SERTÃO SERGIPANO 
 

Lorena Andrade Torres8; Juliano Almeida de Faria9; Alex Fabiano Bertollo Santana10 

 

Resumo:  

A contabilidade de custos tem como objetivo fornecer, para os responsáveis pelas decisões da empresa, 

informações relevantes e necessárias, por meio de dados que representem a soma dos recursos utilizados para 

executar as variadas tarefas do seu processo produtivo. Observou-se a necessidade de estudar os possíveis 

benefícios que a implantação de um modelo de mapeamento de custos poderia trazer, incluindo uma melhor 

compreensão dos custos envolvidos na produção de leite. Suplementarmente, pretende-se implantar um modelo 

de mapeamento de custos, monitorar a inserção de dados de custeio nesse modelo e apresentar a percepção dos 

produtores quanto ao modelo implantado. Para a realização de um estudo de caso, foram utilizados como 

procedimentos um estudo bibliométrico e um estudo documental. De natureza aplicada, empregou-se o método 

indutivo com uma abordagem qualitativa, detendo objetivos exploratórios, descritivos e explicativos. Foi 

elaborado e aplicado um questionário com 10 perguntas fechadas, enviado a produtores de leite do Alto Sertão 

Sergipano, cadastrados como fornecedores da empresa Laticínios Natulact, obtendo a resposta de 34 produtores 

no período de 3 a 14 de outubro de 2024. Além de analisar cada quesito em específico, utilizou-se a correlação de 

Pearson (r) para medir o relacionamento entre as variáveis encontradas. Foi possível identificar benefícios da 

implantação do modelo de mapeamento de custos incluindo melhor compreensão dos custos envolvidos na 

produção de leite por meio da identificação das variáveis com correlação forte e moderada, destacando nuances 

mais significativas do modelo implantado. O maior coeficiente de correlação (r) encontrado na pesquisa foi 0,7666, 

que corresponde à relação entre "Conhecer os gastos por cabeça de gado" e "A importância de saber as receitas 

mensais da produção de leite". Essa correlação forte indica que, quanto mais os produtores conhecem os custos 

por cabeça, melhor conseguem controlar as receitas mensais, reforçando a importância do conhecimento detalhado 

dos custos na gestão financeira da produção de leite. 

 

Palavras-chave: Mapeamento; Custos; Sergipe; Produtores; Leite. 

 

1. Introdução  

A Contabilidade evoluiu em 1494, através de Luca Paccioli que descreve detalhadamente 

o método de partida dobrada, o sistema que se tornou a base da origem da contabilidade moderna. 

Com o objetivo de ajudar a mapear o patrimônio das empresas e no final do século XVIII por 

meio da Revolução Industrial que avançou para Contabilidade de Custos proveniente da 

necessidade de alterar a maneira como os estoques eram avaliados através da Contabilidade 

Financeira (Alves, 2022). 

A Contabilidade de Custos nasceu da necessidade de avaliar estoques na indústria, tarefa 

essa que era fácil na empresa típica da era do mercantilismo. Seus princípios derivam dessa 

finalidade primeira e, por isso, nem sempre conseguem atender completamente a suas outras duas 

mais recentes e provavelmente mais importantes tarefas: controle e decisão. Esses novos campos 

deram nova vida a essa área que, por sua vez, apesar de já ter criado técnicas e métodos específicos 

para tal missão, não conseguiu ainda explorar todo o seu potencial; não conseguiu, talvez, sequer 

mostrar a seus profissionais e usuários que possui três facetas distintas que precisam ser 

trabalhadas diferentemente, apesar de não serem incompatíveis entre si (Martins, 2023). 
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A Contabilidade de Custos é um sistema que deve ser estudado para entender suas 

complexidades e introduzido dentro de todas as organizações, contribuindo no fornecimento 

diversas ferramentas que produzem importantes informações gerencias a respeito do valor do 

produto vendido impedindo prejuízos e colaborando nas tomadas de decisões dentro das empresas 

favorecendo o desenvolvimento das mesmas (Alves, 2022). 

A tecnologia tem auxiliado as empresas a gerarem velocidade e precisão no mapeamento 

dos custos por meio de vários aplicativos que já são utilizados nas empresas industriais, que 

também estão entrando no ramo do agronegócio. Constata-se que a aplicação um modelo de 

mapeamento de custos no município de Alfredo Chaves-E.S. revelou resultados os quais 

evidenciaram que a 55% dos produtores rurais que participaram da pesquisa declaram uma alta 

percepção de importância dos atributos e ferramentas da contabilidade de custos (Dumer, 2015).  

Os custos na área do agronegócio do leite já têm sido implantados através de um modelo 

de mapeamento de custos nas regiões Sul e Sudeste do Brasil, porém na região do Alto Sertão 

sergipano ainda não se percebe a utilização desse tipo de ferramenta tecnológica de custos nas 

empresas produtoras de leite da região. Apesar de eles lidarem diariamente com seus custos de 

produção inerentes a sua atividade de produção.  

Diante do exposto, a presente pesquisa objetiva analisar a percepção dos produtores de leite 

do alto sertão sergipano quanto à adesão a um modelo de mapeamento de custos de produção. A 

investigação pretendeu responder a seguinte questão: Qual a percepção dos produtores de leite 

do alto sertão sergipano quanto à adesão a um modelo de mapeamento de custos de 

produção? E os objetivos específicos deste estudo são implantar um modelo de mapeamento de 

custos, monitorar a inserção de dados de custeio no modelo de mapeamento e apresentar a 

percepção dos produtores quanto ao modelo de mapeamento implantado. 

Para os produtores de leite da região do Alto Sertão sergipano que estão participando da 

pesquisa, os possíveis benefícios incluem uma melhor compreensão dos custos envolvidos na 

produção de leite, podendo proporcionar uma visão sobre onde estão investindo recursos e quais 

áreas podem ser aprimoradas. Além disso, poderão desenvolver estratégias que aumentem a 

margem de lucro, tornando suas operações mais sustentáveis financeiramente. 

Para os produtores de leite do Estado de Sergipe e do Brasil, os possíveis benefícios dessa 

pesquisa incluem o acesso ao conhecimento sobre o tema abordado, que pode ajudá-los a 

reconhecer a eficácia de um modelo de mapeamento de custos para suas empresas, permitindo 

que o implementem em seus negócios no futuro. 

Para os acadêmicos, o artigo apresentará uma oportunidade de verificar como ocorre a 

percepção dos produtores sobre a utilização de um modelo de mapeamento de custos, permitindo 

que aprofundem seu entendimento sobre a aplicação de um modelo de custos no setor 

agropecuário. Para os profissionais contábeis, os possíveis benefícios dessa pesquisa incluem a 

oportunidade de aprender a identificar e analisar os principais custos envolvidos na produção de 

leite, o que poderá permitir uma avaliação mais precisa do desempenho financeiro das 

propriedades. 

 

2. Referencial Teórico 

2.1 A história da Contabilidade 

A contabilidade surgiu no início da civilização, com a necessidade do homem de controlar 

e armazenar seus bens, nasce, então, com a finalidade de um controle mais rígido desses bens. Há 
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historiadores que afirmam que a contabilidade surgiu há 2.000 anos a.C. Os primeiros exemplos 

de contabilização foram encontrados na Suméria e Babilônia, que hoje é nomeado Iraque, também 

no Egito e China. A Contabilidade se originou a partir de registros em comércios, em que os 

comerciantes trocavam seus produtos e, de forma simples, anotavam suas obrigações, seus 

direitos e os bens de terceiros. A evolução da Contabilidade foi lenta até o surgimento da moeda 

(Iudícibus, 2008).  

À medida que os negócios cresciam, os donos de comércio se preocupavam em mensurar 

quantidades vendidas, ou seja, buscavam alcançar maior rentabilidade o que resultaria no 

aumento de seus patrimônios, assim como valorar este patrimônio. Sendo assim, surgiram os 

primeiros registros, a fim de se obter uma maior análise dos fatos ocorridos para uma possível 

demonstração de lucro. A forma de contabilização foi tornando-se cada vez mais eficaz, além do 

controle sobre seus bens e propriedades, logo surgiram os métodos mais eficazes que facilitavam 

a contabilização da humanidade sobre seus negócios (David, 2019). 

A contabilidade tem se fortalecido devido à necessidade de contabilização do patrimônio e 

a análise e controle de custos, vindo a se tornar uma ferramenta para a obtenção de lucro. Se 

fazendo necessária para o sucesso financeiro e crescimento de uma entidade. A partir de então, a 

contabilidade vem tomando seu espaço no mundo, acompanhando o crescimento e 

desenvolvimento da sociedade e se adequando de acordo com as necessidades da civilização 

(David, 2019). 

 

2.2 A Contabilidade de Custos 

A Contabilidade de Custos surgiu e se desenvolveu juntamente com a Revolução Industrial 

na segunda metade do Século XVIII, como uma ramificação da Contabilidade Financeira, 

advinda da necessidade em obter um maior controle sobre os valores atribuídos aos produtos e 

serviços das indústrias (Alves, 2022). Com o constante crescimento, surgiu também a necessidade 

de remodelar a maneira como os estoques eram avaliados e alterar a apuração dos resultados das 

empresas, que antes eram comerciais e que agora, passaram a ser industriais (Petrolli et al., 2021). 

Os anos se passaram e a Contabilidade de Custos se tornou uma ferramenta gerencial, 

assumindo um importante papel para a tomada de decisões dentro das empresas, estabelecendo 

padrões e reduzindo prejuízos. Leone (2010, p.5) pondera que “A Contabilidade de Custos é o 

ramo da Contabilidade que se destina a produzir informações para os diversos níveis gerenciais 

de uma entidade”. 

Desse modo, a contabilidade de custos tem como objetivo fornecer, para os responsáveis 

pelas decisões da empresa, as informações relevantes e necessárias, por meio de dados que 

representem a soma dos recursos utilizados, para executar as variadas tarefas do seu processo 

produtivo. Isso representa um importante diferencial dentro de um mercado globalizado, 

dinâmico e competitivo (Callado e Callado, 2011). 

 

2.3 Custos no Agronegócio do Leite 

De acordo com Martins (2003), a contabilidade de custos apresenta duas funções. O auxílio 

ao controle, onde sua principal obrigação é apresentar dados, orçamentos e outras formas de 

previsão e em seguida acompanhar o que de fato tenha acontecido para a comparação com valores 

antes determinados. 
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Para Valle (1987, p.  102), “nas atividades rurais, o custo da produção compreende o 

conjunto de todas as despesas que devem ser suportadas para a obtenção dos produtos”.  

Identificar custos em empresas rurais é de fundamental para auxiliar as tomadas de decisões 

gerenciais (Eyerkaufer et al., 2007), através dela é possível analisar e escolher a melhor cultura, 

as criações e as práticas que adotará em sua administração.  “O controle dos custos e comparação 

de resultados [...] são indispensáveis para planejar a diversificação de culturas e a modernização 

do setor” (Borilli et al., 2005, p. 77). 

Porém, Hofer et al. (2004), identificam que a utilização de ferramentas contábeis para o 

gerenciamento de empresas não é comum no Brasil, sendo ainda mais reduzida a utilização das 

informações da contabilidade de custos. Para eles, o motivo de tal desalinhamento advém do fato 

de que diversas das organizações rurais não possuírem PJ, ou seja, a falta de uma estrutura formal, 

e por isto não executarem escrituração e registro de informações contábeis. 

 

2.4. A Tecnologia no Contexto de Custos 

A tecnologia tem contribuído para que as empresas alcancem maior agilidade e precisão na 

identificação e controle de custos. Vários aplicativos, amplamente utilizados na indústria, também 

estão sendo incorporados ao setor do agronegócio, promovendo uma gestão mais eficiente e 

integrada dos processos. A aplicação de um modelo de mapeamento de custos no município de 

Alfredo Chaves-ES apontou que 55% dos produtores rurais participantes da pesquisa 

reconheceram com elevada clareza a importância dos atributos e ferramentas da contabilidade de 

custos (Dumer, 2015).  

A variação intensa nos preços de mercado deste setor, dentre outros acontecimentos, tem 

cooperado para que os produtores de leite reflitam sobre a necessidade de gerenciar bem a 

atividade, tornando-se mais eficientes e, logo, mais competitivos (Carvalho et al., 2007).  

Os custos de produção são considerados informações necessárias para boa administração 

da atividade leiteira (Gomes e Ferreira Filho, 2007; Silva et al., 2008). Contudo, seu cálculo 

envolve algumas questões simples, outras nem tanto, razão pela qual seu uso é pouco praticado 

na atividade de pecuária leiteira (Gomes e Ferreira Filho, 2007). 

 Diante do cenário de competitividade desse setor, possuir um controle apropriado e, 

principalmente, possuir um sistema de custos de produção de leite capaz de fornecer informações 

que auxiliem na tomada de decisões rápidas e objetivas é fundamental para o sucesso das 

empresas rurais com atividade leiteira (Lopes et al., 2004). Este panorama tem incentivado a 

realização de pesquisas e estudos de custos de produção com o objetivo de apresentar a verdadeira 

situação econômica das atividades leiteiras, para que produtores, pesquisadores e grupos de 

interesse deste setor possam compreender e orientar as melhores práticas orientadoras à tomada 

de decisões (Prado et al., 2007).  

Mediante os acontecimentos caracterizados pela limitação do poder de negociação no 

mercado, pelo fato do produtor não conseguir controlar o preço dos produtos vendidos, intensifica 

nos gestores de agronegócios da pecuária leiteira a percepção de relevância em administrar as 

variáveis que estão sob o seu controle (Lopes et al., 2007). Uma das alternativas para os 

produtores de leite para continuar se mantendo de forma competitiva na atividade leiteira se dá 

pela compreensão dos gastos, com vistas ao controle e redução dos custos de produção, cujo 

conhecimento e entendimento são essenciais para o efetivo controle da atividade rural e 

fundamental para o processo de tomada de decisão nestas organizações (Fassio et al., 2006). 



 
 

41 
 

Portanto, a contabilidade de custos, é uma ferramenta fundamental para a tomada de 

decisões e a maximização do lucro, adaptando-se às necessidades do setor ao longo do tempo. A 

tecnologia tem aprimorado a identificação e controle de custos no agronegócio, permitindo uma 

gestão mais eficiente. Um estudo em Alfredo Chaves-ES revelou que 55% dos produtores rurais 

reconhecem a importância da contabilidade de custos, especialmente diante das flutuações de 

preços no mercado de leite, que exige uma administração eficaz para aumentar a competitividade. 

Apesar de sua relevância, o uso de ferramentas contábeis é limitado no Brasil, em parte pela falta 

de estrutura formal nas organizações rurais. 

 

3. Metodologia da Pesquisa 

Primeiramente buscou-se a realização de um estudo de caso sobre a percepção dos 

produtores de leite do alto sertão sergipano quanto à adesão a um modelo de mapeamento de 

custos de produção utilizando como procedimentos um estudo bibliométrico com palavras chaves 

que estão sendo utilizadas nesta pesquisa. Também foi um estudo documental que possui como 

objetivo a identificação, verificação e apreciação de documentos com uma finalidade específica. 

De natureza aplicada, empregando o método indutivo com uma abordagem quantitativa detendo 

objetivos exploratório e descritivo.  

Posteriormente, selecionou-se os Produtores Rurais de leite do Alto Sertão Sergipano 

cadastrados no banco de dados da empresa Laticínios Natulact como fornecedores. O prazo para 

coleta das respostas ocorreu no período de 03 a 14 de outubro de 2024. Assim, encontrou-se 548 

registros, desse montante: 93 estavam sem nenhum tipo de contato, 81 endereços não foram 

encontrados, 62 não atuavam mais na região do Alto Sertão Sergipano, 54 informaram por 

mensagem automática que trocaram o endereço, totalizando 258 produtores. 

Assim, encaminhou-se mensagens eletrônicas para estes profissionais que tiveram seus e-

mails catalogados em uma planilha Excel e posteriormente o link do questionário foi enviado para 

cada um deles. O questionário foi produzido pelo Google Forms que é um aplicativo de 

gerenciamento que coleta informações sobre outras pessoas e para criar questionários e 

formulários de registro. Do total de e-mails enviados apenas 34 Experts responderam ao 

questionário que representam 13,18% do total. Segundo o site SurveyMonkey, para questionários 

online, uma taxa de resposta de 10% a 15% representa uma amostra mais conservadora e segura. 

Considerando as características das variáveis na amostra, optou-se por utilizar um método 

estatístico para analisar a relação entre estas variáveis. Para fundamentar a análise, foi aplicada a 

correlação de Pearson entre as variáveis estudadas. A tabulação dos dados foi realizada também 

eletronicamente com auxílio do Microsoft Excel e os dados foram transferidos para o Statistical 

Package for the Social Sciences® [SPSS] Versão 29, para tratamento estatísticos dos dados e 

proceder o cálculo de correlação de Pearson. 

O cálculo do coeficiente de correlação de Pearson, mede o relacionamento entre variáveis 

(covariância) a partir da padronização do valor identificado nos dados amostrais. Segundo Field 

(2009), um coeficiente positivo igual a 1 (um) indica que as variáveis são perfeitamente 

correlacionadas de forma positiva, assim, enquanto uma variável aumenta na amostra, a outra 

correlacionada a ela aumenta proporcionalmente. Um coeficiente igual a -1 (menos um) indica 

que a correlação é negativa perfeita, ou seja, inversamente proporcional, assim como o índice 0 

(zero) indica ausência de relacionamento linear entre as variáveis estudadas. Field (2009) ainda 
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acrescenta que valores de +/- 0,1 representam um efeito pequeno de correlação, +/- 0,3 

representam um efeito médio e +/- 0,5 representam um efeito grande.  

Para iniciar a análise foram selecionadas e criadas 10 perguntas para explorar aspectos 

gerais da gestão de custos na produção de leite após ser implantado um modelo de mapeamento 

de custos, cada pergunta foi agrupada sob uma variável, a fim de reduzir as perguntas, assim elas 

ficaram representadas da seguinte forma: 

 

Quadro 1 

Perguntas e variáveis associadas. 

QUESTÃO PERGUNTA VARIÁVEL 

1 Qual a importância de conhecer efetivamente as informações e dados dos custos 

referentes à produção de leite em sua propriedade? 

ConhCustos 

2 Qual a importância de conhecer os gastos por cabeça de gado desde o nascimento 

(ou compra) até o início da produção de leite em sua propriedade? 

ConhGastosCbç 

3 Qual a importância de saber as receitas mensais da produção de leite em sua 

propriedade? 

RecMensais 

4 Você enfrentava muitos desafios para calcular e controlar os custos de produção 

antes da implantação do modelo? 

DesafCalCustos 

5 Você continua enfrentando muitos desafios ao calcular e controlar os custos de 

produção após a implantação do modelo? 

ContDesafCalCusto 

6 Como você avalia o impacto das variações no preço dos insumos sobre seus custos 

de produção apresentados no modelo? 

ImpacPreçInsum 

7 Você já realizou uma análise de custo-benefício da implantação do modelo de 

mapeamento de custos adotada na sua propriedade? 

AnCustBenef 

8 Quando o acompanhamento dos custos apresentados pelo modelo em diferentes 

períodos (mensal, trimestral, anual) afeta sua tomada de decisão? 

AcompDecisão 

9 Com o acompanhamento de custos oferecidos pelo modelo você aplicou alguma 

mudança no manejo e na saúde do rebanho? 

ModelMudança 

10 As informações sobre custo de mão de obra do modelo atendem à sua expectativa 

quando a tomada de decisão sobre mão de obra? 

ModMODecisão 

Fonte: Dados da pesquisa, 

 

No questionário enviado, inicialmente foi perguntado qual a importância de conhecer 

efetivamente as informações e dados dos custos referentes a produção de leite em sua 

propriedade. As respostas poderiam variar em uma escala de 1 a 5 sendo a 1, irrelevante e 5, 

crucial.  Dentre os participantes 30 pessoas equivalente a 88,2% responderam que é crucial ter 

informações sobre os custos que envolve a produção de leite em sua propriedade. Segue-se a 

análise dos resultados. 

 

4. Análise dos Resultados 

4.1 Resultados gerais 

Dentre os principais resultados o ponto que chama a atenção é a média de 

“ContDesafCalCustos” já que as respostas iriam de 1, que não enfrentava muitos desafios para 

calcular e controlar gastos e 5, para que é muito frequente enfrentar desafios para calcular e 

controlar gastos. 

Os resultados indicam que 11,8% dos entrevistados continuarão enfrentando dificuldades 

para calcular seus custos após a implementação do modelo de mapeamento de custos, conforme 

apresentado no Gráfico 1. 
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Gráfico 1 

Resultados das variáveis - Média e Desvio Padrão. 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Em análise do desvio padrão das respostas os valores mais altos indicam maior 

variabilidade das respostas, a “AnCustBenef” por exemplo apresentou o maior desvio padrão, 

o que sugere que os entrevistados implantaram o modelo de custos, porém, a grande maioria 

não realizou análises sobre o custo-benefício da implantação do mesmo. 

Em comparação ao “ModelMudança” tem um desvio padrão de 0,86112309 apresentando 

menor variabilidade o que indica que a maioria dos entrevistados dispuseram de respostas mais 

homogêneas, enquanto “RecMensais” com um desvio de 1,38749187 é mais disperso. 

 

Gráfico 2 

Resultados do Nível de Confiabilidade. 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

O nível de confiança apresentado no Gráfico 2 indica a margem de erro associada a cada 

variável em um intervalo de confiança de 95%, um nível mais baixo como em 
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“ModelMudança” (0,30046), sugere que as estimativas relacionadas a essa variável são menos 

precisas. Isso pode indicar uma maior incerteza nas opiniões dos participantes. 

A “AnCustBenef” (0,508175), tem um nível de confiança excelente o que indica que a 

média das respostas sobre o custo-benefício é mais confiável, enquanto a “ImpacPreçinsum” 

(0,32956578) é menos confiável. 

 

4.2 Análise da Correlação de Pearson (r) 

A análise da relação entre variáveis é fundamental em diversas áreas do conhecimento, 

especialmente na economia e nas ciências sociais, onde entender como diferentes fatores 

influenciam uns aos outros pode levar a compreensões valiosas. A Correlação de Pearson é uma 

técnica estatística amplamente utilizada para medir a força e a direção da relação linear entre 

duas variáveis contínuas. Este coeficiente varia de -1 a +1, onde valores próximos a +1 indicam 

uma forte correlação positiva, valores próximos a -1 indicam uma forte correlação negativa e 

valores próximos a 0 sugerem a ausência de correlação.  

Neste estudo, a Correlação de Pearson foi aplicada para investigar por exemplo a relação 

entre conhecer efetivamente as informações e dados dos custos X conhecer os gastos por cabeça 

de gado, com o objetivo de entender a importância de estar ciente dos gastos da atividade e dos 

gastos por animal. O Quadro 2 apresenta os coeficientes de correlação calculados, permitindo 

uma visualização clara das relações identificadas entre as variáveis analisadas. 

 

Quadro 02 

Síntese dos Resultados 

Valor do 

coeficiente (r) 
Variáveis correlacionadas Relação Análise 

0,7220 

Conhecer efetivamente as 

informações e dados dos custos 

X Conhecer os gastos por 

cabeça de gado. 

Quanto mais conhecer os custos, 

mais se tem informações sobre o 

custo por cabeça de gado. 

As variáveis estão 

positivamente 

correlacionadas. 

(Correlação Forte) 

0,7665 

Conhecer os gastos por cabeça 

de gado. X A importância de 

saber as receitas mensais da 

produção de leite 

Quanto mais saber dos custos por 

cabeça mais se tem controle das 

receitas mensais da produção. 

As variáveis estão 

positivamente 

correlacionadas. 

(Correlação Forte) 

0,6640 

Avaliar o impacto das 

variações no preço dos insumos 

sobre seus custos de produção 

X Acompanhamento dos custos 

oferecidos pelo modelo e se 

aplicou alguma mudança no 

manejo e na saúde do rebanho 

Se sabe do impacto das variações 

de preço no custo da produção 

com o acompanhamento dos 

custos oferecidos pelo modelo se 

pode aplicar mudanças no 

manejo e na saúde do rebanho. 

As variáveis estão 

positivamente 

correlacionadas. 

(Correlação Moderada) 

0,6118 

Conhecer efetivamente as 

informações e dados dos custos 

X A importância de saber as 

receitas mensais da produção 

de leite 

Tendo informações e dados das 

receitas, pode-se controlar 

melhor os custos. 

As variáveis estão 

positivamente 

correlacionadas. 

(Correlação Moderada) 

0,5739 

Conhecer os gastos por cabeça 

de gado. X Acompanhamento 

dos custos apresentados pelo 

modelo em diferentes períodos 

(mensal, trimestral, anual) 

afetou a tomada de decisão. 

Conhecendo os gastos por cabeça 

pode-se controlar melhor os 

custos em diferentes períodos. 

As variáveis estão 

positivamente 

correlacionadas. 

(Correlação Moderada) 
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Valor do 

coeficiente (r) 
Variáveis correlacionadas Relação Análise 

0,5181 

A importância de saber as 

receitas mensais da produção 

de leite X Acompanhamento 

dos custos apresentados pelo 

modelo em diferentes períodos 

(mensal, trimestral, anual) 

afetou a tomada de decisão. 

Sabendo as receitas mensais, 

pode-se controlar melhor os 

custos e tomar decisões mais 

seguras. 

As variáveis estão 

positivamente 

correlacionadas. 

(Correlação Moderada) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

O coeficiente de 0,7220 entre conhecer efetivamente as informações e dados dos custos 

e conhecer os gastos por cabeça de gado revela uma relação forte e positiva. Isso significa que 

um maior conhecimento sobre os custos totais está associado a um melhor entendimento dos 

custos específicos por cabeça de gado. À medida que os produtores se tornam mais informados 

sobre suas despesas gerais, detalham melhor os gastos por animal, facilitando o controle 

financeiro e a tomada de decisões. Essa relação destaca a importância de um bom 

gerenciamento das informações financeiras para melhorar a produção e a rentabilidade. 

Conhecer os custos por animal é essencial para ter um controle mais eficaz sobre as 

receitas geradas o que indica que quanto mais informações você tiver sobre os gastos, melhor, 

resultando em correlação forte com a importância de saber as receitas mensais da produção de 

leite, resultando em coeficiente de 0,7665. O coeficiente 0,6640 sugere que, ao entender o 

impacto das flutuações de preço, é possível implementar mudanças no manejo e na saúde dos 

rebanhos. A relação moderada indica que, embora haja uma relação positiva, outros fatores 

também podem influenciar essa dinâmica o que ressalta a importância de monitorar os custos. 

A correlação entre conhecer efetivamente as informações e dados dos custos versus A 

importância de saber as receitas mensais da produção de leite resultou num coeficiente no valor 

de 0,6118. Esse resultado permite interpretação que, ao ter acesso às informações elaboradas 

sobre as receitas, é possível gerenciar melhor os custos. Embora a correlação seja moderada, há 

uma relação positiva entre essas variáveis, outros fatores também podem influenciar a eficiência 

da gestão financeira. Isso enfatiza a importância de uma boa base de dados para a tomada de 

decisões. 

Com a demonstração da correlação entre conhecer os gastos por cabeça de gado versus 

Acompanhamento dos custos apresentados pelo modelo em diferentes períodos (mensal, 

trimestral, anual) afetou a tomada de decisão, obteve-se o coeficiente de 0,5740. Este resultado 

sugere que, ao entender os gastos por animal, é possível gerenciar melhor os custos em 

diferentes intervalos de tempo, o que impacta a tomada de decisões. Com a correlação moderada 

ressalta-se a importância de um monitoramento contínuo para melhorar a gestão financeira na 

produção de leite o que permite ajustes mais eficazes nas estratégias de manejo e nos 

investimentos. 

E por fim a demonstração de 0,5180 como resultado da correlação entre A importância 

de saber as receitas mensais da produção de leite versus Acompanhamento dos custos 

apresentados pelo modelo em diferentes períodos (mensal, trimestral, anual) afetou a tomada 

de decisão, enfatiza que, ao saber quais são as receitas mensais, é possível gerenciar melhor os 

custos e, consequentemente, tomar decisões mais informadas. A correlação moderada indica 

que essas variações estão interligadas, destacando a relevância de um monitoramento regular 



 
 

46 
 

para uma gestão financeira eficaz. Essa prática pode resultar em decisões mais seguras, 

contribuindo para a sustentabilidade e a rentabilidade da produção láctea. 

As demais correlações foram desprezadas neste trabalho por apresentarem correlações 

fracas, conforme critério estabelecido pelos autores, revelando assim, oportunidade de 

aprimoramento da pesquisa diante da baixa confiança nos resultados destas. 

 

5. Considerações Finais 

No decorrer deste artigo, analisou-se a percepção dos produtores de leite do alto sertão 

sergipano em relação à adoção de um modelo de mapeamento de custos. A aplicação da 

Correlação de Pearson (r) permitiu uma investigação detalhada das variáveis envolvidas, 

buscando identificar os desafios enfrentados pelos produtores na gestão de seus custos. O foco 

esteve nas dificuldades relacionadas ao conhecimento efetivo das informações de custos e à 

análise de custo-benefício após a implementação do modelo, evidenciando a necessidade de 

suporte técnico e capacitação para melhorar a eficiência na tomada de decisões no setor leiteiro. 

Os dados mostraram uma média baixa nas dificuldades enfrentadas para calcular e 

controlar gastos, paradoxalmente, sugere que apenas uma 11,8% dos entrevistados continuarão 

a enfrentar problemas após a implementação do modelo de mapeamento. A análise do desvio 

padrão destacou variações nas respostas, sendo a variável “AnCustBenef” apresentou maior 

dispersão, indicando que muitos não realizam análises de custo-benefício após a adoção do 

modelo. 

Os níveis de confiança das variáveis analisadas também revelaram insights significativos. 

A variável “ModelMudança” apresentou um nível de confiança baixo, sugerindo incerteza nas 

opiniões sobre as mudanças trazidas pelo modelo, enquanto “AnCustBenef” demonstrou um 

nível de confiança excelente, indicando maior consistência nas opiniões sobre o custo-

benefício. 

A aplicação da Correlação de Pearson para investigar a relação entre o conhecimento dos 

custos e os gastos por cabeça de gado revelou potenciais interações importantes. A pesquisa 

conclui que, embora os produtores estejam adotando o modelo de custos, há lacunas na análise 

crítica de seus resultados, o que sugere a necessidade de capacitação e suporte técnico para 

maximizar a eficiência na gestão de custos. Esses achados podem orientar futuras intervenções 

que visem melhorar a prática contábil no setor leiteiro, promovendo uma gestão mais informada 

e eficiente. 
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Capítulo 4 

PROGRAMA NACIONAL DE TRANSPARÊNCIA PÚBLICA: UMA 

ANÁLISE DE TRANSPARÊNCIA DAS INFORMAÇÕES PÚBLICAS 

DOS MUNICÍPIOS DE SERGIPE (SE) 

 
Alex Fabiano Bertollo Santana11 e Juliano Almeida de Faria12 

 
Resumo: 

Atualmente, com o advento da tecnologia, mudanças ocorreram nas questões relativas às divulgações das 

informações, ou seja, Leis foram criadas para que as entidades públicas divulguem seus relatórios 

obrigatoriamente. Inicialmente, o inciso XIV do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 trata do livre acesso à 

informação e da regulação do sigilo no País, sendo um dos direitos fundamentais assegurados aos cidadãos 

brasileiros. Posteriormente surgiu a Lei nº 9.755/98 - criação de "homepage" na "Internet", Leis do Portal da 

transparência/2004 e a Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF/2000. Diante deste contexto, o principal objetivo do 

estudo é analisar quais foram os índices de transparência pública divulgado pelo radar da transparência pública 

dos municípios do Estado de Sergipe/SE. A metodologia é classificada como quantitativa de caráter descritiva com 

base em dados secundários coletados no Portal do Programa Nacional de Transparência Pública. Concluiu-se que 

os municípios que apresentaram os melhores resultados foram Estância com 94,86% (ouro), seguido de São 

Cristóvão com 84,59% (prata). Já os municípios com menores índices foram Lagarto com 57,65% (Intermediário) 

e Tobias Barreto com 56,44% (Intermediário).  

 

Palavras-chave: Transparência; Gestão Pública; Municípios. 

 

1. Introdução  

Atualmente, percebe-se a grande utilização da internet na vida pessoal e profissional. 

Neste sentido, as empresas públicas e privadas também estão inseridas neste contexto, 

divulgando informações a todos que tiverem interesse, considerando também, informações 

(relatórios) que são obrigadas por Lei. Para Slomski (2005), a sociedade tem convivido com o 

avanço dos meios de comunicação, associado à abertura de mercado, precedido de diversas 

transformações em quase todos os segmentos, entre os quais se pode incluir a administração 

pública. 

Neste sentido, todo cidadão tem direito ao livre acesso à informação e a receber dos 

órgãos públicos informações de interesse particular, coletivo ou geral, por força dos artigos 5º, 

incisos XIV e XXXIII, 37, caput, e 216, § 2º, da Constituição da República e da Lei de Acesso 

à Informação (LAI). 

Tendo em vista que no artigo 37 da CF/88 em seu § 1º, a Administração Pública deve 

divulgar as publicidades de seus atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos em caráter educativo, que não podem ser caracterizados como promoção pessoal de 

autoridades ou servidores públicos. Neto et al., (2009) enfatiza que o “caráter educativo, 

informativo ou de orientação social” das divulgações, exigido pelo artigo 37 da CF/88 que 

revela a preocupação da assembleia constituinte com a compreensibilidade das informações 

para o controle social.  

No decorrer, surgem novas Leis direcionadas principalmente nas questões fiscais, 

contábeis e de gestão dos responsáveis pela governabilidade pública, cita-se a criação da Lei 

Federal nº 9.755 de 16/12/1.998, que dispõe sobre a criação de “homepage” na “internet”, pelo 
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Tribunal de Contas da União, com o objetivo da divulgação dos dados e informações, no qual, 

obriga aos municípios colocarem à disposição uma série de dados e informações sobre contas 

públicas.  

Posteriormente, no ano de 2000, com a publicação da Lei Complementar nº 101, 

conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), a exigência de transparência recebeu 

um novo reforço no âmbito estatal brasileiro relacionado a transparência das informações. 

Conforme Cruz et al., (2001, p. 183) a transparência na gestão fiscal é tratada na Lei como um 

princípio de gestão, que tem por finalidade, entre outros aspectos, franquear ao público acesso 

a informações relativas às atividades financeiras do Estado e deflagrar, de forma clara e 

previamente estabelecida, os procedimentos necessários à divulgação dessas informações. 

Atualmente, a Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011, a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (lei complementar nº 101/2000) e a Lei da Transparência (lei complementar nº 131/2009) 

trabalham juntas para que todos os cidadãos brasileiros tenham acesso à transparência e às 

informações do governo.   

A LRF integra o rol das medidas que contribuem para o avanço formal da transparência 

na administração pública no Brasil. Logicamente, reconhecemos que a sua efetivação depende 

diretamente do exercício da fiscalização de seu cumprimento pelos órgãos de controle 

(Legislativo, Tribunais de Contas e Ministério Público) aliados a uma ampla participação 

popular, que como se sabe, ainda carece de arenas apropriadas para tal exercício. (Sacramento 

e Pinho, 2018). 

Neste sentido, todos os entes públicos (Municípios, Estados e União) são obrigados a 

fornecer para a população dados específicos e atualizados sobre os recursos que foram 

recebidos, a origem, valor de previsão orçamentária, destinação, pagamentos e identificação 

dos favorecidos, como fornecedores, programas, ações e projetos. De acordo com Sacramento 

e Pinho (2008), as práticas de transparência na administração pública devem ir além da simples 

divulgação de informações alcançando um nível de evidenciação capaz de possibilitar à 

sociedade julgar as ações dos seus gestores. 

Estudos já foram realizados no sentido de verificar a transparência das informações 

públicas divulgas pelas prefeituras, como Cruz et al., (2012) analisaram o nível de transparência 

das informações acerca da gestão pública em 96 municípios incluídos entre os 100 mais 

populosos do Brasil. Já Machado et al. (2013) analisaram o nível de transparência, por meio da 

evidenciação de informações obrigatórias nas páginas eletrônicas de 41 municípios do Rio 

Grande do Sul, com população superior a 50 mil habitantes. E, Santana et al. (2019) verificaram 

os gastos com pessoal da região Metropolitana de Salvador, referente a Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

Portanto, observa-se que a transparência do setor público gera credibilidade e permite 

que a sociedade tenha condições de exercer controle quanto a utilização dos recursos públicos, 

sendo assim, verifica-se que, apesar das exigências das Leis referente às obrigações dos entes 

governamentais a divulgarem suas informações, surge a seguinte questão-problema: Quais são 

os índices de transparência pública divulgados pelo radar da transparência pública 

referente aos municípios do Estado de Sergipe/SE?  

A presente pesquisa está estruturada da seguinte forma, introdução, referencial teórico 

sobre transparência pública, metodologia, análise dos resultados e, finalizando com as 

considerações finais. 

https://cr2.co/lei-de-responsabilidade-fiscal/
https://cr2.co/lei-de-responsabilidade-fiscal/
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2. Referencial Teórico 

2.1 Transparência na Gestão Pública 

A transparência no setor público está intrinsecamente atrelada aos princípios 

constitucionais da legalidade e publicidade. De fato, conforme França (2014) o princípio da 

legalidade determina que os administrados somente poderão ser obrigados a fazer (ou proibidos 

de não fazer) ou deixar de fazer (ou proibidos de fazer) junto à Administração Pública, sem seu 

consentimento, caso a Lei adequada assim o determine. Já o princípio da publicidade de acordo 

com Meirelles (1999) enfatiza que dos atos e contratos administrativos, além de assegurar seus 

efeitos externos, visa a propiciar seu conhecimento e controle pelos interessados diretos e pelo 

povo em geral, através dos meios constitucionais (...). 

A transparência na gestão pública garante dois aspectos importantes em uma sociedade 

democrática, sendo que a primeira diz respeito da possibilidade de acompanharmos as decisões 

públicas que têm impacto direto na vida do cidadão e consequentemente a participação 

popular efetiva na administração pública. A participação popular depende fortemente da 

transparência das ações governamentais e das contas públicas, pois sem informações as decisões 

são prejudicadas. Transparência é um conceito mais amplo do que publicidade, isto por que uma 

informação pode ser pública, mas não ser relevante, confiável, tempestiva, útil e compreensível 

(Platt Neto et al., 2008).  

Conforme Avelino et al. (2010), a transparência das contas públicas relaciona-se 

diretamente com a evidenciação das informações à sociedade, e neste sentido a evidenciação 

contábil constitui-se em um meio pelo qual o gestor público tem a responsabilidade de garantir a 

transparência das contas públicas. 

Para Carvalho (2002), quanto maior a transparência das ações do governo, no sentido de 

fomentar a informação à sociedade, das ações realizadas, maior será o despertar desta sociedade 

para a participação social, e afirma que uma sociedade que se apropria das informações tem maior 

condição de lutar por políticas mais justas.  

De acordo com a figura 1, os autores Neto et al., (2009) apresentam como a divulgação 

das contas públicas pressupõe o fornecimento de informações confiáveis e relevantes aos 

interesses dos usuários, apoiando o processo decisório.  

 

 
Figura 1: Elementos da transparência das contas públicas 

Fonte: Neto et al., (2009) 

https://aprova.com.br/blog/organizacao-politica-o-que-e-participacao-social/
https://aprova.com.br/blog/organizacao-politica-o-que-e-participacao-social/
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De acordo com os autores, o primeiro elemento ou dimensão da transparência, assumido 

nessa incursão, é a publicidade, que diz respeito ao artigo 37 da CF/88, no qual entende-se a 

ampla divulgação de informações à população, propiciando-se o acesso em múltiplos meios de 

baixo custo e domínio dos usuários. Com relação a compreensibilidade, pode-se adentrar nas 

questões relacionadas as características da informação contábil, que visa apresentar 

informações geradas pela Contabilidade, onde devem propiciar aos seus usuários base segura 

para as suas decisões, pela compreensão do estado em que se encontra a entidade, seu 

desempenho, sua evolução, riscos e oportunidades que oferece. 

No elemento da utilizada para decisões, a “comparabilidade” deve possibilitar ao 

usuário o conhecimento da evolução entre determinada informação ao longo do tempo, numa 

mesma entidade ou em diversas entidades, ou a situação destas num momento dado, com vistas 

a possibilitar o conhecimento das suas posições relativas. Já a “confiabilidade” é atributo que 

faz com que o usuário aceite a informação contábil e a utilize como base de decisões, 

configurando, pois, elemento essencial na relação entre aquele e a própria informação. 

Finalizando com a “relevância”, onde as informações financeiras e não financeiras são 

relevantes caso sejam capazes de influenciar significativamente o cumprimento dos objetivos 

da elaboração e da divulgação da informação contábil (CFC, 2008). Cita-se ainda, a 

oportunidade das informações fornecidas, com tempestividade e em tempo hábil ao apoio às 

decisões.  

Portanto, a prática da transparência na gestão pública possibilita a fiscalização da 

sociedade, é o envolvimento entre sociedade e poder público que ajuda a garantir que as 

decisões tomadas estejam de acordo com as necessidades sociais como um todo. 
 

2.2 Programa Nacional de Transparência Pública. 
 

Devido aos constantes desequilíbrios das contas públicas e das administrações 

irresponsáveis frente aos entes públicos, notou-se a necessidade de enrijecer o controle sobre as 

finanças públicas e fortalecer os instrumentos de transparência e planejamento (Gerigk, 2008). 

Neste sentido, a incapacidade da sociedade em avaliar as ações dos gestores públicos, somada ao 

envolvimento destes em casos de corrupção, pode ser considerada um dos fatores que explicam 

este movimento no sentido de uma gestão pública mais transparente (Fox, 2007). 

Surgiu em meados de 1992, a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil 

- ATRICON, que atua com o intuito de garantir a representação, a defesa, o aperfeiçoamento e a 

integração dos Tribunais de Contas e de seus Membros (Ministros, Conselheiros, Ministros 

Substitutos e Conselheiros Substitutos), visando aprimorar o Sistema de Controle Externo do 

Brasil em benefício da sociedade. 

O PNTP consiste em uma iniciativa da Atricon, do TCE-MT e do TCU, com o objetivo 

de padronizar, orientar, estimular, induzir e fiscalizar a transparência das informações produzidas 

e/ou custeadas pelo Poder Público em todo o país. Sua implementação decorre do Acordo 

Plurilateral de Cooperação Técnica nº 03/2022, que prevê a realização de ações nacionais 

coordenadas envolvendo os Tribunais de Contas, o IRB, a Abracom, o CNPTC, o Conaci, além 

da Atricon. 
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Neste sentido, o Portal da Transparência se destaca como uma ferramenta que permite ao 

cidadão, de forma cada vez mais eficiente, fiscalizar e assegurar a boa e correta aplicação dos 

recursos públicos federais. O Programa Nacional de Transparência Pública promove ações 

voltadas à ampliação da transparência das informações do Poder Público. São elas:  

 

● Realização do Levantamento Nacional de Transparência Pública; 

● Desenvolvimento do Radar da Transparência Pública Nacional; 

● Institucionalização de Mês da Transparência Pública Nacional, em novembro.  
 

 

A transparência nas gestões municipais não é apenas uma exigência legal, mas um pilar 

essencial para a construção de uma relação de confiança e credibilidade com a população. A 

transparência dos atos e fatos públicos pode se dar de várias formas, mas a evidenciação 

obrigatória (imposta pelas normas legais) faz com que o cidadão tenha o mínimo de informações 

para melhor fiscalizar os recursos que destina aos órgãos públicos. 

Importante ressaltar, tanto o Portal de Transparência Público quanto a LRF/2000, 

fornecem diretrizes aplicáveis às finanças públicas e responsabilidade na gestão fiscal, a qual 

pressupõe que haja uma ação planejada e também transparente, onde os riscos e desvios que 

afetam as contas públicas podem ser evitados e corrigidos. Com isso, haveria uma maior 

adequação de normas para consolidar as contas públicas, padronizando os procedimentos e 

relatórios de gestão fiscal (Brasil, 2000). 

Corroborando, Icerman e Sinason (1996) defendem que o nível de transparência na 

prestação de informações sobre os atos da administração pública (accountability) está relacionado 

basicamente a três elementos: sociopolíticos, regras de planejamento e execução orçamentária e 

normas de apresentação de relatórios financeiros externos.  

Destaca-se que o Portal de transparência pública possui uma classificação conforme o 

percentual de critérios atendidos, sendo, os sites que atenderem a 75% dos critérios receberão um 

selo de transparência (Diamante, Ouro ou Prata). Estes critérios foram definidos após a análise 

dos técnicos dos Tribunais de Contas, conforme visualiza-se no quadro 01:  

 

Quadro 01 

Classificação de critérios atendidos 

Nível Atendimento 

Diamante 100% dos critérios essenciais e nível de transparência entre 95% e 100%.   

Ouro 100% dos critérios essenciais e nível de transparência entre 85% e 94%.   

Prata 100% dos critérios essenciais e nível de transparência entre 75% e 84%.   

Intermediário Nível de transparência entre 50% e 74%.   

Básico Nível de transparência entre 30% e 50%.   

Inicial Nível de transparência abaixo de 30%.   

Inexistente  Nível de transparência de 0%. 

           Fonte: Atricon (2024)  
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O Radar Nacional da Transparência Pública é interativo e permite filtrar e cruzar dados. 

É possível consultar os itens de transparência atendidos ou não em cada site institucional, como, 

por exemplo, se há a divulgação de dados de receita, despesa e folha de pagamento. É possível, 

ainda, acessar o índice de transparência por Estado, por faixa populacional, poder, esfera, além 

de outros recortes (Atricon, 2024). 

Importante destacar que o gestor que deixa de criar e alimentar o portal da 

transparência da sua prefeitura ou câmara comete ato de improbidade, pois a não publicação de 

dados referentes à gestão pública atinge o direito do cidadão de amplo acesso a informações 

sobre os gastos públicos, garantido pelas leis de transparência pública (LC 101/2000). 

 

3. Metodologia da Pesquisa 

Nesta seção apresentam-se os aspectos metodológicos utilizados na pesquisa. A estudo 

possui ênfase quantitativo de caráter descritivo, utilizando-se como procedimentos técnicos 

pesquisa bibliográfica, análise de dados secundários, assim como, a busca no Portal do 

Programa Nacional de Transparência Pública  

A pesquisa quantitativa é utilizada quando o estudo aplica técnicas estatísticas, 

matemáticas para análise dos dados, neste sentido, utilizou-se percentuais para definir o nível 

de transparência das informações divulgadas pelos municípios de Sergipe/SE. Segundo Gil 

(2006) as pesquisas quantitativas consideram que tudo possa ser contável, ou seja, que seja 

gerado informações a partir de números para assim classificá-los e analisá-los. Com relação 

à pesquisa descritiva, ela visa descrever as características de determinada população ou 

fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis. Envolve o uso de técnicas 

padronizadas de coleta de dados: questionário e observação sistemática. Assume, em geral, a 

forma de levantamento (Silva e Menezes, 2000, p.21).  

Para o desenvolvimento do referencial teórico, Marconi e Lakatos (2003), enfatiza que 

a pesquisa bibliográfica usa de diferentes fontes de documentos que exigem do pesquisador 

a manipulação e procedimentos investigativos diferentes. Neste sentido, foi realizada uma 

pesquisa sobre o tema e estudo referente às legislações pertinentes.  

A população da pesquisa compreende todos os 75 municípios do Estado de Sergipe. 

Dentre estes foram escolhidos os municípios com mais de 50 mil habitantes, uma vez que o 

art. 63 da LRF permite que as prefeituras com menos de 50 mil habitantes evidenciam menor 

número de relatórios, em períodos inferiores aos demais. Para a coleta dos dados, foram 

identificados por meio do último censo do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatísticas) A partir dessa informação, a amostra a ser analisada foi de 07 municípios. Tendo 

como objetivo verificar os índices dos municípios do Estado de Sergipe de acordo com o 

Programa Nacional de Transparência Pública, dando suporte à realização da análise. A coleta 

de dados foi realizada durante o período de junho de 2024.  

 

Tabela 01 

Municípios com mais de 50.000 Hab. 

N MUNICÍPIO POPULAÇÃO % 

1 Aracaju 605,309 27,37% 

2 Nossa Senhora do Socorro 192,375 8,70% 

3 Itabaiana 103,620 4,68% 

https://cr2.co/portal-da-transparencia/
https://cr2.co/portal-da-transparencia/
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/102628/lei-de-responsabilidade-fiscal-lei-complementar-101-00
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N MUNICÍPIO POPULAÇÃO % 

4 Lagarto 101,642 4,60% 

5 São Cristóvão 95,700 4,33% 

6 Estância 64,771 2,93% 

7 Tobias Barreto 50,583 2,29% 

Total 1.214.000 54,89% 

Fonte: Dados das Pesquisa 

 

O Estado de Sergipe possui uma população total de 2.211.868 habitantes, sendo que, 07 

(sete) municípios possuem população acima de 50.000 hab., sendo esta a amostra da pesquisa 

que representa 54,89% do Estado.  

 

4. Análise dos Resultados 

Para responder ao principal objetivo do estudo, primeiramente foi coletado as 

informações no site do portal da transparência pública, selecionando o período de estudo atual 

(2024). Como resultado da análise da evidenciação individual dos indicadores de informações 

apresentados no portal, chegou-se ao nível de transparência da gestão pública municipal. 

Utilizou-se como pressuposto da pesquisa, dados abaixo de 50% são considerados 

insuficientes e acima deste limite será considerado como relevante para a transparência das 

informações.   

De acordo com o site da transparência pública, a busca iniciou-se pelo radar da 

transparência, selecionando o Estado, município, poder executivo, esfera municipal e, na 

unidade gestora, as prefeituras.   

O radar da transparência pública trabalha com 19 indicadores, sendo estes analisados 

de acordo com as informações disponibilizadas pelas prefeituras, neste sentido, os resultados 

indicam o grau de transparência de cada ente governamental. Para Mileski (2018) a 

transparência vai além de uma obrigação formal, ou seja, para aumentar a capacidade técnica 

e política de governança orçamentária, as decisões devem ser racionais para que haja o 

envolvimento do público e das partes interessadas nesse processo.  

Conforme tabela 2, elencou-se os resultados encontrados dos sete municípios 

selecionados para análise, onde, optou-se por apresentar a diferenciação dos resultados 

encontrados abaixo de 50% em destaque.  

 

Tabela 02 

Indicadores de transparência pública Municipal. 

Nº Critérios/Cidade  Aracaju 
N. Sª do 

Socorro 
Itabaiana Lagarto 

São 

Cristóvão 
Estância 

Tobias 

Barreto 

1 Convênios e Transf. 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 

2 Despesa 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 

3 
Informações 

Prioritárias 
100,00% 100,00% 100,00% 91,67% 100,00% 100,00% 80,00% 

4 SIC 95,24% 100,00% 100,00% 80,00% 100,00% 100,00% 80,00% 

5 Licitações 92,86% 83,33% 88,89% 60,00% 100,00% 100,00% 75,00% 

6 Acessibilidade 80,00% 80,00% 83,33% 53,85% 93,33% 100,00% 65,38% 
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Nº Critérios/Cidade  Aracaju 
N. Sª do 

Socorro 
Itabaiana Lagarto 

São 

Cristóvão 
Estância 

Tobias 

Barreto 

7 Contratos 73,68% 77,78% 75,00% 46,43% 89,47% 100,00% 46,43% 

8 
Inform. 

Institucionais 
66,67% 76,92% 73,08% 40,00% 84,62% 100,00% 42,86% 

9 Ouvidoria 66,67% 76,92% 66,67% 34,62% 76,92% 100,00% 42,31% 

10 
Planej. e Prest. 

Contas 
61,54% 70,00% 60,00% 33,33% 75,00% 100,00% 42,11% 

11 Diárias 55,56% 66,67% 50,00% 33,33% 71,43% 96,43% 33,33% 

12 Receita 33,33% 58,33% 46,15% 30,00% 70,00% 96,15% 33,33% 

13 Saúde 30,00% 50,00% 35,71% 26,32% 66,67% 88,46% 16,67% 

14 
LGPD e Governo 

Dig 
16,67% 43,75% 33,33% 16,67% 66,67% 87,50% 0,00% 

15 Recursos humanos 3,85% 36,84% 26,32% 16,67% 62,50% 85,71% 0,00% 

16 Educação 0,00% 33,33% 14,29% 14,29% 42,86% 83,33% 0,00% 

17 
Emendas 

parlamentares 
0,00% 33,33% 0,00% 6,25% 40,00% 75,00% 0,00% 

18 Obras 0,00% 7,14% 0,00% 0,00% 33,33% 66,67% 0,00% 

19 
Renúncia de 

Receita 
0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 20,00% 60,00% 0,00% 

Fonte: Adaptado do Portal da Transparência Pública (2024) 

 

Percebe-se pelos resultados, que parte dos municípios não estão de acordo com a 

proposta do radar de transparência pública, ou seja, algumas informações não estão sendo 

repassadas. Os municípios de Lagarto e Tobias Barreto são os que apresentaram os menores 

índices de acordo com os critérios estabelecidos. Já São Cristóvão e Estância foram os 

municípios que apresentaram os melhores resultados.  

Destaca-se que os critérios Convênios e Transferências, Despesas são os que estão 

com 100%, concluindo que os municípios cumpriram os requisitos. Entretanto, Educação, 

Emendas Parlamentares, Obras e Renúncia de Receita são os piores resultados de 6 

municípios, somente Estância apresentou indicadores melhores.  

No gráfico 01, apresenta-se o resultado geral da transparência pública municipal, onde 

o município de Estância foi o que alcançou o melhor resultado, com 94,86%. Já o município 

de Tobias Barreto com 56,44% foi o que apresentou o pior resultado entre os municípios 

selecionados. Ressalta-se que, apesar de apresentar este indicador, ainda se considera superior 

ao pressuposto de 50%, o mínimo a ser considerado suficiente.  
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Gráfico 01 

Resultado Geral da Transparência Pública Municipal 

 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Cabe destacar, que o radar da transparência municipal é uma importante ferramenta 

para os quais a população poderá verificar se os entes governamentais estão cumprindo suas 

obrigações. Neste sentido, Cruz (2012), enfatiza que a transparência das práticas públicas não 

significa utilizar da publicidade, mas é necessário que as informações disponibilizadas sejam 

capazes de comunicar o real sentido que expressam, de modo a não parecerem enganosas. 

Portanto, de acordo com a tabela 03, apresenta-se a classificação dos municípios do Estado 

de Sergipe de acordo com os critérios de mensuração do radar da transparência municipal.  

 

Tabela 03 

Classificação Geral de Transparência Municipal Pública 

Cidade Classificação % Classificação pelos Critérios 

Estância 1º 94,86% Ouro 

São Cristóvão 2º 84,59% Prata 

N. Sª do Socorro 3º 69,83% Intermediário 

Itabaiana 4º 63,44% Intermediário 

Aracaju 5º 60,75% Intermediário 

Lagarto 6º 57,65% Intermediário 

Tobias Barreto 7º 56,44% Intermediário 

    Fonte: Dados da Pesquisa 

 

De acordo com resultados encontrados, com maiores níveis de transparência conforme 

os indicadores de informações analisadas, Estância ficou em 1º lugar classificada como ouro, 

São Cristóvão em 2º lugar com critério prata e, Nossa Senhora do Socorro 3º lugar e critério 

intermediário. Importante destacar, que os municípios com maior transparência demonstram 

uma preocupação maior com relação a disponibilidade dos dados a quem tem interesse, Prado 

et al. (2012) afirmam que o movimento de dados abertos deu origem ao conceito de governo 

aberto, ou seja, uma comunicação aberta e contínua entre governo e sociedade. 
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5. Considerações Finais 

De acordo com Martins e Véspoli (2013), a importância da efetividade do Portal da 

Transparência é sinal de que o cidadão se torna mais cônscio de seus deveres e 

responsabilidades, pois acompanhando o que o Governo faz, seja no âmbito Federal, Estadual 

ou Municipal, funda-se aí uma conscientização de cidadania, que leva ao crescimento de 

qualquer nação, sem ufanismos ou exageros. 

Neste contexto, é importante destacar a existência desta ferramenta (Portal de 

transparência) para que a população possa verificar como os entes governamentais estão se 

comportando com relação às informações disponibilizadas. Diante disto, o estudo alcançou seu 

objetivo principal, que foi de analisar a transparência pública dos municípios de Sergipe/SE via 

portal de transparência. Rodrigues et al. (2021), quanto maior e melhor a comunicação com a 

sociedade, maior é a confiança estabelecida entre os cidadãos e os gestores. 

Apesar da amostra da pesquisa ficar limitada a sete municípios, considera-se relevante, 

pois, esses municípios correspondem a 54,89% do total da população do Estado de Sergipe. 

Verificou-se que o município que apresentou o melhor resultado foi Estância, com 94,86% de 

informações disponibilizadas. Entretanto, Tobias Barreto ficou com apenas 56,44% de 

transparência das informações.  

Portanto, ressalta-se que a população deve ficar atenta com relação à transparência 

municipal pública, estar sempre acompanhando os governantes em suas tomadas de decisões e 

na qualidade e quantidade das informações disponibilizadas.  

 

Propostas para Estudos Posteriores 

• Revisão Sistemática referente ao tema transparência das informações públicas; 

• Aplicação da Regressão Linear estudando variáveis como IDH, População, 

Qualificação, períodos maiores de tempo; 

• Ampliação da análise a municípios de Sergipe e outros Estados do Brasil; 
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Capítulo 5 

O IMPACTO DA QUALIDADE DOS CONTROLES INTERNOS PARA 

A GOVERNANÇA CORPORATIVA 

 
Juliano Almeida de Faria13 e Alex Fabiano Bertollo Santana14 

 
Resumo:  
O competitivo mercado mundial é sendo marcado por maus exemplos de gestão corporativa que culminaram na 

falência de grandes empresas. Como contraponto a esta situação a Governança Corporativa (G.C.) tem contribuído 

significativamente para a garantia da qualidade das informações sobre patrimônio das empresas. O objetivo deste 

trabalho é evidenciar o impacto da qualidade dos controles internos para a Governança Corporativa. Processo este 

que envolve transparência, eficiência e outros aspectos que viabilizem uma gestão responsável dos recursos 

disponibilizados pelo acionista. Esta pesquisa é do tipo descritiva, pois apresenta as relações entre as variáveis 

controles internos e governança corporativa, descreve conceitos, observa os dados coletados sem interferir nestes 

e identifica relações existentes. Em relação à abordagem do problema, esta pesquisa tem caráter qualitativo. Não 

foi utilizado método estatístico como base no processo de análise do problema, pois não pretende numerar ou 

medir unidades em relação ao tema. Para a resposta do problema faz-se necessário conhecer profundamente os 

fenômenos que relacionam as variáveis governança corporativa e dos controles internos via evidenciação dos 

pontos inerentes. Com relação à coleta de dados para composição desta pesquisa, foram utilizados os 

procedimentos: pesquisa bibliográfica e estudo de caso envolvendo duas empresas situadas na cidade de Feira de 

Santana, filiais de grandes empresas dos ramos de embalagens e de bebidas. Questionários com o mesmo conteúdo 

foram enviados às empresas por meio eletrônico e suas respostas foram comparadas tendo em vista os 

conhecimentos levantados no referencial teórico. Assim, foi possível verificar in loco os conceitos pesquisados e 

a viabilidade da utilização prática destas ideias em empresas com características semelhantes. A primeira tem 

participação no Novo Mercado (NM) da B3, apresentando o título de empresa que pratica a GC e segue todas as 

regras exigidas em Lei e pelo NM para garantir confiabilidade e transparência nas suas operações. A segunda, 

apesar de não participar do NM, caracteriza-se por intenso controle em todas as suas operações e para o bom 

andamento de sua GC. Os principais resultados indicam que o impacto da qualidade dos controles internos não 

está condicionado à participação das empresas no Novo Mercado sendo fundamental para Governança Corporativa 

ainda que não formalizada por meio da participação no mercado acionário. 

 

Palavras-chave: Governança Corporativa; Qualidade; controles internos. 

 

1. Introdução  

Nos últimos anos, várias crises em grandes empresas foram causadas pela presença de 

informações irreais, que “inflaram” os respectivos ativos de uma forma tal que, quando as 

fraudes foram descobertas tais empresas foram à falência ou entraram em processo de 

concordata. Empresas centenárias, como é o caso da Artur Andersen, mundialmente 

conceituada no ramo de auditoria estavam envolvidas nos escândalos de seus clientes. Estes 

acontecimentos causaram uma crise internacional de confiança na informação contábil, pois 

aumentou o nível de desconfiança nas demonstrações contábeis e temiam a irrealidade dos 

números então apresentados. 

Os conceitos de governança corporativa ganharam força como forma de agregar valor 

às empresas por meio da geração consciente e sustentada de lucro. Os processos conduzidos à 

luz da governança corporativa são considerados no mercado acionário como confiáveis, 

comparativamente, apresenta-se como um selo de garantia e validação tanto das demonstrações, 

trabalho que é de responsabilidade da auditoria, como de todo o processo de gestão que culmina 

nos instrumentos contábeis de divulgação do patrimônio. 

 
13 Doutor em Engenharia Industrial e Sistemas (UFBA), Mestre em Contabilidade (UFBA), Professor do Curso de 

Bacharelado em Ciências Contábeis (DCCI-UFS), profjalmeida@gmail.com. 
14 Doutor em Engenharia Industrial e Sistemas, UMINHO, Portugal, Mestre em Ciências Contábeis (UNISINOS), 

Professor do Curso de Bacharelado em Ciências Contábeis (DCCI-UFS), alexfabiano@academico.ufs.br. 
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A governança corporativa atua de forma mais intensa na gestão empresarial por meio 

dos controles internos para que os resultados tenham confiabilidade, consequentemente as 

demonstrações contábeis sejam fidedignas e demonstrem o real valor do patrimônio e suas 

alterações, cumprindo assim seu objetivo. As autoridades mundiais estão criando 

regulamentações que visam obrigar as organizações a implantarem ferramentas de controle com 

o intuito de minimizar os riscos dos investidores e garantir a governança corporativa (G.C.). 

Diante dos aspectos mencionados nos parágrafos anteriores esta pesquisa procurará 

responder ao seguinte questionamento: O objetivo deste trabalho é evidenciar o impacto da 

qualidade dos controles internos para a governança corporativa? processo que envolve 

transparência, eficiência e outros aspectos que viabilizem uma gestão responsável dos recursos 

disponibilizados pelo acionista Quais as modificações relacionadas aos controles internos que 

as empresas Empresa A e Empresa B realizaram para a implantação da governança corporativa? 

Especificamente, têm-se os seguintes objetivos: Demonstrar as modificações 

relacionadas aos controles internos que as empresas Empresa A e Empresa B realizaram para a 

implantação da governança corporativa; e apresentar uma análise comparativa de empresas de 

ramos diferentes quanto ao impacto da qualidade dos controles internos para a governança 

corporativa. 

Este trabalho se justifica em demonstrar a importância da qualidade do controle interno 

para as empresas participantes da pesquisa e demais empresas de outros portes. Isso pode 

ampliar a percepção do profissional de contabilidade quanto a busca incessante pela qualidade 

dos controles internos como mecanismo de manutenção da qualidade das demonstrações 

contábeis como um todo. Além disso, conhecer sobre a governança corporativa e seus 

benefícios como uma ferramenta de gestão e o impacto da qualidade dos controles internos para 

demonstrar transparência e confiança nos negócios é um diferencial para uma empresa, bem 

como credibilidade profissional do setor de contabilidade. 

 

2. Referencial Teórico 

2.1 A Evolução da Governança Corporativa 

Historicamente a separação entre propriedade e gestão influenciou consideravelmente o 

desenvolvimento da governança corporativa. No início das atuais grandes empresas nem sempre 

os herdeiros naturais estavam preparados e/ou dispostos a assumir os negócios dos antigos 

proprietários, sendo então repassado o controle a terceiros para que gerissem o processo por eles. 

Com a abertura de capital e emissão para extensão, o processo avança e esta separação, já 

comumente utilizada, tem como pressuposto a conciliação dos interesses dos detentores do capital 

e de quem o administra (Brasil, 2020; Silva, 2022). 

 Nos últimos anos a Governança Corporativa (GC) vem ganhando força impulsionada 

pelo constante conflito de interesses entre direção executiva, acionistas e conselho administrativo. 

Por um lado, os acionistas esperam dos administradores (conselho administrativo e direção 

executiva) de seu negócio ações que garantam a perpetuação da empresa no mercado zelando 

pela reputação corporativa. Em contrapartida os objetivos emergentes como os sociais, 

ambientais e relacionados a fornecedores e clientes devem ser assimilados e co-responsabilizados 

pelos acionistas, detentores do capital. Este contexto encaixa-se a Teoria da Agência, pois é o 

ramo de estudo da Economia que se interessa pelas relações bilaterais entre um indivíduo (o 

principal) e um outro (o agente), onde as ações do agente afetam as partes (principal e própria) e 
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existe assimetria de informações de forma que as ações do agente não são observáveis pelo 

principal (Faria e Gomes, 2013; Siffert Filho,1996; Zittei, 2021).  

Este conflito ocorre por meio do poder exercido pelos administradores sobre o capital, 

necessário ao desenvolvimento de sua função, conduzido inadequadamente, ou seja, voltado aos 

interesses dos próprios gestores em detrimento aos acionistas.  “Um bom sistema de governança 

alia os incentivos dos administradores com interesses dos acionistas”. (Iudícibus, 2004, p.181). 

Geralmente os programas de remuneração dos administradores são construídos de forma que a 

remuneração seja majorada em função do crescimento da empresa auferido pelas informações 

presentes nas demonstrações contábeis e seus controles internos. Com isso, o final do século XX 

e o início do século XXI foram marcados por diversas notícias de escândalos em grandes 

empresas com filiais em todo o mundo causados por fraudes corporativas, mascarando números 

e inflando balanços para geração de benefícios pagos injustamente (Brasil, 2020; Zotes, 2004). 

A boa governança corporativa e a ética no negócio passaram a ser obrigatórias em diversos 

países por meio de leis pautadas em valores como conformidade legal, prestação responsável de 

contas, disclosure (mais transparência), e senso de justiça. Os gestores passaram a ser alvo dos 

acionistas que buscam controle e certeza da aplicação coerente de seus recursos. Importante 

lembrar ainda que a GC também protege acionista minoritário de abusos por parte dos 

controladores (Andrade e Rossete, 2004; Brasil, 2020; Francisco et al, 2024). 

Com a governança busca-se maior observância dos padrões éticos de conduta por parte, 

principalmente, daqueles que exercem atividades diretivas nas empresas. Estes são os que devem 

estabelecer normas internas baseadas na ética e, por meio do exemplo próprio, incentivar o 

cumprimento e viabilizar a punição dos infratores. É fundamental que a ética seja a direcionadora 

dos limites corporativos, mostrando os benefícios gerados para o indivíduo e consequentemente 

para a sociedade (Francisco et al, 2024). 

Os princípios da GC assim como seu objetivo conduz a uma claridade conceitual frente 

ao cenário formados pelas empresas atualmente. No Brasil, o Instituto Brasileiro de Governança 

Corporativa (IBGC) (2024), define governança corporativa da seguinte maneira: Governança 

corporativa é o sistema pelo qual as sociedades são dirigidas e monitoradas, envolvendo os 

relacionamentos entre Acionistas/Cotistas, Conselho de Administração, Diretoria, Auditoria 

Independente e Conselho Fiscal. As boas práticas de governança corporativa têm a finalidade de 

aumentar o valor da sociedade, facilitar seu acesso ao capital e para a sua perenidade.   

Neste conceito a determinação de grupos denota uma pré-existência destes para a 

existência da GC nos quais ocorre a execução, controle e fiscalização do patrimônio, ressaltando 

ainda que o objetivo da aplicação coerente desta prática é beneficiar a própria instituição com a 

sua perenidade.  

Consequentemente, num ambiente no qual a existência de conflitos de interesses seja 

minimizada, ou seja, uma coexistência harmoniosa das atividades entre os grupos com simetria 

nas informações, viabiliza consideravelmente o desenvolvimento de uma boa governança uma 

vez que haverá predominantemente sinergia para o desenvolvimento da entidade. Há de se 

considerar que uma boa governança ocorre pela efetividade de uma boa administração e vice-

versa, sendo que este círculo traz valor para a entidade em todas as esferas. 
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2.2 Controle interno e a governança corporativa 

Nas empresas milhares de operações acontecem ao mesmo tempo executados por 

profissionais diretos e indiretos e que são responsáveis pelas respectivas alterações no patrimônio 

desta. Todas as atividades, em maior ou menor grau, objetivam criar valor para o acionista, 

detentor dos recursos colocados à disposição e que contratou a mão-de-obra necessária para tal e 

assim espera que aconteça (Silva, 2022).  

O controle apresenta-se como um instrumento que deve ser aplicado à medida que cresce 

a complexidade dos processos. Controlar pode conotar ampliação de uma sistemática burocrática, 

muitas vezes acompanhada de morosidade quando não é bem entendida e/ou bem aplicada, aliás, 

este é um desafio para as empresas no mundo todo inclusive as que aderem ao processo de 

governança corporativa. Entretanto, controle está mais próximo de proporcionar a viabilidade do 

planejamento administrativo pela confiabilidade que pode apresentar considerando que, somente 

a existência do controle não garante que os objetivos serão cumpridos, devendo estar intrínsecos 

a executabilidade e funcionalidade destes, ou melhor, do sistema controlador do patrimônio 

(Zittei, 2021). 

Para as S/A que possuem capital negociado em bolsa o controle interno ganha maior 

importância influenciado pelo número de usuários que possa vir a ter, principalmente de 

acionistas. Com isso, promove-se cada vez mais, além da confiabilidade das informações, a 

preocupação com a qualidade dos controles posto que esta será refletida diretamente nas 

demonstrações uma vez que a existência de controles internos fidedignos é pressuposto 

fundamental (Francisco et al., 2024). 
 

2.3  O impacto da qualidade dos controles internos. 

Num mercado caracterizado por ambiente competitivo e acirrado buscando solidez e 

lucratividade faz-se necessária uma visão holística do administrador de uma companhia. Mesmo 

no Brasil, onde predomina a centralização de poder e em muitas vezes o acionista e gestor se 

confundem na mesma pessoa, esta necessidade se faz presente e exige constantemente 

envolvimento de todos os funcionários em todos os níveis na busca de soluções e divisão de 

responsabilidades.  

Neste ambiente, a contabilidade foi mostrando o seu importante papel no 

desenvolvimento de relatórios gerenciais e estratégicos capazes de fundamentar decisões 

importantes no planejamento em curto, médio e longo prazos. Entretanto, para que esta função 

seja devidamente executada pela contabilidade condiciona-se a existência de um sistema de 

informação pautado em controles internos confiáveis de modo que todas as informações sejam 

tratadas adequadamente pela administração e claramente analisadas (Silva, 2022). 

Attie (1998), reafirma que o impacto da qualidade e o controle interno fica clara a partir 

do momento em que se torna impossível conceber uma empresa que não disponha de controles 

que possam garantir a continuidade do fluxo de operações e informações proposto. O registro 

adequado de todas as operações da empresa em qualquer âmbito, desde que envolvam alterações 

no patrimônio de imediato ou no futuro, devem ocorrer conforme regem as práticas contábeis 

geralmente aceitas. A consequência de tudo isso é maior qualidade nas demonstrações contábeis 

traduzida pelo viés científico que norteia a elaboração das demonstrações pautadas nas práticas 

contábeis geralmente aceitas, no caso do Brasil (Brasil, 2020; Nakamura e Mandaji, 2002).  
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Atualmente a tecnologia tem facilitado este fluxo dando grande agilidade para atividades 

antes consumidoras de muito tempo, consequentemente disponibilizando o contador, por 

exemplo, para outras atividades predominantemente analíticas como estudo de viabilidade 

econômica, geração e análise de índices de diversos, orçamentos, metas, entre outros. A 

transformação dos dados registrados em informação deve ser um passo rápido e fundamental para 

a tomada de decisão.  

Para que este padrão de qualidade seja atingido, ou seja, que as informações geradas pelos 

controles internos sejam exatas, confiáveis e oportunas é preciso que uma infraestrutura seja 

montada baseada em pilares que formem um fluxo ágil e eficaz. Estes aspectos devem ser 

considerados com o intuito de proteger a qualidade do ambiente interno no âmbito humano da 

organização. Afinal cada empresa em seu ambiente é que, através de sua administração, envolverá 

todos os aspectos necessários e delimitará o nível e sistemática de controle adequado (Zittei, 

2021). 

Ao colocar o seu capital à disposição de um grupo, na maioria dos casos, um conselho de 

administração, os acionistas ficam expostos a riscos cujas causas variam desde naturais a 

intencionais. Neste contexto, Martin et al. (2004, p.07), afirmam “que não pode existir 

governança corporativa sem controles internos”. O sucesso de um sistema de controle interno 

ocorre em atingir todas as variáveis de cada processo, em todos os processos a fim de construir 

um sistema capaz de proporcionar o planejamento, execução, feedback (retorno, resposta) e 

reavaliação até o atendimento esperado pelo acionista (Silva, 2022).  

O sistema de controle interno é eficiente quando é possível identificar falhas nos fluxos 

que movem a empresa e corrigi-las viabilizando o atendimento de um conjunto de metas, primeiro 

as menores e consequentemente as metas maiores como a satisfação do acionista, perenidade da 

companhia, geração de lucro com responsabilidade social, investimentos, entre outros. O sistema 

ainda deve ser capaz de detectar ocorrências de erro (não intencional) e fraude (com intenção de 

lesar a empresa) corrigindo assim as falhas humanas, técnicas e/ou operacionais dos seus 

processos. Ressalta-se que o sistema de controle interno de gestão de recursos deve abranger os 

aspectos comportamentais, identificando falhas reais e previsíveis, em seus funcionários que 

possam causar algum prejuízo ao patrimônio e ser capaz de tratá-las, promovendo um ambiente 

saudável e motivador. 

 

3. Metodologia da Pesquisa 

3.1  Processo de pesquisa 

Esta pesquisa é do tipo descritiva, pois apresenta as relações entre as variáveis controles 

internos e governança corporativa, descreve conceitos, observa os dados coletados sem 

interferir nestes e identifica relações existentes. Em relação à abordagem do problema, esta 

pesquisa tem caráter qualitativo. Não foi utilizado método estatístico como base no processo de 

análise do problema, pois não pretende numerar ou medir unidades em relação ao tema.  

Para a resposta do problema faz-se necessário conhecer profundamente os fenômenos 

que relacionam as variáveis governança corporativa e dos controles internos via evidenciação 

dos pontos inerentes. Com relação à coleta de dados para composição desta pesquisa, foram 

utilizados os procedimentos: pesquisa bibliográfica e estudo de caso envolvendo duas empresas 

situadas na cidade de Feira de Santana, filiais de grandes empresas dos ramos de embalagens e 

de bebidas. Questionários com o mesmo conteúdo foram enviados às empresas por meio 
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eletrônico e suas respostas foram comparadas tendo em vista os conhecimentos levantados no 

referencial teórico. Assim, foi possível verificar in loco os conceitos pesquisados e a viabilidade 

da utilização prática destas ideias em empresas com características semelhantes. 

O processo de pesquisa descrito na introdução deste trabalho apresentou aspectos 

relevantes no decorrer da coleta dos dados. A contribuição das empresas no desenvolvimento 

desta pesquisa foi total. O questionário está dividido em 31 questões com características 

variadas entre objetivas e subjetivas. Quanto à disposição foi colocada de forma que os 

resultados estejam precedidos pela identificação do item questionado cuja questão encontra-se 

integralmente no questionário.  

Pela percepção dos resultados dos questionários, aspectos que contribuem positiva ou 

negativamente para a governança corporativa são apontados claramente no sentido de 

demonstrar as experiências práticas relacionadas aos controles internos. 

Duas empresas foram selecionadas para participar da pesquisa. Ambas situadas na 

cidade de Feira de Santana, filiais de grandes grupos econômicos dos ramos de fabricação de 

embalagens de celulose e de bebidas. A primeira pesquisa é a Empresa A é a maior produtora 

e exportadora de papéis do Brasil. Fundada em 1899, possui atualmente 17 unidades industriais 

no Brasil - distribuídas por oito estados e uma na Argentina. Sua linha de produtos abrange 

papéis e cartões para embalagens, caixas de papelão ondulado e sacos industriais, além de 

madeira em toras. No encerramento de 2004, a Empresa A contava com 8.137 empregados e 

5.054 contratados, totalizando 13.201 colaboradores. 

Autossuficiente em madeira e celulose, segmento em que opera com um dos mais baixos 

custos em nível mundial, é pioneira na adoção do conceito de "Desenvolvimento Sustentável", 

buscando de forma contínua a manutenção de extensas áreas de florestas nativas preservadas 

em seus reflorestamentos. É ainda a maior recicladora de papéis do Brasil, com capacidade 

anual de 400 mil toneladas. 

Aos 106 anos de existência, a Empresa A tem orgulho de ser uma empresa brasileira 

reconhecida internacionalmente pelos altos padrões de qualidade de seus produtos e seu 

profundo respeito pela natureza. A Empresa A foi escolhida por ser a única empresa na cidade 

de Feira de Santana a participar do Novo Mercado da B3 além de praticar a Governança 

Corporativa em suas unidades. A   Empresa B também foi convidada para participar desta 

pesquisa. Fundada em 1982, a Empresa B conta hoje com 2.300 funcionários em 08 fábricas 

em todo o Brasil. Especializada no mercado de cervejas e chopes a Empresa B atua em parceria 

com o sistema de distribuição da Coca-Cola, viabilizando a disponibilização do produto em 

milhares de pontos de venda em todo o Brasil. 

A Empresa B atua em diversas frentes sociais e ambientais, com destaque na 

participação efetiva no processo de preservação da água em todo o Brasil. Considerando que a 

cerveja detém 90% de água em sua composição a Empresa B considera a proteção dos 

mananciais hidrográficos como o principal foco de contribuição para a melhoria do meio 

ambiente. Atualmente a Empresa B trata 100% dos seus dejetos industriais por meio de 

modernas estações de tratamento em todas a fábricas do Brasil, possibilitando devolver ao meio 

ambiente água pura e tratada. 
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4. Análise Dos Resultados 

Para atendimento ao objetivo geral da pesquisa foi realizada a análise comparativa das 

questões apresentadas às empresas.  

Item 4.1. – Inicialmente, foi questionado sobre o entendimento que cada empresa tem 

sobre a Governança Corporativa (G.C.). A Empresa A informou que seu entendimento se traduz 

por transparência e credibilidade. Na Empresa B, entende-se como um processo que visa o 

aumento da credibilidade da empresa pela evidenciação da transparência de modo a gerar valor 

para o acionista.  

Item 4.2 – Ao serem questionadas sobre o tempo que aderiram ao Novo Mercado da B3 

e tendo as opções: menos de um ano, entre 1 e 3 anos, entre 4 e 6 anos e mais que 7 anos, a 

Empresa A informou que faz parte do Novo Mercado da B3 no período entre 01 e 03 anos, 

demonstrando que há adequação total às regras impostas. A Empresa B revelou que tem ações 

negociadas em bolsa no mesmo período que a Empresa A (entre 01 e 03 anos), porém suas 

ações são negociadas na Bolsa de Valores de Nova Iorque pela controladora, a Molson Coors. 

Com isso, a Empresa B está submetida às adequações da Lei Sarbanes Oxley (SOX), que 

regulamenta a G.C. nos Estados Unidos da América, pioneiro neste processo e que serve de 

parâmetro para os demais modelos. 

Item 4.3 – Foi solicitado que fosse informado quais controles internos foram necessários 

implantar depois que houve a adesão à Governança Corporativa. A Empresa A respondeu que 

apresentava todos os requisitos em prática. A Empresa B também informou que atende em bom 

nível aos requisitos da Seção 404 da SOX, que trata especificamente de controles internos.  

Fica evidente que nestas empresas, o controle interno tem fundamental importância para 

o desenvolvimento de suas atividades. A ausência de necessidade de implantação de novos 

controles demonstra que estas empresas dispunham de características de controle que lhe 

garantiam a execução de uma G.C. com qualidade até internacional (Lopes et al., 2021).  

Neste ponto, é evidenciado que somente a existência de controles internos eficientes 

garantem à empresa a transparência necessária para valorização de suas ações no mercado, a 

segurança ao acionista da inexistência dos conflitos de agência e a confiança nos relatórios 

contábeis. Percebe-se, conforme citado por Martin, Santos e Dias Filho, (2004, p.07), “que não 

pode existir governança corporativa sem controles internos”, e a recíproca não é verdadeira. 

Ressalta-se que a aplicação de princípios éticos nas relações da empresa (interna e 

externamente) motiva seus funcionários na manutenção e busca de controles cada vez mais 

eficientes, contribuindo significativamente para o sucesso de seus controles internos. 

Item 4.4 – Ambas afirmaram que o uso de boas práticas da G.C. foi uma exigência para 

adesão ao Novo Mercado e a seção 404 da SOX, para a Empresa A e a Empresa B 

respectivamente. Com estas respostas, percebe-se que sem a utilização destas práticas de boa 

G.C. suportadas pela eficiência do sistema de controle interno não há possibilidade de adesão. 

Item 4.5 – Neste item foi questionado sobre que tipo de valores foram agregados com 

a adesão ao Novo Mercado. Para a Empresa A e para a Empresa B, o aumento da credibilidade 

junto aos seus clientes e a exploração racional do meio ambiente foram os valores significantes 

agregados nestes processos.  

Com isso, nota-se que a adesão ao Novo Mercado e a SOX tem impacto significativo 

na confiança dos clientes na empresa contribuindo para a melhoria das relações com seus 

clientes e valorização de seu produto. Com os escândalos envolvendo empresas multinacionais 



 
 

66 
 

o mercado assumiu a ideia que as empresas que atendessem aos requisitos das normas citadas 

seriam mais confiáveis e mais responsáveis em seus negócios. Outro aspecto refere-se à 

exploração racional do meio ambiente. As empresas que se preocupam com sua ação no meio 

ambiente têm sido, a cada dia, mais valorizadas, pois os consumidores estão mais conscientes 

e exigentes. E neste ponto, as empresas pesquisadas reconheceram que tais adesões agregaram 

contribuindo para o processo de exploração mais racional do meio ambiente, uma vez que 

ambas promovem intensas transformações por meio do uso da madeira para extrair a celulose 

e da água para fabricação de bebidas, promovendo maior possibilidade de geração de lucro com 

responsabilidade. 

Item 4.6 – Desta vez foi questionado quais os valores que a G.C. agregou para a 

Empresa A e para a Empresa B. Tal questionamento foi necessário para evidenciar até que 

ponto a G.C. está ligada ao Novo Mercado da B3 e à SOX.  

A Empresa A, respondeu que foram redução os conflitos de agência, houve facilitação 

de acesso ao crédito no mercado financeiro e maior participação direta na comunidade em 

projetos sociais. Tudo isso, conduz a análise de que uma boa gestão corporativa passa por 

valores além dos puramente financeiros como minimização de conflitos melhorando as relações 

internas, credibilidade e responsabilidade social. As utilizações destes valores pela empresa 

trazem benefícios para a própria empresa e para a sociedade na qual está inserida, pois não será 

vista como apenas uma consumidora de recursos ou geradora de lucros para acionistas, mas 

como uma célula social ativa e consciente de sua influência.  

A Empresa B, além da redução do conflito de agência, aumento da credibilidade e 

exploração racional do meio ambiente (todos comentados acima), citou também maior garantia 

do controle do acionista e certeza da aplicação correta dos ativos disponíveis pelos executivos. 

Com isso, pode-se verificar que a G.C. preza pela satisfação dos interesses do acionista de modo 

que o este detenha de fato o controle da organização que participa. 

Item 4.7 – Neste processo de adesão ao Novo Mercado, foi questionado qual foi a maior 

dificuldade encontrada. A Empresa A respondeu que houve desinteresse dos acionistas 

controladores e a menor dificuldade foi à rigidez das regras da B3. Quanto a Empresa B 

informou que a rigidez das regras da bolsa de Nova Yorque. 

No caso da Empresa A, a resistência inicial do acionista se justifica pelo fato de, neste 

caso especificamente, o acionista não acreditar que houvesse possibilidade de agregar valor ao 

negócio por meio da adesão ao Novo Mercado. Ao indicar menor dificuldade a Empresa A 

reforçou que seu sistema de controles internos é eficiente a ponto de não precisar de adequações. 

Quanto à Empresa B, foi informado que se encontra em conceito bom junto às regras da 

Bolsa de Nova Yorque, porém para avançar neste processo modificações estruturais serão 

necessárias, seguindo rígidas regras que, por sua vez, dificultam o avanço. Os demais itens 

foram considerados de pouca relevância. 

Item 4.8 – Na primeira questão desta etapa, foi perguntado se houve necessidade de 

modificação dos controles internos para adesão ao processo de G.C. e qual foi a intensidade 

destas modificações. A Empresa A confirmou sua excelência e a eficiência dos controles 

internos para a gestão respondendo que não houve qualquer modificação mesmo quando aderiu 

à G.C. A Empresa B informou que houve modificações significativas nos controles que afetam 

diretamente as demonstrações contábeis. Ressalta-se aqui que está confirmada a importância 
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dos controles internos para as demonstrações contábeis, pois estas apresentam as informações 

consolidadas geradas pelos controles internos e sua eficiência depende da eficiência daqueles. 

Item 4.9 – Em sequência, foi perguntado quais os principais aspectos notados nos 

controles internos após a utilização da G.C. A Empresa A e a Empresa B responderam que a 

identificação de novas informações relevantes para a gestão e maior divulgação de ações e 

resultados (transparência) foram as principais diferenças identificadas. Assim, se mostra que a 

G.C. contribui para a melhoria do processo de gestão, pois, os gestores e acionistas tem ao seu 

dispor mais informações detalhadas e transparentes sobre o negócio, podendo tomar decisões 

mais conscientes dos resultados e ainda valorizar mais suas ações. Estas respostas confirmam 

o que afirma o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC, 2005), quando fala que 

“as boas práticas de governança corporativa têm a finalidade de aumentar o valor da sociedade”.  

Item 5.0 – Neste item, faz-se necessário saber se o fato de as empresas pesquisadas 

praticarem da G.C. faz com que estejam aptas a aderir ao Novo Mercado. 

Ambas responderam positivamente. Este outro fato que demonstra que a utilização da 

G.C. é suficiente para garantir o acesso ao Novo Mercado e às condições da seção 404, da SOX. 

Tal posicionamento também demonstra que participar do Novo Mercado da B3 não é a única 

forma de garantir transparência e qualidade em seus processos, ou seja, a participação no Novo 

Mercado parece ser uma opção de ser reconhecida pelo mercado acionário, entretanto não é 

condição basilar.  

Por outro lado, na literatura pesquisada não foi encontrada referência a Demonstração 

do Valor Adicionado (D.V.A.) como contribuidora da G.C. A Empresa A informou que foi 

necessária sua emissão, buscando evidenciar com mais exatidão o valor que a empresa vem 

agregando ao seu negócio. O uso desta demonstração viabiliza o fortalecimento das ações 

tomadas pelos gestores com os recursos disponíveis e a crítica das decisões a fim de possibilitar 

averiguação do direcionamento do negócio pelos usuários em geral, principalmente os 

acionistas. Estas vantagens não são utilizadas pela Empresa B via DVA, demonstrando que 

outras formas são utilizadas para atingir este objetivo. 

Item 5.1 – Ao serem questionadas sobre as demonstrações que passaram a ser emitidas 

por exigência da B3, as respostas igualaram-se as da questão anterior, pois os relatórios são 

emitidos por necessidade da G.C. condição que as colocam aptas ao Novo Mercado e às 

adequações da seção 404, da SOX. 

Item 5.2 – Ainda referente às mesmas demonstrações, foi questionada a frequência de 

divulgação destas. Ambas responderam que a divulgação é feita trimestralmente e anualmente 

no final de cada exercício. Com tais respostas conclui-se que há preocupação das empresas em 

divulgar seus resultados permitindo aos usuários acompanharem a evolução das decisões 

tomadas durante o exercício e intervir caso seja possível (acionistas que tenham tal condição) 

e necessário. Estas respostas reforçam o posicionamento das empresas quanto à transparência 

de suas ações uma vez que divulgam seus resultados em curto intervalo de tempo. 

Item 5.3 – A partir desta questão, foi avaliado mais especificamente os controles 

internos descritos no referencial teórico, iniciando pelo programa orçamentário. Pergunta-se até 

que nível funcional o orçamento é divulgado. A Empresa A respondeu que até o nível dos 

gerentes e supervisores. Considerando que o orçamento é um importante instrumento de 

controle e de medição do desempenho das operações da empresa, entende-se que quanto maior 
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o nível de divulgação maior será a participação de todos os funcionários no entendimento da 

importância de cumprir as metas estabelecidas pelo orçamento. 

A Empresa B respondeu que o orçamento é divulgado até o nível de analistas, nível 

abaixo ao dos gerentes e supervisores. Comparativamente e excluindo outros fatores inerentes 

a cada empresa que não são objeto de estudo desta pesquisa, há maior divulgação do orçamento 

por parte da Empresa B, ou seja, em esclarecer aos seus funcionários as metas a serem atingidas 

incentivando a participação de todos para tal. 

Item 5.4 – Foi perguntado se há uma análise comparativa dos resultados atingidos com 

o orçamento inicial. Ambas responderam que sim. Com isso, está evidenciado que o 

instrumento do orçamento é devidamente utilizado pelas empresas e seus benefícios podem 

contribuir significativamente para a administração. O cumprimento do orçamento é um atestado 

de competência administrativa dos gestores e para os acionistas a certeza da realização das 

previsões garantindo rentabilidade, equilíbrio financeiro, credibilidade e outros benefícios 

inerentes a uma boa administração. A comparação não confirma se há o cumprimento do 

orçamento pelas empresas, mas evidencia que há acompanhamento dos resultados por ambas. 

Item 5.5 – Esta questão aborda o relatório ESG e questiona sobre a importância do 

mesmo. A Empresa A confirmou que não faz uso do ESG como informado anteriormente. A 

Empresa B, que utiliza o relatório, informa que o reconhecimento da sociedade e dos acionistas 

como uma empresa socialmente responsável é um importante passo para a diferenciação no 

mercado, sendo um dos fatores contribuintes capazes de agregar valor à empresa. 

Por sua vez, a Empresa A pode deixar de agregar valor por não divulgar esta 

demonstração e, tratando-se de uma empresa cuja matéria prima está nas árvores de suas 

reservas devidamente controladas, a evidenciação dos controles existentes através do relatório 

ESG parece ser significativa para o mercado que atua. 

Item 5.6 – Questiona-se de que forma o ESG contribui para o processo de G.C. A 

Empresa A não respondeu pela razão de não utilizar o relatório. A Empresa B, respondeu que 

o B.S. contribui mostrando aos usuários que nas relações que a empresa mantém, junto a 

clientes, fornecedores e a comunidade, que a intensa influência no sentido de consumir recursos 

é equilibrada pelos recursos gastos nas ações sociais e ambientais buscando o desenvolvimento 

sustentável e preservação do meio ambiente. O fato de apresentar detalhadamente estes 

processos e quanto é destinado contribui para a ratificação da transparência para com seus 

usuários, a responsabilidade social, ética para com o meio e com seus consumidores que podem 

saber que dispõe de um produto produzido com responsabilidade. Todos estes aspectos agregam 

valor à empresa e consequentemente, aos acionistas. 

Item 5.7 – Ainda sobre auditoria, foi questionado qual o papel da auditoria interna em 

cada empresa. A Empresa A respondeu que a auditoria interna está voltada para a validação de 

demonstrações contábeis. Mostra-se um papel reduzido para os benefícios que a auditoria pode 

oferecer, porém a existência do setor com este foco é importante para os usuários inclusive o 

acionista, que muitas vezes tem acesso apenas às demonstrações. 

Além de utilizar a auditoria interna para validação das demonstrações contábeis, a 

Empresa B também a utiliza para avaliação de setores internos e o cumprimento de políticas 

internas estabelecidas. Assim, a Empresa B consegue utilizar outros benefícios que a auditoria 

interna pode oferecer na garantia da qualidade das informações contábeis e dos fluxos internos 

e procedimentos. Com isso, pode-se avaliar detalhadamente as atividades de cada setor e até 
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traçar planos de ação para sanar possíveis falhas nos processos. Não foi citado pelas 

pesquisadas, o uso da auditoria como avaliadora de planos estratégicos presentes e futuros. 

Conforme literatura apresentada no item 3.4.3, entende-se que a análise do setor de auditoria 

também nestes processos pode contribuir para a eficácia dos planejamentos e inclusive para 

viabilizar a decisões e implantação de projetos. 

Item 5.8 – Esta questão é semelhante à anterior, porém pergunta-se qual o papel da 

auditoria externa. Ambas responderam que se assemelham ao da auditoria interna, ou seja, 

validação das demonstrações contábeis para a Empresa A e, além disso, para a Empresa B a 

auditoria externa contribui para a avaliação de setores internos e o cumprimento de políticas 

internas estabelecidas. 

As considerações quanto a este posicionamento também são semelhantes à questão 

anterior, acrescentando apenas que a credibilidade da empresa auditada é reforçada pela 

validação de suas informações por empresa externa. Pode-se concluir então, que ao utilizar a 

empresa de auditoria externa para mais do que tão somente a validação das demonstrações, 

haverá também a validação de todos os processos auditados, ou seja, a utilização mais significa 

dos benefícios da auditoria externa. 

Item 5.9 – Ao serem questionadas sobre a frequência da realização da auditoria externa, 

ambas responderam que acontece trimestralmente. Demonstra-se assim maior confiabilidade 

nas demonstrações apresentadas trimestralmente pois está provado que concomitante é 

realizada a auditoria externa antes das divulgações.  

Item 6.0 – A partir deste ponto do questionário, o foco foi direcionado ao papel que a 

controladoria tem na G.C. questionando inicialmente se nas empresas há um setor de 

controladoria. Ambas responderam que sim, ratificando a condição de empresas que detêm alto 

nível nos controles internos estarem sob o apoio do setor de controladoria. 

Item 6.1 – Para que a controladoria possa contribuir mais efetivamente com a G.C. 

defende-se a ideia de independência do setor frente às informações que apresenta. Desta forma, 

foi questionado se há autonomia da controladoria para levar informações diretamente aos 

acionistas. Em ambas a resposta foi negativa. 

Esta condição coloca o setor de controladoria numa condição de subutilização na ótica 

da G.C., pois na controladoria são geradas todas as informações do desenvolvimento econômico 

e financeiro da empresa. É mais adequada para o acionista à ideia que a controladoria deve 

dispor de autonomia suficiente para levar informações sobre a empresa que sejam do interesse 

do acionista, independentemente da aprovação do grupo executivo da empresa. Assim a 

controladoria teria mais a atribuição de agir como um setor fiscalizador para os acionistas dentro 

da empresa garantindo confiabilidade ao grupo executivo e por consequência minimizando o 

conflito de agência. 

Item 6.2 – Ao serem questionadas a qual posição hierárquica a controladoria está 

colocada a Empresa A respondeu que se encontra sob a responsabilidade do Diretor de 

Planejamento e Controle. Quanto à Empresa B, a controladoria reporta-se à diretoria executiva. 

Com estas respostas, estão ratificadas as considerações apresentadas na questão imediatamente 

anterior. 

Item 6.3 – Foi questionado entre a auditoria e a controladoria qual destes setores tem 

maior autonomia. Em ambas a auditoria tem maior autonomia frente a controladoria. Desta 

forma, as deficiências quanto a autonomia da controladoria é minimizada, pois ambas dispõem 
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de um setor de auditoria interna com autonomia e ainda são avaliadas trimestralmente por 

empresa de auditoria externa. Porém, não está descartada a ideia apresentada quanto à posição 

da controladoria neste processo. Entende-se que ainda há espaço para fortalecimento da G.C. 

nas empresas uma vez que a controladoria também pode contribuir mais como apresentado 

anteriormente. 

Item 6.4– As empresas foram questionadas quanto aos principais usuários das 

informações oferecidas pela controladoria. A Empresa A apresentou que os gerentes, 

supervisores, diretores, setores responsáveis por planejamento estratégico, acionistas e 

controladores fazem uso das informações geradas pela controladoria. Assim, demonstra-se que 

mesmo com uma deficiência sob a ótica da G.C., a controladoria exerce adequadamente sua 

função dentro da empresa como órgão administrativo responsável pelo direcionamento do 

sistema de controle interno da empresa. 

Para a Empresa B a controladoria também exerce sua função adequadamente, entretanto 

seus principais clientes se limitam a funcionários em geral, gerentes, supervisores e diretores. 

Dentro do parâmetro proposto para a controladoria nota-se que a controladoria pode se 

desenvolver e beneficiar diretamente mais usuários com suas informações geralmente 

relevantes para a gestão do negócio. 

Item 6.5 – Por fim, as empresas foram solicitadas a citar os princípios que pautaram a 

política interna atual de modo a visualizar aos aspectos internos que favorecem o 

desenvolvimento da G.C. 

A Empresa A informou que tradição, liderança inovação e sustentabilidade são os 

aspectos norteadores das ações que direcionam o seu desenvolvimento. A Empresa B cita que 

as premissas são: respeito à Constituição; cumprimento da legislação e responsabilidade social. 

Cita ainda que a relação com o acionista deve ser pautada pela informação, transparência e 

agilidade. Assim reforça-se que quando à empresa está voltada a valores que não se limitam a 

geração de lucro, esta tende a perpetuar no tempo contribuindo ativamente com o 

desenvolvimento da sociedade e do próprio negócio. 

 

5. Considerações Finais 

Identificar o impacto da qualidade dos controles internos para a governança corporativa 

foi à motivação deste trabalho. Uma pesquisa bibliográfica intensa resultou em dois capítulos 

que juntos compõe o referencial teórico. Os estudos de caso aplicados por meio de questionários 

em duas empresas da região foram fundamentais para o aprofundamento do conhecimento 

abordado nos capítulos anteriores. 

A Empresa A foi selecionada por ser a única empresa da cidade a participar do Novo 

Mercado da B3. A Empresa B, por apresentar características de governança corporativa mesmo 

sem participar no Novo Mercado e sem ter ações negociadas na B3.  

Com a verificação dos questionários, nota-se que em relação aos controles internos a 

G.C. não está condicionada à participação das empresas no N.M ou à adesão a Lei SOX. Prova 

disso está nas respostas quando informaram que seus controles internos estavam aptos a aderir 

às condições exigidas pelo Novo Mercado e à Lei SOX. Portanto, para estas empresas, não 

foram necessárias alterações nos controles internos para a implantação da governança 

corporativa. 
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Com isso nota-se que é possível desenvolver boas práticas de governança corporativa 

com um sistema eficiente de controle interno. Assim, existência de controles internos pautados 

em princípios que conduzem à transparência e responsabilidade social, pode viabilizar o 

desenvolvimento da G.C. garantindo ao acionista maior confiabilidade aos processos, à 

comunidade uma empresa que pode colaborar em projetos sociais e preservação ambiental, 

enfim a valorização de ações com a consequente geração de lucro. Além disso, foi verificado 

que algumas ferramentas de controle apresentadas a auditoria são relevantes para contribuição 

e desenvolvimento do sistema de controle bem como para a G.C. 

Ainda foi notado que algumas melhorias podem ser adotadas de modo a acrescentar a 

confiança dos investidores nas empresas principalmente no que tange a controladoria, pois na 

prática foi constatado que este setor responsável pela geração de informações fundamentais 

ainda carece de autonomia para prover os acionistas diretamente, portanto sendo forçados a 

passar as informações levantadas por escalas hierárquicas no grupo executivo da empresa, ou 

seja, aquele que deve ser fiscalizado. 

Como limitação do trabalho apresenta-se a escolha de duas empresas, sendo que se 

recomenda a ampliação da aplicação do questionário em outras empresas de portes diferentes 

de modo a continuar o processo de conhecimento do tema e suas nuances 
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Capítulo 6 

AUDITORIA INDEPENDENTE: UMA ANÁLISE DOS RELATÓRIOS 

DE AUDITORIA DAS COMPANHIAS LISTADAS NA BOLSA DE 

VALORES BRASILEIRA/B3 
 

Mirian Monteiro de Oliveira15; Analice Lima Nicolau16; Alex Fabiano Bertollo Santana17;  

Juliano Almeida de Faria18 

 

Resumo:  

A opinião do auditor independente é de extrema importância para os diversos usuários da informação contábil, 

pois suas análises verificam a credibilidade das demonstrações financeiras das Companhias Abertas. Neste sentido, 

o principal objetivo desta pesquisa foi identificar os motivos mais frequentes de modificações, principais assuntos 

de auditoria, parágrafos de ênfase e de outros assuntos dos relatórios de auditoria das demonstrações financeiras 

padronizadas em 31 de dezembro de 2023 das empresas listadas na B3. O estudo classifica-se metodologicamente 

como uma pesquisa qualitativa, descritiva e documental, analisando as informações dos relatórios de auditoria 

independente de 100 empresas referente ao período de 2023. Constatou-se que entre as opiniões emitidas, 97,78% 

não possuem modificações e, entre aquelas com modificações, uma apresentou ressalva e outra apresentou 

abstenção de opinião. Dentre os principais motivos para inclusão dos parágrafos de ênfases nas opiniões de 

auditoria, destacaram-se: a) Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional, b) Reapresentação 

dos saldos e valores correspondentes, e c) Reapresentação das demonstrações financeiras. No tocante aos motivos 

dos parágrafos de outros assuntos, o item DVA representou 83,33% das menções, seguida das Demonstrações 

Contábeis e Financeiras do exercício anterior consolidadas com 10,42% e, com 6,25% o item Auditoria dos 

Valores Correspondentes. Além disso, a análise dos principais assuntos de auditoria (PAA) revelou 169 

ocorrências, destacando-se os temas Reconhecimento de receitas (17%) e Provisões (17%), além de Valor 

Recuperável (11%), Valor Justo (8%), Ambiente de tecnologia (6%) e Impairment (3%). Observa-se que 39% dos 

temas pertencem a diversas outras categorias. Esses resultados evidenciaram a relevância do relatório de auditoria 

como ferramenta para garantir a transparência e a confiabilidade das informações financeiras divulgadas pelas 

empresas envolvidas na B3. Dessa forma, esta pesquisa contribui para o entendimento do papel das auditorias 

independentes e seus impactos no mercado. 

 

Palavras-chave: Relatório de Auditoria; Auditor Independente; Demonstrações Financeiras; B3.  
 

1. Introdução  

A auditoria independente tem o intuito de garantir que os dados divulgados pelas 

empresas representem, de forma fidedigna, a situação patrimonial e financeira delas. Segundo 

Attie (2011), a auditoria é uma área da contabilidade direcionada a testar a efetividade do 

controle patrimonial, com o objetivo de formular uma opinião sobre isso. Tal opinião é expressa 

no relatório de auditoria e deve abordar sobre a adequação das demonstrações financeiras às 

normas regulamentares. Isso permite oferecer maior segurança e credibilidade sobre as 

informações financeiras, sendo essencial para funcionamento dos mercados financeiros e de 

capitais (Dantas et al., 2011; Niyama et al., 2011). 

O relatório emitido pelo auditor deve apresentar um dos quatro tipos de opinião, 

dependendo da conformidade das demonstrações com as normas: sem ressalva, com ressalva, 

adversa ou abstenção de opinião. A estrutura desse documento foi alterada e, no Brasil, depois 
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da aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), é exigida a presença da seção 

referente aos principais assuntos de auditoria (PAA), conforme estabelecido pela NBC TA 701 

(CFC, 2016d). Esses assuntos devem ser evidenciados, de acordo com o julgamento do auditor, 

que pode incluir ainda parágrafos de ênfase e de outros assuntos em seu parecer (Marques et 

al., 2021). 

Diante da demanda dos usuários por transparência e confiabilidade nas informações 

contábeis, torna-se relevante investigar quais aspectos são mais frequentemente destacados nos 

relatórios de auditoria das empresas listadas na B3. Neste contexto, surge a questão da pesquisa: 

quais são os principais motivos das modificações, dos PAA, dos parágrafos de ênfase e dos 

de outros assuntos presentes nos relatórios de auditoria das demonstrações financeiras 

padronizadas das empresas listadas na B3? 

O objetivo geral deste estudo é analisar os principais motivos das modificações, dos 

PAA, dos parágrafos de ênfase e dos de outros assuntos apresentados nos relatórios de auditoria 

emitidos por auditores independentes das empresas listadas na B3. Para atingir esse objetivo, 

foram definidos os seguintes objetivos específicos: a) coletar os relatórios de auditoria das 

empresas listadas na B3; b) tabular as informações relacionadas às opiniões de auditoria; c) 

identificar os principais motivos das seções escolhidas que pertencem aos relatórios de 

auditoria.  

O estudo contribui em termos acadêmicos e práticos, pois evidencia análises qualitativas 

na descrição das opiniões de auditoria, possibilitando uma maior compreensão dessas práticas 

onde, estudos futuros podem ser realizados, em um período maior. 
 

2. Referencial Teórico 

2.1 Auditoria Independente 

Com o desenvolvimento do sistema empresarial capitalista, surgiu a necessidade por 

informações transparentes e confiáveis somada à urgência do mercado de capitais em se 

normatizar, as quais contribuíram para a criação da auditoria independente (Attie, 2010). De 

acordo com Crepaldi (2013), essa atividade pode ser conceituada como um conjunto de 

processos técnicos, com o propósito de analisar se as demonstrações financeiras estão em 

conformidade com os princípios e normas brasileiras de contabilidade e se representam com 

precisão a posição patrimonial e financeira da entidade. 

O trabalho de auditoria segue uma abordagem estruturada, a qual abrange várias etapas 

para alcançar seu objetivo. Almeida (2019) ressalta que esse processo deve iniciar com o 

planejamento detalhado, seguida da verificação dos controles internos e da revisão analítica das 

informações. Essas etapas permitem a execução efetiva da auditoria e, consequentemente, a 

identificação de evidências para a elaboração da opinião técnica do auditor. Permitindo que seu 

intuito, conforme a NBC TA 200 (CFC, 2016a), de elevar a confiabilidade dos usuários nas 

demonstrações, seja alcançado. 

Os auditores independentes devem seguir os princípios éticos e normativos, como os 

dispostos nas Normas Brasileiras de Contabilidade (NBCs) que se classificam em profissionais 

e técnicas, de forma a garantir que sua opinião seja imparcial e baseada exclusivamente em 

evidências, colaborando, assim, para a transparência e segurança no mercado financeiro 

(Almeida, 2019; Feil et al., 2022). 
 

2.2 Elementos do Relatório dos Auditores Independentes 
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O relatório dos auditores independentes atua como principal meio de comunicação entre 

os auditores e os usuários das demonstrações financeiras. Esse documento consiste na parte 

final da auditoria, em que, baseado nas evidências encontradas, o tipo de opinião é determinado 

e expresso pelo auditor, podendo ser classificada em dois grupos: não modificada ou modificada 

(Attie, 2011; Damascena e Paulo, 2013) Esse tipo de opinião se divide em três categorias: 

opinião com ressalva, opinião adversa ou abstenção de opinião (CFC, 2016e). Os tipos de 

opinião são retratados no quadro 1. 

 

Quadro 1 

Tipos de opinião do relatório do auditor independente 

Tipos de Opinião Características 

Não 

modificada 

Sem 

ressalva 

Quando o auditor obtém segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 

em todos os aspectos relevantes, estão livres de distorção e de acordo com a 

estrutura de relatório financeiro aplicável, ou foram ajustadas conforme as 

sugestões da auditoria, caso tenham apresentado alguma divergência. 

Modificada 

Com 

ressalva 

Quando há evidência suficiente e apropriada e conclui-se que as distorções, 

individualmente ou em conjunto, são relevantes, mas não generalizadas nas 

demonstrações contábeis; ou quando não for possível obter evidência suficiente 

e apropriada, mas conclui-se que possíveis efeitos das distorções poderiam ser 

relevantes, mas não generalizados nas demonstrações. 

Adversa 

Quando o auditor obtém evidências de auditoria apropriadas e suficientes, e 

conclui que as distorções, individualmente ou em conjunto, são relevantes e 

generalizadas nas demonstrações contábeis. 

Abstenção 

de opinião 

Quando não consegue obter evidência suficiente e apropriada para sustentar sua 

opinião e conclui-se que os possíveis efeitos das distorções poderiam ser 

relevantes e generalizados nas demonstrações contábeis; ou em raras situações, 

envolvendo diversas incertezas, conclui-se que mesmo conseguindo obter 

evidências suficientes e apropriadas não é possível expressar uma opinião. 

Fonte: Adaptado de NBC TA 705 (2016), Lins (2012) e Almeida (2012). 

 

Apesar da NBC TA 700 (CFC, 2016c) não estabelecer exigências em relação à ordem 

dos elementos no relatório, com exceção de “Opinião” e “Base para opinião”, ela apresenta os 

elementos indispensáveis e os prescindíveis (aplicáveis dependendo das circunstâncias) que 

devem compor o relatório emitido pelo auditor servindo como um guia. É válido ressaltar que 

essa estrutura é padrão, podendo haver inclusão de elementos extras, de acordo com o cenário, 

e que a norma exige o uso de títulos específicos para cada elemento para os casos em que 

estiverem apresentados em ordem diferente da sugerida pela norma, disposta no quadro 2: 

 

Quadro 2 

Estrutura dos Relatórios de Auditoria 

Elementos Descrição 

Título - indicar claramente que é o relatório do auditor. 

Destinatário 

- especificar para quem o relatório do auditor deve ser endereçado, frequentemente 

para os acionistas ou para os responsáveis pela governança da entidade, cujas 

demonstrações contábeis estão sendo auditadas. 

Opinião do auditor 

- incluir a opinião do auditor independente;  

- identificar a entidade cujas demonstrações contábeis foram auditadas; - afirmar que 

as demonstrações contábeis foram auditadas;  
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Elementos Descrição 

- identificar o título de cada demonstração que compõe as demonstrações contábeis;  

- fazer referência às notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 

contábeis; e  

- especificar a data ou o período de cada demonstração que compõe as demonstrações 

contábeis. 

Base para Opinião 

- declarar que a auditoria foi conduzida em conformidade com as normas de auditoria; 

- referenciar a seção que descreve as responsabilidades do auditor segundo as normas 

de auditoria; 

- declarar que o auditor é independente da entidade de acordo com as exigências éticas 

relevantes e que ele atendeu às outras responsabilidades éticas; 

- declarar se o auditor acredita que a evidência de auditoria obtida por ele é suficiente 

e apropriada para fundamentar sua opinião. 

Continuidade 

Operacional 

- quando aplicável, elaborar o relatório observando o uso inapropriado da base 

contábil de continuidade operacional, ou o uso apropriado dela, mas existe incerteza 

significativa (itens 21 a 23 da NBC TA 570). 

Ênfase 
- descrever os assuntos julgados relevantes e que foram apresentados nas 

demonstrações segundo a NBC TA 706. 

Principais Assuntos de 

Auditoria 
- comunicar os principais assuntos de auditoria conforme a NBC TA 701. 

Outros Assuntos 
- expor os assuntos considerados relevantes, mas que não foram divulgados nas 

demonstrações de acordo com a NBC TA 706. 

Outras Informações 
- quando aplicável, reportar o resultado da análise das demais informações de acordo 

com a NBC TA 720. 

Responsabilidade da 

diretoria e da 

governança  

- explicar a responsabilidade da administração, identificando os responsáveis pela 

supervisão do processo de apresentação de relatórios financeiros 

Responsabilidade do 

auditor 
- explicar a responsabilidade do auditor durante os procedimentos da auditoria. 

Nome do sócio ou 

responsável técnico 

- incluir o nome do sócio ou responsável técnico, salvo se, em raras circunstâncias, essa 

divulgação puder, de forma razoável, levar a uma ameaça significativa à segurança 

pessoal. 

Assinatura do auditor - incluir o nome da empresa de auditoria, do auditor ou os dois. 

Endereço do auditor 

independente 
- mencionar a localidade em que o relatório foi emitido. 

Data do relatório do 

auditor independente 

- reportar que só foram considerados os eventos até a data em que ele obteve 

evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar a sua opinião. 

Fonte: Adaptado de NBC TA 700 (2016), NBC TA 570 (2016), e Feil et al. (2022). 

 

Diante disso, destaca-se que, os elementos iniciais (Título; Destinatário; Opinião do 

auditor; e Base para Opinião) devem estar presentes em todos os relatórios, assim como os 

finais (Responsabilidade da diretoria e da governança; Responsabilidade do auditor; Nome do 

sócio ou responsável técnico; Assinatura do auditor; Endereço do auditor; e Data do relatório). 

Desse modo, os elementos intermediários são considerados prescindíveis, visto que sua 

inclusão irá depender da situação (NBC TA 700, 2016):  
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Quadro 3 

Circunstâncias para Inclusão dos Elementos Intermediários 

Continuidade 

Operacional 

Nas situações em que, de acordo com o julgamento do auditor, o uso da base contábil de 

continuidade operacional para a elaboração das demonstrações é inapropriado, ou 

apropriado com a presença de incerteza significativa. Nesses casos, a NBC TA 570 

(2016) dispõe que o auditor deve expressar uma opinião não modificada, com ressalva 

ou adversa, conforme adequado. 

Ênfase 

Caso haja assunto apropriadamente apresentado ou divulgado nas demonstrações 

contábeis que, de acordo com o julgamento do auditor, é de tal importância, que é 

fundamental para o entendimento pelos usuários das demonstrações contábeis (NBC TA 

706, 2016). 

Principais Assuntos 

de Auditoria 

Nos casos de auditorias de conjuntos completos de demonstrações contábeis das 

empresas listadas em bolsa de valores ou quando determinado em lei ou regulamento. 

Eles referem-se aos assuntos considerados mais significativos, pelo julgamento do 

auditor, durante seu trabalho (NBC TA 701, 2016).  

Outros Assuntos 

Para quando haver um assunto não apresentado ou não divulgado nas demonstrações 

contábeis e que, de acordo com o julgamento do auditor, é relevante para os usuários 

entenderem a auditoria, a responsabilidade do auditor ou o relatório de auditoria (NBC 

TA 706, 2016). 

Outras Informações 

Informações financeiras e não financeiras (que não as demonstrações contábeis e o 

relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis) incluídas no 

relatório anual da entidade, que devem ser consideradas, pois caso apresentem 

inconsistência relevante com as demonstrações ou com os dados obtidos na auditoria 

podem indicar que há distorção relevante (NBC TA 720, 2016). 

Fonte: Adaptado das NBC TA 570, NBC TA 701, NBC TA 706 e NBC TA 720 (2016). 

 

Vale evidenciar que os elementos intermediários “Principais Assuntos de Auditoria” e 

“Outras Informações”, de acordo com o item 29 da NBC TA 705 (CFC, 2016e), não devem ser 

incluídos quando o auditor decide emitir uma abstenção de opinião sobre as demonstrações 

contábeis, salvo se a lei ou regulamento requerer a inclusão desses dois elementos. 

 

3. Metodologia da Pesquisa 

A presente pesquisa tem como principal objetivo identificar os motivos mais frequentes 

de modificações e parágrafos de ênfase e outros assuntos dos relatórios de auditoria das 

demonstrações financeiras padronizadas em 31 de dezembro de 2023 das empresas listadas na 

B3. Para cumprir o objetivo proposto, definiu-se que seriam coletadas e analisadas 100 

empresas brasileiras listadas na B3 no período de 2023. 

Para responder o objetivo do estudo, classifica-se como uma pesquisa descritiva, 

segundo Cervo (2007) pesquisa descritiva objetiva observar, registrar, analisar e correlacionar 

fatos ou fenômenos sem que eles sejam manipulados. Neste sentido, foram analisadas as 

opiniões de auditoria das empresas selecionadas no qual, obteve-se como resultado as principais 

informações divulgadas, ou seja, as opiniões, PAA, parágrafos de ênfase, outros assuntos, etc. 

Com relação aos procedimentos, classifica-se como pesquisa documental, de acordo 

com Zanella (2012) materiais textuais escritos, tanto textos, que são resultados do processo de 

pesquisa, quanto os registros das observações, como textos que foram produzidos fora do 

ambiente de pesquisa. Neste sentido, foram coletadas e analisadas as opiniões de auditoria 

independentes. 

Já com relação à forma de abordagem do problema, trata-se de uma pesquisa com 

características qualitativas. De acordo com Araújo e Oliveira (1997) as pesquisas qualitativas 
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dedicam-se à compreensão e interpretação dos acontecimentos, sem apoiar-se 

fundamentalmente em bases estatísticas.  

 

3.1 Seleção da Amostra 

Para seleção da amostra, foram realizadas buscas em todos os endereços eletrônicos das 

companhias abertas, onde, existe a opção de “relacionamento com investidores” no qual são 

apresentadas todas as informações referentes a organização, e dentre elas, a emissão da opinião 

dos auditores independentes. A escolha foi de acordo com os segmentos da B3, classificados 

como: (NM) Cia. Novo Mercado; (N1) Cia. Nível 1 de Governança Corporativa; (N2) Cia. 

Nível 2 de Governança Corporativa; (MA) Cia. Bovespa Mais; (M2) Cia. Bovespa Mais Nível 

2; (MB) Cia. Balcão Org. Tradicional; (DR1) BDR Nível 1, (DR2) BDR Nível 2 e (DR3) BDR 

Nível 3. 

No decorrer, após uma exaustiva busca pelas opiniões de auditoria, não foi possível 

encontrar a emissão de 10 relatórios de auditoria, sendo assim, foram excluídas da amostra da 

pesquisa, gerando uma nova amostra de 90 companhias abertas. As empresas que foram 

excluídas da amostra pertencem aos segmentos: DR1 (4); DR2 (1); DR3 (1) e MB (4). No 

Quadro 2 são evidenciados os segmentos pertencentes à amostra e a respectiva quantidade de 

empresas pertencentes a cada um. 

 

Tabela 1 

Quantidade de empresas analisadas por segmento 

Segmento Quant.  

(NM) Cia. Novo Mercado 21 

(N1) Cia. Nível 1 de Governança Corporativa 24 

(N2) Cia. Nível 2 de Governança Corporativa 21 

(MA) Cia. Bovespa Mais 11 

(M2) Cia. Bovespa Mais Nível 2 3 

(MB) Cia. Balcão Org. Tradicional 6 

(DR2) BDR Nível 2 1 

(DR3) BDR Nível 3 3 

Total 90 

Fonte: Dados da Pesquisa (2024). 

 

De acordo com a tabela 1, a B3 considera seis segmentos de governança para as 

empresas listadas no NM, N1, N2, MA, M2 e MB, desta forma, representam 96% do total da 

amostra, ou seja, 86 empresas. Os demais segmentos representam 4% da amostra e são 

empresas, sendo DR2 é um tipo de Brazilian Depositary Receipt (BDR), são distribuídos por 

meio de ofertas públicas restritas, ou seja, direcionadas a um grupo específico de investidores 

e, as DR3 são empresas do tipo BDRs nível III, e são valores mobiliários que permitem a 

listagem de ações estrangeiras na B3.  

É importante ressaltar, que todos os segmentos seguem regras especificas, em que todas 

elas devem estar aptas para que possam comercializar suas ações. Segundo o quadro 1, para 

fins de exemplificação, são apresentados dois itens apenas demonstrando um comparativo dos 

6 segmentos de governança da B3. 
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Quadro 4 

Comparativo dos 6 segmentos de governança na B3 

Segmentos/ 

Itens 

Bovespa 

Mais 

Bovespa 

Mais Nível 

2 

Novo Mercado 

(a partir de 

01/2018) 

Nível 2 Nível 1 Básico 

Capital social 
Somente 

ações ON 

Ações ON e 

PN 

Somente ações 

ON 

Ações ON e 

PN (com 

direitos 

adicionais) 

Ações ON e 

PN (conforme 

legislação) 

Ações ON 

e PN 

(conforme 

legislação) 

% mínimo de 

ações em 

circulação 

(free float) 

25%  a 

partir do 

7º ano de 

listagem, 

etc.. 

25%  a 

partir do 7º 

ano de 

listagem, 

etc.. 

Regra geral: 20% 

Regra 

alternativa: 15%, 

etc... 

Regra geral: 

20% 

Regra 

alternativa: 

15%, etc... 

Regra geral: 

20% 

Regra 

alternativa: 

15%, etc... 

Não há 

regra 

específica 

Fonte: Site da B3 (2025). 

 

Conforme quadro 4, observa-se que as empresas no tocante ao “capital social” e “% 

mínimo de ações em circulação (free float)” existem diferenciações para cada segmento, ou 

seja, regras às quais cada empresa deve cumprir para que possa estar nos níveis de governança. 

Ações ON são as ações ordinárias e ações PN são as ações preferenciais. De acordo com dom 

Mamede (2018), as ações ON conferem direito a voto nas assembleias da empresa, enquanto as 

ações PN têm prioridade no recebimento de dividendos. Já o Free float é um termo do mercado 

financeiro usado para se referir ao percentual de ações de uma empresa que são de livre 

negociação, podendo ser compradas e vendidas na bolsa de valores por pessoas físicas e 

jurídicas (Empiricus, 2023). 

Além dos itens apresentados, destaca-se que ainda existem mais 16 itens para cada 

segmento, sendo eles: a) Ofertas Públicas de Distribuição de ações; b) Vedação a disposições 

estatutárias; c) Composição do conselho de administração; d) Vedação à acumulação de cargos; 

e) Obrigação do conselho de administração; f) Demonstrações financeiras; g) Informações em 

inglês, simultâneas à divulgação em português; h) Reunião pública anual; i) Calendário de 

eventos corporativos; j) Divulgação adicional de informações; k) Concessão de Tag Along; l) 

Saída do segmento/Oferta Pública de Aquisição de Ações (OPA); m) Adesão à Câmara de 

Arbitragem do Mercado; n) Comitê de Auditoria; o) Auditoria interna; p) Compliance. 

 

4. Análise dos Resultados 

4.1 Caracterização da Amostra  

A Tabela 2 exibe quais foram as firmas de auditoria responsáveis pela emissão do 

relatório de auditoria das companhias selecionadas neste estudo. Percebe-se que os relatórios 

emitidos pelas firmas de auditoria são concernentes ao grupo das Big-Four, responsáveis por 

79% dos relatórios emitidos para as empresas integrantes da amostra. Corroborando, existem 

na literatura diversos estudos que apontam resultados semelhantes, onde identificaram que as 

empresas de auditoria independente com maior concentração de mercado são as Big-Four, ou 

seja, e PwC., EY, KPMG e Deloitte, como por exemplo, Santos et. al., (2018), obteve um 

percentual de cerca de 79%, Bertoldi et al. (2019) 69,89%, Silva et al., (2019) 86% e, Costa et 

al., (2025) 96% dos relatórios emitidos por empresas do grupo Big-Four.  

https://www.empiricus.com.br/explica/bolsa-de-valores/
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Ressalta-se que para Marques et al., (2018) a concentração do mercado de auditoria 

independente nas Big-Four pode prejudicar a independência do auditor, perda da qualidade da 

auditoria, aumento da probabilidade de gerenciamento de resultados, entre outros. 

 

Tabela 2 

Firmas de auditoria responsáveis pelos relatórios emitidos 

Empresa de Auditoria Frequência % 

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda 24 27% 

Ernst Young Auditores Independentes S/S Ltda 17 19% 

KPMG Auditores Independentes Ltda 17 19% 

Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda 13 14% 

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda 11 12% 

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda 3 3% 

Mazars Auditores Independentes - Sociedade Simples Ltda 2 2% 

RSM Brasil Auditores Independentes Ltda 1 1% 

Holder Auditores Independentes SS – EPP 1 1% 

UHY Bendoraytes e Cia. Auditores Independentes 1 1% 

Total 90 100 

Fonte: Dados da Pesquisa (2024). 

 

Destaca-se que mesmo não classificada como Big-four, a BDO RCS Auditores 

Independentes Ltda emitiu 11 relatórios de auditoria obtendo um percentual de 12%, portanto, 

é uma empresa que está em crescente expansão no mercado de firmas de auditoria. De acordo 

com Feil et al. (2022), o alto interesse nestas empresas de auditoria, pode ser explicada pelo 

fato de a literatura reconhecer as Big-Four como empresas com amplo conhecimento e 

compreensão nos setores em que operam, além de que os investidores são atraídos pela 

credibilidade e confiança proporcionadas pelos relatórios emitidos por empresas reconhecidas 

internacionalmente.  

Na Tabela 3, é evidenciado o percentual de opiniões da auditoria independente nas 

empresas pertencentes a amostra. Observa-se que 97,78% das empresas receberam opinião sem 

ressalva, uma empresa recebeu opinião com ressalva e, uma abstenção de opinião. Resultado 

semelhante do estudo de Bertoldi et al. (2019), onde o percentual encontrado para opinião sem 

ressalva foi de 92,94%.  

 

Tabela 3 

Tipos de Opiniões emitidas 

Tipos de Opinião Frequência % 

Sem modificação 88 97,78% 

Com ressalvas  1 1,11% 

Com ressalvas e Abstenção de opinião 0 0,00% 

Abstenção de opinião 1 1,11% 

Adversa  0 0,00% 

Total 90 100,00% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2024). 
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São consideradas opiniões sem ressalva quando as informações contábeis de uma 

empresa estão em conformidade com as normas brasileiras de contabilidade. Já as opiniões com 

ressalvas, é quando o auditor identifica alguma divergência ou limitação que não seja tão 

relevante para justificar um parecer adverso ou de abstenção de opinião. E, com relação a 

abstenção de opinião, é considerada um caso grave, pois o auditor não consegue expressar uma 

opinião sobre as demonstrações financeiras. 

Neste sentido, analisou-se no decorrer quais foram os motivos para as emissões das 

opiniões de auditoria modificada.  

 

4.2 Motivos de Opiniões Modificadas 

Nesta seção apresenta-se as duas opiniões de auditoria modificadas encontradas nas 

análises das empresas selecionadas na amostra. A primeira opinião de auditoria analisada foi 

emitida pela KPMG Auditores Independentes Ltda à Companhia BBM Logística S.A. de São 

José dos Pinhais – Paraná, que pertence ao segmento NM. Esta empresa recebeu a opinião de 

auditoria com ressalva, e dentre os itens principais diagnosticados na base de opinião do auditor 

foram: a) prejuízos fiscais acumulados; b) dúvida significativa quanto à capacidade de 

continuidade operacional; c) resultado e o resultado abrangente individual e consolidado do 

exercício findo em 31 de dezembro de 2023 estão apresentados a maior neste mesmo montante, 

d) o resultado por ação, individual e consolidado, está apresentado a maior e, e) Avaliação do 

valor recuperável do ágio em combinação de negócios. 

Com relação a segunda opinião de auditoria emitida, foi da empresa 

PricewaterhouseCoopers - Auditores Independentes Ltda, para Companhia Oi S.A. que 

pertence ao segmento N1. Conforme o relatório emitido, a empresa em questão apresenta-se 

em Recuperação Judicial e recebeu a Abstenção de Opinião.  

De acordo com as análises realizadas pelos auditores, destaca-se os pontos principais da 

base da opinião do auditor: a) não foi possível obter evidência de auditoria apropriada e 

suficiente para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações financeiras, 

b) um cenário de múltiplas incertezas, as circunstâncias não permitiu naquele momento reunir 

evidência de auditoria apropriada e suficiente para concluir que o pressuposto de continuidade 

e a correspondente base para a elaboração das demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas. No quadro 5, apresenta-se um resumo dos pontos principais das emissões de 

auditoria modificadas, conforme amostra do presente estudo.  

 

Quadro 5 

Descrição das Opiniões Modificadas 

Opinião com Ressalva Abstenção de opinião 

Cia BBM Logística S.A Cia Oi S.A 

Conforme mencionado na nota explicativa nº 31(c) 

às demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas, o balanço patrimonial individual e 

consolidado:  

- O BP da empresa inclui impostos diferidos 

significativos, baseados principalmente em 

prejuízos fiscais acumulados. No entanto, devido à 

incerteza sobre a continuidade das operações, não é 

possível garantir que haja lucros futuros suficientes 

para compensar esses créditos fiscais, em 

A empresa registrou um prejuízo significativo em 2023 e 

acumula perdas expressivas, além de apresentar 

patrimônio líquido negativo e altos passivos. Após 

concluir um primeiro processo de recuperação judicial em 

janeiro de 2023, entrou com um novo pedido em março do 

mesmo ano, que foi aceito. O plano atualizado foi 

divulgado em março de 2024 e busca soluções para sua 

crise financeira.  

Durante a Assembleia Geral de Credores (AGC) em março 

de 2024, a empresa negociou um acordo com credores 
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Opinião com Ressalva Abstenção de opinião 

Cia BBM Logística S.A Cia Oi S.A 

conformidade com as normas contábeis. Como 

resultado, tanto o ativo não circula quanto o 

patrimônio líquido está superestimado em R$ 136,2 

milhões. Além disso, o lucro reportado por ação 

também está inflado em R$ 3,34 para o período. 

- Face a existência de incerteza relevante que pode 

levantar dúvida significativa quanto à capacidade de 

continuidade operacional da Companhia e suas 

controladas, não é possível afirmar ser provável que 

estarão disponíveis lucros tributáveis futuros contra 

os quais os prejuízos fiscais não utilizados e créditos 

fiscais não utilizados possam ser utilizados de 

acordo com o exigido pelo CPC 32/IAS 12 - 

Tributos sobre o Lucro. 

financeiros e fornecedores estratégicos. A votação para a 

aprovação do novo plano foi adiada para abril, quando será 

submetido ao julgamento da recuperação judicial.  

Para viabilizar a recuperação, a companhia buscou novos 

financiamentos, incluindo um empréstimo de US$ 275 

milhões em abril de 2023 e outro de US$ 300 milhões com 

o BTG Pactual. No entanto, em dezembro de 2023, 

recebeu uma proposta alternativa mais vantajosa, 

garantindo liquidez adicional.  

Em janeiro de 2024, firmou um novo acordo financeiro, 

que resultou em um novo desembolso de US$ 125 

milhões. A continuidade das operações da empresa 

dependerá do sucesso da implementação de seu plano 

estratégico, redução de custos e criação de novas fontes de 

receita, como serviços digitais e fibra ótica. No entanto, a 

complexidade da situação e as múltiplas incertezas 

dificultam a obtenção de provas suficientes para confirmar 

a supervisão financeira da companhia. 

Fonte: Dados da Pesquisa (2024). 

 

Percebe-se a importância da emissão da opinião de auditoria independente, pois, é 

realizado um estudo aprofundado das organizações no sentido de verificar a credibilidade das 

informações contábeis e financeiras. Neste sentido, Silva (2008, p. 6) aponta que deve ser 

realizada uma análise destas demonstrações, pois se trata de um exame minucioso dos dados 

financeiros disponíveis sobre a empresa, bem como das condições endógenas e exógenas que 

afetam financeiramente a empresa. 

 

4.2 Motivos de parágrafos de ênfases e outros assuntos 

No estudo de Damascena, Paulo e Cavalcanti (2011), foi concluído que os motivos que 

mais provocaram ressalvas versam sobre limitação de escopo e impossibilidade da formação de 

opinião, ao passo que os parágrafos de ênfases são a existência de prejuízos contínuos, passivo 

a descoberto e deficiência de capital de giro. Destaca-se ainda, que os autores sugerem a 

necessidade de maior especificação nos pareceres dos auditores, a fim de garantir que não houve 

problemas na determinação do escopo de trabalho da auditoria, no planejamento do auditor ou 

na obtenção de evidências sobre o reconhecimento, mensuração e evidenciação contábil 

adotado. No quadro 3 apresenta-se quais foram os assuntos divulgados com relação a inclusão 

do parágrafo de ênfase. 

 
Quadro 6 

Motivos de parágrafos de ênfases 

Descrição dos assuntos tratados Frequência 

a) Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional 6 

b) O reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não 

concluída 

1 

c) Plano de Recuperação Judicial (PRJ) 1 

d) A Companhia mantém registrado na rubrica de outros créditos a receber “Créditos especiais 

– Funac”, no montante de R$ 854.732 mil líquidos de provisão para perdas 

1 

e) Reapresentação dos saldos e valores correspondentes 3 

f) Reapresentação das demonstrações financeiras 2 
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g) Situação operacional das empresas controladas indiretas, coligadas e controladas em 

conjunto. 

1 

h) Lei 4.819/58. Fundo de Assistência Social do Estado, concedia aos servidores de autarquias 

e estatais o benefício de complementação de aposentadoria e pensão 

1 

i) Outros Débitos – REJ – Recuperação Extrajudicial. 1 

Fonte: Dados da Pesquisa (2024). 

 

De acordo com as informações analisadas das opiniões emitidas, verificou-se quais 

foram os motivos de parágrafos de ênfase divulgados. Destaca-se a “Reapresentação dos saldos 

e valores correspondentes”, aonde foram 3 menções referente a este assunto, seguido de 2 

menções sobre “Reapresentação das demonstrações financeiras”. 

No gráfico 1, são apresentados os motivos dos parágrafos de outros assuntos, onde, o 

item Demonstrações do Valor Adicionado foram citados por 80 opiniões de auditoria. Outro 

item citado foi a Auditoria das Demonstrações Contábeis e Financeiras do exercício anterior 

consolidadas com 10 citações e, com 6 informes o item Auditoria dos Valores Correspondentes.  

 

Gráfico 1 

Motivos dos parágrafos de outros assuntos 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2024). 

 

Em termos percentuais, o item DVA obteve 83%, sendo que, estudos anteriores 

obtiveram resultados semelhantes, como Bertoldi et al. (2019) encontraram 83,44%, na 

pesquisa de Silva et al., (2019), analisaram os períodos de 2016 e 2017, onde a DVA 

representou 100% e 99% respectivamente. Com relação a auditoria das DCs e DFs do exercício 

anterior consolidadas, o percentual encontrado foi de 10% e 6% para auditoria dos valores 

correspondentes. De acordo com o CPC 09, a DVA deve proporcionar aos usuários das 

demonstrações contábeis informações relativas à riqueza criada pela entidade em determinado 

período e a forma como tais riquezas foram distribuídas. 

4.3 Análise dos Principais Assuntos de Auditoria - PAA  

De acordo com as análises realizadas das 90 opiniões de auditoria, foram encontrados 

169 itens citados referente aos motivos dos principais assuntos. Ressalta-se que, os autores para 

uma melhor análise optaram por agrupar por assuntos, desta forma, definiu-se 6 grupos 
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principais: Impairment, Ambiente de tecnologia, Valor Justo, Valor Recuperável, Provisões e 

Receitas, e um grupo no qual foram incluídos os demais itens citados como Assuntos diversos.  

 

Gráfico 2 

Motivos dos principais assuntos de auditoria 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2024). 

 

Os itens que foram mais citados são Reconhecimento de receitas e Provisões, com 17% 

cada um, revelando um total de 56 assuntos divulgados. Já o item Valor Recuperável apresentou 

19 citações sobre o tema e o item Valor Justo foi citado 13 vezes, representando 11% e 8%, 

respectivamente. O item Ambiente de tecnologia indicou 6% e Impairment, 3%. Observa-se 

que os demais itens citados, denominados como Assuntos diversos, correspondem à 39%.  

Com relação ao item reconhecimento de receitas, Neukirchen e Bonotto (2017) 

argumentam que é uma área de extrema sensibilidade de manipulação do resultado, bem como 

possui risco de reconhecimento em competência incorreta em decorrência do não atendimento 

de todos os critérios da norma contábil.  Quanto às provisões, são a partir do julgamento da 

probabilidade de perda que se define o valor e o reconhecido contábil como provisão ou apenas 

a divulgação em notas explicativas como passivo contingente (CPC, 2009). 

 

5. Considerações Finais 

Essa pesquisa buscou identificar os motivos mais frequentes de modificações, principais 

assuntos de auditoria, parágrafos de ênfase e outros assuntos dos relatórios de auditoria das 

demonstrações financeiras padronizadas em 31 de dezembro de 2023 das empresas listadas na 

B3. A amostra foi composta por 90 empresas, e para alcançar esse objetivo foi realizada a coleta 

e análise das opiniões de auditorias emitidas. Desta forma, pode-se concluir que o problema de 

pesquisa foi respondido.  

Dentre os achados do estudo, verificou-se que a maioria das opiniões emitidas 

pertencem as empresas da Big-Four, responsáveis por 79% dos relatórios emitidos da amostra. 

Com relação as opiniões emitidas, 97,78% das empresas receberam opinião sem ressalva, uma 

empresa recebeu opinião com ressalva e, uma abstenção de opinião. Entre os principais motivos 

para inclusão dos parágrafos de ênfases nas opiniões de auditoria, destacaram-se: a) 
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Reapresentação dos saldos e valores correspondentes, e b) Reapresentação das demonstrações 

financeiras.  

Com relação aos motivos dos parágrafos de outros assuntos, o item Demonstrações do 

Valor Adicionado representou 83,33% das opiniões de auditoria, seguido das Demonstrações 

Contábeis e Financeiras do exercício anterior consolidadas com 10,42% e, com 6,25% o item 

Auditoria dos Valores Correspondentes.  

No quesito análise dos principais assuntos de auditoria – PAA, foram encontrados 169 

itens nas opiniões de auditoria, sendo que, foram tratados em grupos. O grupo reconhecimentos 

das receitas e provisões correspondem à 34% do total de citações.  Já o grupo valor recuperável 

representou 11%, o grupo valor justo 8%, ambiente de tecnologia 6% e Impairment 3%. 

Observa-se que os demais itens citados correspondem à 39%, ou seja, correspondem a 66 itens 

diversos no qual não se pode classificar nos grupos definidos pelo estudo. 

Destaca-se dentre as análises realizadas, uma descrição das opiniões não modificadas 

encontradas na amostra de pesquisa, sendo elas Opinião Com Ressalva, emitida para a empresa 

BBM Logística S.A. de São José dos Pinhais – Paraná, onde a empresa de auditoria foi a KPMG 

Auditores Independentes Ltda. E, a Abstenção de Opinião, que foi emitida pela firma de 

auditoria PricewaterhouseCoopers - Auditores Independentes Ltda, para Companhia Oi S.A. 

Portanto, percebe-se que o presente estudo contribuiu com análises detalhadas das 90 

opiniões de auditoria emitidas e, neste sentido, foi possível perceber o potencial de trazer 

impactos positivos à sociedade. Contribuindo ainda, com a possibilidade de maior 

conhecimento e acesso a informações sobre a situação econômica e financeira das empresas 

analisadas pelos auditores independentes, assegurando a confiabilidade dos dados divulgados.  
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